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RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL

A CAIXA está orientada para gerir seus negócios com base nos princípios da Responsabilidade Social, de forma a gerar resultados sustentáveis ao longo do tempo.

Para o aprofundamento das práticas de Responsabilidade Social, a CAIXA estabeleceu as seguintes premissas para a gestão de seus negócios:

· Estimular o monitoramento e cumprimento dos valores e princípios do Código de Ética no ambiente interno e fomentar a replicação deles em toda a cadeia produtiva dos parceiros externos;

· Fortalecer a incorporação das variáveis sociais e ambientais atreladas aos direitos humanos, às declarações de princípios da Organização Internacional do Trabalho, aos Princípios do Pacto Global e às Metas de Desenvolvimento do Milênio, intensificando o trato das críticas e sugestões advindas das partes que se relacionam com a Empresa; 

· Fazer constar no Relatório de Sustentabilidade as dimensões sociais, ambientais e econômicas, os resultados favoráveis e desfavoráveis, os desafios e metas, devendo esses dados subsidiar o planejamento estratégico;

· Promover com seus fornecedores a discussão acerca do desenvolvimento das competências na sobrevivência e proteção das crianças, buscando o envolvimento com políticas públicas voltadas à promoção dos direitos da infância;

· Fomentar, em toda a sua cadeia produtiva, o repúdio a todas as atitudes preconceituosas relacionadas à origem, raça, gênero, cor, idade, religião, ao credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação, estimulando a utilização dos meios de comunicação disponíveis para os registros de ocorrências que atentem contra o Código de Ética da CAIXA e a legislação específica em vigor;

· Empreender ações que permitam que as questões ambientais tenham caráter de transversalidade e sejam incluídas no Plano Estratégico, além da existência da Política Ambiental Corporativa da CAIXA;

· Considerar nos negócios os princípios e as oportunidades relacionados à sustentabilidade ambiental;

· Contribuir para a conscientização dos danos causados ao ambiente em decorrência da intervenção humana, com abrangência a todas as partes interessadas da Empresa;

· Formar parceria com fornecedores com foco na melhoria de processos de gestão ambiental;
· Definir sistemática que permita verificar a origem e a cadeia de produção dos insumos madeireiros e florestais, estimulando o mercado de forma que a CAIXA utilize no seu processo produtivo materiais com certificação de origem e Certificação da Cadeia de Custódia;
· Definir meios que contribuam para redução do consumo dos recursos naturais utilizados na Empresa, adotando medidas adequadas à destinação de resíduos, sem prejuízo das condições de trabalho e sem alteração do padrão tecnológico atual;
· Incluir na política de relacionamento com fornecedores, observadas as exigências legais, como variáveis de seleção e avaliação, as questões referentes às relações trabalhistas, ao trabalho infantil, ao trabalho escravo ou análogo e aos padrões ambientais, estimulando os fornecedores a replicarem essas considerações em relação aos seus próprios fornecedores, criando um círculo virtuoso de conscientização social;

· Priorizar, nos limites legais, os fornecedores que não comungam com práticas que infrinjam os direitos humanos e, também, que contribuam para a conservação ambiental e para a proteção à biodiversidade e que combatam a exploração ilegal e predatória das florestas;

· Contribuir para erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou análogo ao escravo, promovendo discussão acerca da questão com fornecedores e estimulando-os a cumprirem a legislação;

· Definir meios que permitam a realização de campanhas de conscientização para todos os fornecedores, de forma que seja e fique explicitado o repúdio da CAIXA à mão-de-obra infantil e à mão-de-obra escrava;

· Contribuir para a erradicação das políticas ilegais, imorais e antiéticas, promovendo a divulgação e educação de todas as partes interessadas, como fornecedores, clientes e consumidores, entre outros, em iniciativas de combate à corrupção e propina, disseminando o tema e/ou ensinando sobre a utilização de ferramentas correlatas;

· Estimular os fornecedores na utilização dos Indicadores Ethos, constante no endereço www.ethos.org.br, como ferramenta de uso interno da empresa para avaliação da gestão no que diz respeito à incorporação de práticas de Responsabilidade Social.

NOSSOS VALORES ÉTICOS

A CAIXA elaborou o seu Código de Ética, que tem por objetivo sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da CAIXA, os valores éticos que nortearão a nossa relação. 

RESPEITO

· As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

· Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

· Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

· Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

· Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

· Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

· No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.

· Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.

· Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.

· Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 

· Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.

· Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

· Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

· Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

· Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

· Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

· Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

· Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

· Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

· Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

· As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.

· Como Empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.

· Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.

· Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.

· Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

· Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.

· Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.

· Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.

· Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

COMUNICADO

Senhores Licitantes

Considerando a necessidade de aprimorar os controles referentes à quitação de obrigações e encargos trabalhistas dos empregados alocados na prestação dos serviços contratados, observando orientação jurisprudencial do TST Súmula 331, entendimento do STF, bem como da IN nº 03/2009 MPOG, alertamos que o presente Edital e Anexos, bem como a Minuta de Contrato, contém adequações que entendemos serem de relevância para V.Sas. elaborarem suas planilhas de custos e propostas de preços.

Assim, solicitamos especial atenção quanto aos itens e cláusulas relacionadas abaixo, que serão observados quando da execução dos serviços ora licitados:

No Edital:
- itens 9.1.4 ao 9.1.4.3

- item 12.5.
Na Minuta de Contrato – Anexo IV:

- Cláusula Sexta;

- Cláusula Décima Sétima.

GERÊNCIA DE FILIAL LOGÍSTICA – GILOG/CT
PREGÃO ELETRÔNICO 165/7068-2013 – GILOG/CT, tipo MENOR PREÇO.
AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO D.O.U. EM 04/12/2013
E D I T A L

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua Gerência de Filial Logística em Curitiba – GILOG/CT, representada por Pregoeiro designado mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo MENOR PREÇO, cuja sessão pública será realizada na Internet, objetivando a contratação de empresa para a prestação dos serviços descritos no item 1 abaixo, na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pelos Decretos 7.174, de 12/05/2010, 6.204, de 05/09/2007, 5.450, de 31/05/2005, e 3.555, de 08/08/2000, pelas Leis nº 10.520, de 17/07/2002, 8.666, de 21/06/1993 e 8.429, de 02/06/1992, pela LC 123, de 14/12/2006, pela IN MPOG nº 02, de 11/10/2010, pela Resolução nº 44, de 20/11/2007 do Conselho Nacional de Justiça, e as respectivas alterações posteriores, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos.

O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até as 11h30 do dia 16/12/2013 HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “VOCÊ” escolher “DESTAQUES”, “Compras  CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”,  escolher a “Abrangência Curitiba (OK)” e clicar no link “Edital”, “Credenciamento” referente a este Pregão Eletrônico.

As PROPOSTAS COMERCIAIS poderão ser enviadas depois de efetuado o CREDENCIAMENTO e serão recebidas até as 12h00 do dia 16/12/2013, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “VOCÊ” escolher “DESTAQUES”, “Compras  CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Propostas” e clicar no link  escolher a “Abrangência Curitiba (OK)” e enviar a proposta por meio do ícone “$” referente a este Pregão Eletrônico.

A SESSÃO PÚBLICA, para todos os efeitos, inclusive para o fim de impugnação do Edital, se inicia com a fase de recebimento das propostas, às 12h00 do dia 16/12/2013, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “VOCÊ” escolher “DESTAQUES”, “Compras  CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”.
A etapa de RECEBIMENTO DOS LANCES na Internet estará aberta das 15h00 até as 15h30 horas do dia 16/12/2013 HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “VOCÊ” escolher “DESTAQUES”, “Compras  CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Lances”, escolher a “Abrangência Curitiba (OK)” e enviar o lance para este Pregão Eletrônico.

Poderá ser apresentada IMPUGNAÇÃO ao Edital deste Pregão até o dia 12/12/2013, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.caixa.gov.br, em “VOCÊ” escolher “DESTAQUES”, “Compras  CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência curitiba (OK)” e clicar no link “Edital”,  “Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico.

Pedidos de ESCLARECIMENTOS poderão ser feitos até as 16h00 do dia 12/12/2013, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “VOCÊ” escolher “DESTAQUES”, “Compras  CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência Curitiba (OK)”, clicar no ícone “?”, na coluna “FAQ”, referente a este Pregão Eletrônico, e em seguida “PERGUNTAR”.
1
DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa para execução de serviços de vigilância ostensiva, serviços de Pronto Atendimento, e serviços de Abertura e Fechamento de unidades com a Custódia de Chaves, no Estado do Paraná, região de Londrina e Maringá, área de abrangência das Superintendências Regionais Norte e Noroeste do Paraná, tudo em conformidade com as disposições deste Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, conforme abaixo: 

	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA

	ANEXO II
	PROPOSTA COMERCIAL 

	ANEXO III
	MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

	ANEXO IV
	MINUTA DE CONTRATO

	ANEXO V
	MODELO DE DECLARAÇÃO

	ANEXO VI
	TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL


1.1.1
As especificações do objeto, os locais de prestação dos serviços e a forma de execução do contrato constam do Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 

2
DA PARTICIPAÇÃO
2.1
Podem participar desta licitação as empresas cujo objeto social seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação, que estejam credenciadas e cadastradas em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores ou apresentem toda a documentação legalmente exigida para habilitação, indicada no item 8, além de atender às demais exigências constantes deste edital.
2.1.1
As empresas que ainda não estiverem cadastradas no SICAF e tenham interesse em fazer parte do referido Sistema, previamente à realização da licitação poderão providenciar, tanto o credenciamento quanto o cadastramento nos diversos níveis do SICAF, em qualquer Unidade Cadastradora do Sistema.

2.2
O Credenciamento da empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico-financeira.
2.2.1
Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no Sistema constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da Rede Internet, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br., onde devem ser acessadas as seguintes opções: na aba “Acesso Livre”, selecionar “SICAF”, na aba “Publicações” selecionar “Manuais - FAQ” e escolher “Manual SICAF - Fornecedor”.
2.3
A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 3º da LC 123/2006, desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, terá assegurado o tratamento diferenciado previsto na referida LC, observadas as condições estabelecidas neste edital.

2.3.1
Para fins deste Edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE.
2.3.2
A empresa que se enquadra como MPE, deve apresentar declaração nos termos do Anexo V, para fins do tratamento diferenciado previsto na LC 123/2006.

2.3.3
A declaração mencionada no item 2.3.2 deverá ser encaminhada na forma do item 8.7.
2.4
Não é admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.4.1
em recuperação judicial ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.4.2
que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou que estejam impedidas de licitar e contratar com a União, ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

2.4.3
que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 
2.4.4
organizadas sob a forma de cooperativas, tendo em vista que pela natureza dos serviços existe a necessidade de subordinação jurídica entre o prestador de serviço e a empresa contratada, bem assim de pessoalidade e habitualidade, e por definição não existe vínculo de emprego entre as cooperativas e seus associados. 
2.4.5
cujo(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) seja(m) empregado(s) ou dirigente(s) da CAIXA ou possua(m) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.
2.5

Ainda, tendo em vista que os serviços objeto desta licitação serão alvo de fiscalização / supervisão através dos serviços de segurança eletrônica em centrais de monitoramento, não é permitida a participação nesta licitação de empresa:

2.5.1 

Que possua com a CAIXA no Paraná e Santa Catarina, contrato de serviços de segurança eletrônica em centrais de monitoramento;

2.5.2

Cujo responsável técnico, sócio, dirigente ou administrador ocupe ou desempenhe essas funções na empresa que possua com a CAIXA no Paraná e Santa Catarina, contratos dos serviços de segurança eletrônica em centrais de monitoramento;

2.5.3

Cujo responsável técnico, sócio, dirigente ou administrador tenha vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com responsável técnico, sócio, dirigente ou administrador de empresa que possua com a CAIXA no Paraná e Santa Catarina, contrato de serviços de segurança eletrônica em centrais de monitoramento.

3
DA CERTIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1
Para a certificação e o credenciamento, primeiramente a empresa deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Cadastre-se”, após concordar com o Contrato de Adesão, deverá ser informado todos os dados solicitados.
3.1.1
Após essa providência, a empresa receberá, via e-M@il, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no Sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

3.1.2
De posse da senha, a empresa deverá acessar novamente o mesmo endereço eletrônico, no link “Certifique-se”, para providenciar a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme modelo ali disponibilizado, bem como para o preenchimento de informações complementares solicitadas na página.

3.1.2.1
A referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.1.2.2
Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.1.3
Após digitar seus dados no site www.caixa.gov.br, o fornecedor será convocado, via e-M@il, a comparecer a uma das Agências da CAIXA, munido dos documentos mencionados nos itens 3.1.2.1 ou 3.1.2.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação.

3.1.3.1
O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou Documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas, efetuará a certificação da empresa interessada.

3.1.4
Após essa etapa a licitante deverá providenciar o credenciamento específico para este pregão, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, escolher a “Abrangência (OK)” e clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico, conforme informado no preâmbulo deste Edital.

3.1.4.1
Decorrido esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste Pregão Eletrônico.

3.1.5
Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de MPE, nos termos do art. 3º da LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, a licitante deve selecionar a opção “SIM” na tela “Termo de Responsabilidade - Lei Complementar nº 123/2006”, constante da opção “Credenciamento”, no endereço eletrônico citado no item 3.1.4, para usufruir dos benefícios previstos na referida LC, indicados no item 3.1.5.2.
3.1.5.1
O sistema somente identificará a licitante como MPE caso ela faça a opção indicada no item 3.1.5.

3.1.5.2
Este é o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza à licitante declarar sua condição de MPE, requisito indispensável para que possa exercer o direito de preferência e de comprovação posterior da regularidade fiscal estabelecidos na LC nº 123/2006, conforme previsto neste edital.

3.1.5.2.1
Finalizado o credenciamento não haverá outra oportunidade para a alteração dessa declaração e, portanto, para exercer os direitos de que trata o item 3.1.5.2.

3.1.6
Caso o cadastro efetuado pela licitante nos termos do item 3.1, esteja divergente da opção assinalada no credenciamento deste Pregão, o sistema emitirá mensagem informando essa divergência.

3.1.6.1 
Nesse caso a MPE deve providenciar a atualização do seu cadastro, clicando no link apresentado na mensagem ou acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Alteração de Cadastro”.
3.1.7
A validação do credenciamento dar-se-á quando a empresa informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber e-M@il confirmando o credenciamento.

3.1.8
Os procedimentos para cadastramento, citados no item 3.1, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no site da CAIXA.
3.2
As empresas cadastradas no Portal de Compras CAIXA, e interessadas em participar do presente certame, que não possuem senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Serviços para Fornecedores”, localizado abaixo do quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Alteração de Cadastro” em seguida clicar no link “Esqueci minha senha”, digitar uma nova senha provisória e enviar, para em seguida adotar os procedimentos descritos nos itens 3.1.1 e seguintes.

3.2.1
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já possuem a senha de acesso, mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos itens 3.1.2 e seguintes.

3.2.2
As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já providenciaram a certificação, conforme itens 3.1.2 e 3.1.3, devem adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do item 3.1.4.

3.3
A certificação possibilitará a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico, devendo a empresa se credenciar todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA.
3.4
O link “Editais” no endereço eletrônico mencionado no item 3.1.4 permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos que estão na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização do Edital, e das informações do objeto da licitação.

3.4.1
Ao clicar em “Edital” no Pregão Eletrônico de escolha, serão apresentadas as seguintes opções: “Visualizar Edital”, “Visualizar Retificação do Edital”, caso o edital tenha sido modificado, “Credenciamento” e “Impugnação” caso ainda esteja no prazo. 

3.4.2
O link “Visualizar Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link “Visualizar Edital” e escolher a opção “Salvar destino como...”).

4
DO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1
A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances.

4.2
Se o Sistema do Pregão Eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivamente do Sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-M@il aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública.

4.3
No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

4.3.1
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação via e-M@il aos participantes.

4.4
Caberá à licitante:

4.4.1
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos itens supra.

4.4.2
comunicar imediatamente à CAIXA, por meio do Help Desk – 0800-7260104, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

4.4.3
solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

4.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6
O credenciamento junto à CAIXA implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

5
DA PROPOSTA COMERCIAL
5.1
A Proposta Comercial (Anexo II) deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, por meio do endereço eletrônico www.caixa.gov.br, em “VOCÊ” escolher “DESTAQUES”, “Compras  CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link no link “Propostas”, escolher a “Abrangência Curitiba (OK)” e enviar a proposta por meio do ícone “$”, referente a este Pregão Eletrônico.

5.2
A Proposta Comercial com preço GLOBAL deve ser anexada em arquivo único e com tamanho limitado a 8Mb (megabytes), antes da digitação da Proposta de Preço, caso contrário, ao anexar o arquivo contendo a referida Proposta Comercial, os valores digitados no campo Proposta de Preço serão perdidos e deverão ser digitados novamente.

5.2.1
A Proposta de Preço é o valor que deve ser digitado após a anexação da Proposta Comercial (Anexo II do edital) e corresponde ao VALOR GLOBAL que consta da Proposta Comercial (Anexo II).

5.2.1.1
Atenção, o campo “Valor Unitário” deve ser preenchido com o VALOR GLOBAL.

5.2.2
O VALOR lançado na Proposta de Preço e o constante da Proposta Comercial (Anexo II) deverão ser coincidentes, sob pena de desclassificação, consoante o disposto no subitem 6.5.4 deste Edital.

5.2.3
É de exclusiva responsabilidade de a licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado.
5.3
A Proposta Comercial (Anexo II) deverá ser apresentada em uma única via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, contendo os seguintes elementos:

5.3.1
Menção ao número do Edital, com a identificação da empresa proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax e e-mail;

5.3.2
Preços unitários e GLOBAL para serviços de vigilância ostensiva, serviços de Pronto Atendimento, e serviços de Abertura e Fechamento de unidades com a Custódia de Chaves, no Estado do Paraná, região de Londrina e Maringá, de acordo com o modelo de proposta do Anexo II, atentando-se para o disposto no subitem 6.5.3.1.

5.3.2.1
Os preços propostos deverão ser expressos, obrigatoriamente, em moeda corrente nacional, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza tais como frete, embalagens, transportes, seguros, impostos, taxas, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme as especificações e condições constantes deste edital e seus anexos;

5.3.2.1.1
Os tributos, contribuições sociais, trabalhistas e previdenciárias devem ser cotados nos percentuais estabelecidos em legislação ou norma vigente.

5.3.2.1.2
Não podem ser incluídos nos preços propostos os custos relativos ao IRPJ (imposto de Renda Pessoa Jurídica) e à CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido), seja na composição do BDI (Benefícios e Despesas indiretas), seja como item específico da planilha de composição do preço.

5.3.2.1.3
A empresa optante do Simples Nacional deve excluir do percentual da correspondente alíquota definida nos Anexos da LC 123/06 os percentuais relativos ao IRPJ e à CSLL.

5.3.2.1.4
Em caso de renúncia de parcela ou de totalidade da remuneração relativa a materiais ou instalações de sua propriedade, a licitante deve indicar e comprovar essa propriedade.

5.3.2.1.5
Na definição do preço a ser proposto, em se tratando de MPE, a empresa deve considerar eventual elevação dos custos decorrentes de seu desenquadramento da situação de MPE nos termos da LC nº 123/2006, caso ocorra a extrapolação do faturamento que permite a utilização dos benefícios tributários do regime tributário diferenciado durante a execução do contrato, uma vez que tal situação não configura motivo para reequilíbrio e/ou repactuação.

5.3.2.1.5.1 Ocorrendo as hipóteses de que trata o art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006, a MPE optante pelo Simples Nacional não poderá utilizar dos benefícios tributários do regime diferenciado na proposta de preços e na execução contratual, com relação ao recolhimento de tributos, e, em caso de contratação, estará sujeita à exclusão obrigatória desse regime tributário diferenciado a contar do mês seguinte ao da assinatura do contrato, nos termos dos arts. 30, inciso II, e 31, inciso II, da referida Lei Complementar.

5.3.2.2
Não será admitido n
o preço o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente, sem arredondamentos; 
5.3.3
Valor do salário a ser pago a cada categoria profissional disponibilizada na prestação de serviços; 

5.3.4
Valor do salário normativo de cada categoria profissional, se houver, com indicação do respectivo Sindicato de vinculação, bem como a data (dia/mês/ano) da Convenção Coletiva da categoria, em vigor (informar o link para acesso pela internet);
5.3.5
Prazo de validade da proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data limite fixada para recebimento das propostas;

5.3.6
Declaração da licitante de que:

I) Se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

II) Seu(s) sócio(s), dirigente(s), administrador(es), bem como as demais pessoas que compõem seu quadro técnico ou societário não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com:

-empregados detentores de cargo comissionado que atuem em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

-empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área demandante da licitação;

-empregados detentores de cargo comissionado que atuem na área que realiza a licitação;

-autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas;

III) Possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização dos serviços objeto desta licitação, conforme discriminados neste Edital e seus Anexos;

IV) Cumpre o disposto no Decreto nº. 89.056/83 e alterações do Decreto nº. 1.592/95 e Portaria nº. 387/06 – DG/DPF, no tocante à comunicação à Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná;

V)
De que se enquadra, ou não, na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo.
5.3.7
Local, data, nome e assinatura (com a devida identificação), por quem de direito.

5.4
Assim que a proposta for acatada pelo sistema, será criado um Número de Registro, o qual será informado ao licitante no e-M@il de confirmação de recebimento da proposta.

5.4.1
O Número de Registro servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. 

5.4.2
Segue abaixo o detalhamento do Número do Registro:

	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nº do Pregão Eletrônico 
III = Nr. do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nº Seqüencial da proposta 

	Exemplo: 
	00059.002.2008.7855.000001


5.5
As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada até a data e hora marcadas para a abertura da sessão pública.

5.5.1
Caso haja a substituição da Proposta Comercial, após a anexação do arquivo contendo a nova Proposta Comercial, a Proposta de Preço deve ser novamente digitada, conforme item 5.2.

6
DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1
Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o sistema organizará automaticamente as propostas recebidas, que serão apresentadas em ordem crescente de preços. 

6.2
Em seguida, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.3
As propostas classificadas pelo Pregoeiro serão ordenadas automaticamente pelo sistema, para a participação da disputa por meio de lances eletrônicos.

6.4
Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora do menor preço o envio da proposta comercial referida no item 5.3, e a Planilha de Composição de Preços mencionada no item 9, com os respectivos valores adequados ao preço do lance vencedor, e verificará a aceitabilidade do preço ofertado observando os seguintes critérios:


- condições dos itens 6.5.3 a 6.5.6, e;

- compatibilidade do preço ofertado com os insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto desta licitação, acrescidos dos respectivos tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, benefícios e despesas indiretas.

6.4.1
A proposta e a planilha de preços adequadas devem ser encaminhadas no prazo de até 60 (sessenta) minutos a contar da solicitação do Pregoeiro por e-mail, no qual constará o endereço eletrônico para envio dos documentos.

6.5
Será desclassificada a proposta que:

6.5.1

não atenda as especificações, os prazos e as condições definidos neste Edital;

6.5.2

apresente preço ou vantagem baseados em outras propostas;

6.5.3
apresente preço excessivo ou manifestamente inexeqüível;

6.5.3.1
Transcorrida a etapa de lances e negociação, será considerado excessivo os preços unitários e GLOBAL do último lance, ou da proposta comercial da licitante no caso de não haver lances, que apresentar-se superior ao máximo admitido pela CAIXA, conforme a estimativa de custos constante do Anexo I.

6.5.3.2
Será considerado manifestamente inexeqüível o preço que não venha a ter demonstrada sua viabilidade para a perfeita execução do contrato, com a comprovação de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado.

6.5.3.2.1
Verificada a hipótese de preço inexequível, o Pregoeiro concederá o direito de contraditório, solicitando que a licitante apresente nota explicativa para comprovar a regularidade de sua proposta, sob pena de desclassificação.  

6.5.4
apresente na planilha de composição de preço cotação de itens em desacordo com as condições estabelecidas nos itens 5.3.2.1.1 ao 5.3.2.1.5 e no item 9, ressalvado o disposto no item 6.5.4.2;
6.5.4.1
no caso de eventuais divergências entre percentuais e valores informados na planilha de composição de preços (Anexo III) e aqueles decorrentes da legislação ou norma específica e/ou ausências de provisão de valor, em razão de isenção ou benefício fiscal, a licitante deverá apresentar nota explicativa, bem como a documentação que comprove essa condição;

6.5.4.2
havendo divergências, por erro material, entre percentuais e valores informados na planilha de composição de preços e aqueles estabelecidos em legislação ou norma vigente, a licitante poderá corrigir o item, compatibilizando-o com a legislação ou norma aplicável, mantido o preço vencedor. 

6.5.5
indique salário a ser pago inferior ao salário normativo, se houver, da respectiva categoria profissional envolvida na prestação dos serviços;
6.6
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.7
A licitante cuja proposta for desclassificada ficará impedida de participar da sessão de lances, podendo fazer sua manifestação de intenção de recurso após a divulgação do vencedor do certame, conforme o item 11 deste edital.

6.8
No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
6.9
Se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimada(s) da(s) causa(s) da desclassificação.

6.9.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.

7
DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES 
7.1
Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço eletrônico e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao PREÇO GLOBAL.

7.1.1
Assim que o lance for acatado pelo sistema, a licitante será informada por e-M@il do respectivo horário, preço e Número de Registro de recebimento do lance.

7.1.1.1
O Número de Registro servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos.

7.1.1.2
O Número do Registro será gerado de forma similar ao mencionado no item 5.4.2.

7.2
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes no item 16 deste Edital.

7.3
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

7.3.1
a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.3.2
no caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.3.3
os lances a serem ofertados devem corresponder ao PREÇO GLOBAL. 

7.4
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.

7.5
Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível poderá, motivadamente, ser excluído do sistema.
7.6
Ao término do horário definido no preâmbulo deste edital para o Recebimento dos Lances, o Sistema eletrônico emitirá aviso na página de Lances, informando que o certame entrou em horário randômico, com duração de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será encerrada a recepção de lances.
7.6.1
O horário randômico tem por objetivo disponibilizar tempo extraordinário aos interessados para que possam registrar seu(s) último(s) lance(s).

7.6.2
Por isso, o intervalo do horário randômico poderá ser suficiente ou não para o registro de um ou mais lances, uma vez que o seu encerramento será efetuado de forma automática pelo sistema.

7.7
Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

7.8
Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo preço foi o menor. 

7.9
Caso o menor preço seja ofertado por uma MPE, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação em conformidade com o item 7.12.

7.10
Caso o menor preço não seja apresentado por uma MPE, observar-se-á o seguinte:

7.10.1
Se houver proposta apresentada por MPE de valor igual ou até 5% superior à melhor proposta, será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE.

7.10.1.1
O direito de preferência consiste na possibilidade de a licitante apresentar proposta de preço inferior à da empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.

7.10.2
O Pregoeiro dará início à fase para oportunizar o direito de preferência à MPE, apta a exercê-lo, em data e horários a serem informados após o encerramento da etapa de lances. 
7.10.2.1
O novo valor proposto pela MPE deve ser apresentado no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do Pregoeiro, sob pena de perda do direito de preferência.

7.10.3
Havendo o exercício de preferência pela MPE, o pregoeiro passa à etapa de negociação, em conformidade com o item 7.12, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

7.10.4
Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% (cinco por cento) estabelecido no item 7.10.1, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital.

7.10.5
Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, o Sistema realizará sorteio eletrônico para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.

7.11
O percentual de redução do preço proposto, decorrente dos lances, bem como do preço proposto quando do exercício dos direitos de preferência, deve incidir de forma linear sobre os preços unitários propostos na forma deste Edital.

7.12
Esgotadas as etapas anteriores, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante melhor classificada para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico  www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Negociação”, selecionar a “Abrangência (OK)”, na coluna “Negociações”, clicar em “Visualizar/Responder”, referente a este Pregão Eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.
7.13
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.14
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a compatibilidade da proposta inicial de menor preço com o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas anteriormente para o tratamento diferenciado das MPE.

7.15
No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e depois de observadas todas as exigências estabelecidas para o exercício dos direitos de preferência previstos neste Edital, para efeito de classificação, é assegurada a preferência para o bem ou serviço objeto dessa licitação:
I - produzido no País; 

II - produzido ou prestado por empresa brasileira; 

III - produzido ou prestado por empresa que invista em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

7.15.1
Permanecendo o empate entre propostas será realizado sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, depois do que, o pregoeiro poderá negociar com a proponente, em conformidade com o item 7.12.

7.16
Havendo negociação a licitante vencedora deverá encaminhar, na forma do item 8.8, a proposta comercial e a Planilha de Composição de Preços, observado o item 9 com os respectivos valores adequados ao preço negociado.
7.17
Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, observando-se o(s) direito(s) de preferência estabelecido(s) neste edital, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação.

8
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO
8.1
Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a:


- habilitação jurídica;


- qualificação técnica;


- qualificação econômico-financeira;

- regularidade fiscal e trabalhista;
- cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal

8.1.1
O Credenciamento da empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e o cadastramento em cada nível são válidos para a comprovação dos requisitos da Habilitação Jurídica, Regularidade fiscal e trabalhista e Qualificação Econômico-financeira.
8.1.2 
Havendo algum documento vencido no SICAF, este deverá ser apresentado pelo interessado na forma dos itens 8.7 e 8.8.

8.1.3
A comprovação do credenciamento e cadastramento em cada nível do SICAF, dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por intermédio de consulta ‘on line’ no SICAF, opção “Situação do Fornecedor”, depois de verificada a aceitabilidade da proposta. 

8.1.4
Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8.2
A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:

8.2.1
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.2.2
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.2.3
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.3
A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consistirá em:

8.3.1
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.3.2
prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal, na forma da lei;

8.3.3
prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

8.3.4
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, comprovada por meio de consulta ao SICAF ou Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa.

8.3.4.1
Caso seja apresentada à CAIXA, por licitante ou cidadão interessado, Certidão Positiva expedida posteriormente àquela apresentada quando da habilitação, será concedido à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, sob pena de inabilitação.

8.3.5
A MPE que se declarar como tal, nos termos do Art. 3º da LC nº 123/06 e seu § 4º, deverá apresentar os documentos relativos à regularidade fiscal ainda que contenham restrição.

8.3.5.1
Na situação supra, será assegurado à MPE declarada vencedora, o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério da CAIXA, para comprovar a sua regularidade fiscal.

8.4
A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

8.4.1
certidão negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.4.2
comprovação da boa situação financeira da empresa, baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:

Ativo Circulante + Ativo Não Circulante
LG = ------------------------------------------------ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------


Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Circulante

LC = -------------------------------

Passivo Circulante

8.4.2.1
A licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF terá sua qualificação econômico-financeira avaliada por meio desses índices econômicos registrados no referido Sistema.

8.4.3
A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira, por ocasião da consulta no SICAF, deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a R$ 3.100.000,00 (três milhões e cem mil reais), através do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
8.4.3.1
O patrimônio líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula seguinte, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício,
 já exigíveis na forma da lei:

Patrimônio Líquido = Ativo Total – Passivo Total (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

8.4.3.1.1
Para a licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF, o patrimônio líquido exigido acima será obtido a partir das informações do balanço da empresa, registrado no referido Sistema, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei.

8.4.3.2
Na impossibilidade da obtenção no SICAF dos índices econômicos e das informações necessárias ao cálculo do patrimônio líquido, referidos nos itens 8.4.2 e 8.4.3.1, a licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, na forma do item abaixo.

8.4.3.3
São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

8.4.3.3.1
publicado em Diário Oficial; ou

8.4.3.3.2
publicado em jornal, ou

8.4.3.3.3
por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

8.4.3.3.4
por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

8.5
A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.5.1
apresentação de atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

8.5.2
Apresentação de atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, serviços de vigilância ostensiva (armada).
8.5.2.1
para fins de compatibilidade será(ão) considerado(s) o(s) atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) que comprove(m) a execução de serviços de vigilância ostensiva (armada), na quantidade mínima de 25% (vinte cinco por cento) dos postos fixos previstos neste Edital.
8.5.2.2
o(s) atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) contendo a identificação do signatário deve(m) ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características, quantidades e prazos das atividades executadas ou em execução pela licitante.

8.6
O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal será suprido pela declaração da licitante de que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.

8.6.1
Tal declaração deverá ser firmada eletronicamente pela licitante por meio de preenchimento do Termo de Responsabilidade, quando do seu credenciamento, na forma do item 3.1.4.
8.7
Encerrada a etapa de lances, a documentação a seguir relacionada deverá ser encaminhada por fax, no prazo de até 01 (uma) hora, a contar da solicitação do Pregoeiro:

a)
Documentação mencionada no subitem 8.2.2 e Balanço Patrimonial a que se refere o item 8.3.1.3, se for o caso, e Documentação de qualificação técnica mencionada no subitem 8.5.

b) 
Declaração de que possui instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização dos serviços objeto desta licitação, conforme discriminados neste Edital e seus Anexos e que cumpre o disposto no Decreto nº 89.056/83 e alterações do Decreto nº 1.592/95 e Portaria nº 387/06 – DG/DPF, no tocante à comunicação à Secretaria de Segurança Pública do estado do Paraná.

c) Documento de autorização de funcionamento e respectiva revisão anual, emitido pelo órgão competente, de acordo com o disposto nas Leis n.ºs 7.102/83 e 9.017/95, Decretos n.ºs 89.056/83 e 1.592/95, Portaria nº 387/06-DPF, e Portaria nº 3.233/2012 – DPF e respectivas alterações que comprove a habilitação da licitante para prestar os serviços de vigilância ostensiva no Estado do Paraná.

8.7.1
Para licitante credenciada e cadastrada em cada nível do SICAF:

a)
Documentação mencionada nos itens 8.3.4, e 8.5.1;
b)
Declaração mencionada no item 2.3.3, quando for o caso.

8.7.2
Para licitante NÃO credenciada e cadastrada em cada nível do SICAF:

a)
Documentação mencionada nos itens 8.2.1; 8.2.2; 8.2.3; 8.3.1; 8.3.2; 8.3.3; 8.3.4; 8.4.1; e 8.5.1;
b)
Declaração mencionada no item 2.3.3, quando for o caso.

8.7.3
A solicitação do Pregoeiro será encaminhada ao licitante por e-Mail, no qual constará o número do fax para o envio dos documentos.

8.8
Os originais dos documentos exigidos neste edital e encaminhados de acordo com os itens 6.4.1 e 8.7, a Proposta Comercial e a Planilha de Composição de Preços adequadas à negociação realizada, se houver, e o Termo de Compromisso constante do Anexo VI, tudo devidamente preenchido e assinado por quem de direito, deverão ser entregues ao Pregoeiro, no endereço da GILOG/CT, à rua José Loureiro, 195, Centro, Curitiba / PR – CEP 80010-000, no prazo de até 3 (três) dias úteis a contar da solicitação do Pregoeiro, podendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

9
DA PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
9.1
A Planilha de Composição de Preços (modelo do Anexo III) deve ser obrigatoriamente apresentada pela licitante detentora do menor preço, na forma dos itens 6.4 e 7.16, sob pena de desclassificação, preenchida e assinada pelo representante legal da empresa;

9.1.1
A licitante deverá efetuar as alterações que julgar necessárias, de vez que a Planilha será utilizada para subsidiar o julgamento quanto à aceitabilidade da proposta, bem como para demonstrar possíveis variações de custos/insumos no curso da execução contratual, quando de eventuais repactuações ou reequilíbrios de preços, sendo de exclusiva responsabilidade de a licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado, observadas as disposições dos itens 5.3.2.1 ao 5.3.2.1.5;
9.1.1.1
Não é admitida a inclusão da “reserva técnica” como item da remuneração da mão-de-obra, ou a qualquer título, sem a indicação prévia e expressa dos custos correspondentes que serão cobertos por esse item.

9.1.1.2
Os custos com supervisão e fiscalização devem ser englobados nas despesas administrativas, não sendo permitida a sua inclusão em outro item da planilha.

9.1.2
Na análise da Planilha de composição de preços os itens em branco, com valor zero ou valores irrisórios e/ou incompatíveis com as práticas de mercado serão desconsiderados como elementos de formação dos custos, observado o disposto nos itens 5.3.2.1.1 ao 5.3.2.1.5 e, como conseqüência, não caberá negociação futura envolvendo tais itens; os efeitos financeiros negativos decorrentes dessa desconsideração terão que ser absorvidos pelos demais itens da Planilha, desde que não se configure a corrosão da exeqüibilidade da proposta, não podendo a empresa alegar posteriormente desconhecimento de fatos existentes quando da elaboração da proposta ou erros no preenchimento da planilha como fundamento para solicitar a repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro da proposta/contrato.

9.1.3
O pregoeiro poderá convocar a licitante para apresentar Nota Explicativa, detalhando a forma como foram calculados os custos, de forma a comprovar sua exeqüibilidade, cuja aceitação ficará condicionada à análise pelo pregoeiro e Equipe de Apoio, sobre a qual decidirá motivadamente.

9.1.3.1
Uma vez aceita a Nota Explicativa pelo pregoeiro, a licitante assume inteira responsabilidade pelos itens de composição do preço e seus valores, para todos os efeitos, não podendo alegar provisão deficitária ou omissão, com vistas à repactuação ou reeqüilíbrio econômico-financeiro, caso seja contratada.

9.1.4 
Os valores informados na planilha de composição de preços a título de provisão para pagamento de encargos trabalhistas relativos a férias e correspondente abono, 13º salário, adicional do FGTS nas rescisões sem justa causa e impactos sobre férias e 13º salário serão glosados do faturamento mensal e depositados em conta caução, de titularidade da Contratada, aberta em agência da CAIXA, exclusivamente para essa finalidade, devendo o correspondente comprovante de abertura ser apresentado pela Contratada no ato de assinatura do contrato.

9.1.4.1

A conta caução, cujos saldos serão remunerados de acordo com as regras próprias desse tipo de operação, somente será movimentada mediante autorização expressa da CAIXA.
9.1.4.2
Os pagamentos dos encargos referidos no item 9.1.4 devem ser efetuados pela Contratada nas datas e condições legalmente exigíveis.

9.1.4.2.1
Efetuados os pagamentos, a Contratada poderá solicitar à CAIXA a liberação dos valores referentes aos pagamentos dos correspondentes encargos, encaminhando, obrigatoriamente, os documentos comprobatórios das despesas (planilha de cálculo, comprovante de pagamento e outros julgados necessários), para conferência pela CAIXA.

9.1.4.2.2
Após a confirmação da ocorrência e conferência dos cálculos, a CAIXA autorizará a transferência do valor devido da conta caução para a conta corrente da Contratada, mantida em agência da CAIXA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da solicitação da Contratada, nos termos do item 9.1.4.2.1.
9.1.4.2.3
Em caso de necessidade de complementação ou esclarecimentos acerca dos documentos comprobatórios das aludidas despesas, a contagem do prazo para liberação será prorrogada na mesma proporção daquele utilizado pela Contratada para o atendimento da solicitação da CAIXA.

9.1.4.3
O saldo remanescente na conta caução, se houver, será liberado à Contratada após comprovação do pagamento de todas as verbas trabalhistas relativas ao contrato objeto desta licitação.

10
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
10.1
Encerrada a fase de julgamento e classificação das propostas, o Pregoeiro verificará, caso a licitante vencedora seja uma MPE e tenha utilizado o direito de preferência previsto no item 7.10, se o somatório de ordens bancárias recebidas pela empresa, relativas ao seu último exercício, já é suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme previsto no Art. 3º da LC 123/2006.

10.1.1
A referida verificação será feita mediante consulta ao Portal da Transparência, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br.

10.1.2
Sendo constatada a extrapolação do faturamento máximo permitido, a MPE será inabilitada, sendo examinadas as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, conforme item 7.17.

10.2
Prosseguindo, o Pregoeiro efetuará a consulta ‘on line’ ao SICAF, para verificação da situação da licitante credenciada e cadastrada em cada nível do Sistema, se for o caso, ocasião que será impressa e rubricada pelo Pregoeiro a Declaração de “Situação do Fornecedor”.

10.2.1
Nesse mesmo ato o Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora, mediante a análise da documentação encaminhada na forma do item 8.7.
10.3
É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhá-lo atualizado, juntamente com a documentação na forma do item 8.7.

10.4
Será assegurado à MPE que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 2 (dois) dias úteis para a necessária regularização, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro. 

10.4.1
A contagem do prazo acima será iniciada a partir do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, mediante comunicação eletrônica a todos os participantes.

10.4.2
Nessa circunstância, considerando a necessidade de comprovação da regularidade fiscal no prazo legal, a declaração do vencedor será feita em caráter provisório, após verificação da documentação de habilitação.
10.4.3
A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no item 10.4, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à CAIXA convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10.5
A fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, além do SICAF, serão efetuadas as seguintes consultas, sem prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios:

- ao CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, no endereço eletrônico do Portal de Transparência do Governo;

- CNCIA – Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92, constante no endereço eletrônico do CNJ – Conselho Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/, em “Sistemas”, no item “CONSULTAS PÚBLICAS – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa” e “Consulta Requerido / Condenação”, selecionar esfera “TODOS(AS)”;

- SICOW – Sistema interno da CAIXA, que permite verificar se há impedimento de o interessado licitar e contratar com esta Empresa Pública.
10.6
Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.

10.7
Não serão habilitadas as empresas que:
10.7.1
estejam com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista no item 10.3 e ressalvada a possibilidade de regularização da documentação fiscal da MPE, na forma do item 10.4;

10.7.2
não comprovem a regularidade da documentação habilitatória por ocasião de sua verificação, ressalvado o tratamento diferenciado quanto à regularidade fiscal da MPE, na forma do item 10.4.

10.7.3
estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA suspenso, ou estejam impedidas de licitar e contratar com a União, ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

10.7.4
deixe de apresentar a documentação solicitada, apresente-a incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital;

10.8
Se a licitante desatender às exigências do item 8 ou se enquadrar nas hipóteses do item 10.7, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as condições de habilitação das demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital.

10.9
No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
11
DOS RECURSOS

11.1
Atendidas plenamente todas as condições do edital, e após a divulgação da(s) licitante(s) vencedora(s) deste PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Intenções/Recursos”, escolher a “Abrangência (OK)”, selecionar este Pregão Eletrônico, em seguida clicar em “Recursos” e “Novo Recurso”, no prazo de até 30 (trinta) minutos, a partir da comunicação pelo sistema.
11.1.1
À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, facultando-se às demais licitantes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.1.2
Os recursos e contrarrazões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no item 11.1.

11.1.3
Os recursos e contrarrazões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico do endereço www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Intenções/Recursos”, escolher a “Abrangência (OK)”, selecionar este Pregão Eletrônico, clicar em “Razões ou Contra Razões”, em seguida em “Novo Recurso ou Empresa Recorrente” e “Registrar Contra Razão” - de acordo com as orientações previstas no site.

11.2
A falta de manifestação motivada da licitante, no prazo estabelecido no item 11.1, importará a decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

11.3
Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, salvo nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante ou julgamento das propostas, podendo a autoridade competente, motivadamente e presente as razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva.
11.4
O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5
Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

11.6
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação por e-mail. 
12
DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
12.1
À vista do relatório do Pregoeiro, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação.

12.2
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do Contrato que integra este Edital (Anexo IV).

12.3
Fica impedida de ser contratada para a execução de serviço objeto desta licitação a licitante que se enquadre em qualquer das situações mencionadas no item 2.4.5. 
12.4
A licitante que for declarada vencedora da licitação e que não for cadastrada no SICAF deverá providenciar o cadastramento e habilitação no referido sistema, nos níveis I, II, III, IV e VI, como condição para assinatura do contrato.

12.5
Ainda, é condição para a assinatura do contrato a abertura de conta caução específica para a provisão de pagamentos de encargos trabalhistas relativos a férias e correspondente abono, 13º salário, adicional do FGTS nas rescisões sem justa causa e impactos sobre férias e 13º salário, conforme previsto no item 9.1.4 e seus subitens.
12.6
No ato da assinatura do instrumento contratual, a licitante vencedora deverá firmar a declaração de vedação ao nepotismo, que consta anexada ao final da minuta de Contrato (Anexo IV).

12.7 
Ocorrendo as hipóteses do art. 17 da Lei Complementar nº 123/2006, caso a licitante vencedora seja MPE optante pelo Simples Nacional não poderá utilizar dos benefícios tributários do regime diferenciado, com relação ao recolhimento de tributos, obrigando-se a MPE a providenciar a sua exclusão desse regime tributário diferenciado a contar do mês seguinte ao da assinatura do contrato.

12.8
A assinatura do contrato pela adjudicatária dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua convocação pela CAIXA.

12.8.1
A convocação será encaminhada ao licitante vencedor por e-mail, no endereço cadastrado no site da CAIXA na forma do item 3.

12.8.2
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas no item 16 deste Edital.

12.9
Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, a CAIXA poderá convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, observados os direitos de preferência previstos neste Edital, para depois de comprovados os requisitos habilitatórios negociar os preços e se acordado, tomar os demais procedimentos para contratação. 

12.10
Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a CAIXA tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, trabalhista, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira.
12.10.1
Neste caso, será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o disposto no item 12.9. 

13
DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

13.1
O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo IV) integra o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

14
DA GARANTIA CONTRATUAL
14.1
O vencedor da licitação prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

14.2
A garantia deverá ser prestada em uma das modalidades abaixo, devendo o respectivo comprovante ser apresentado à CAIXA, como condição para assinatura do contrato:

14.2.1
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública: 
14.2.1.1
A caução em títulos da dívida pública consiste na entrega à Administração de título da dívida pública, que fica sob a tutela e guarda desta, vinculado, exclusivamente, a este contrato, não podendo ser utilizada para nenhum outro fim.

14.2.1.1.1
Os títulos da dívida pública devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

14.2.1.2
A caução em dinheiro consiste em depósito em conta bancária remunerada específica, com o fim especial de se garantir o integral cumprimento do contrato, devendo ser efetuado em uma Agência da CAIXA, utilizando-se a operação 008, tendo como beneficiário a CAIXA;

14.2.1.2.1
Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento;
14.2.2
O Seguro-garantia é um tipo de seguro com o objetivo de garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais estipuladas, conforme descrito na apólice.

14.2.2.1
A apólice do seguro-garantia deve conter o prazo de validade, correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;

14.2.2.2
O seguro deve efetuar a cobertura de todo o prazo contratual, contemplando a cobertura dos riscos de inadimplemento pela contratada dos encargos tributários, trabalhistas e sociais e ressarcimento das multas impostas à contratada, até o limite da garantia;

14.2.2.2.1
Não será aceita a apólice de seguro que contenha ressalvas quanto à cobertura dos riscos mencionados; 

14.2.2.3
A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram;

14.2.2.4
A Seguradora, ao emitir a apólice, obriga-se a arcar com eventuais prejuízos que possam ser impostos à CAIXA em decorrência da má execução do contrato.

14.2.3
A Fiança bancária consiste na prestação de garantia, mediante a expedição da respectiva carta, emitida por instituição financeira idônea, devidamente autorizada a funcionar no Brasil, que, em nome da contratada, garante a plena execução do contrato e responde diretamente por eventuais danos que possam ser causados na execução contratual.

14.2.3.1
 Somente é aceita Fiança Bancária apresentada na via original e que possua todos os requisitos a seguir:
a) Registro no Cartório de Títulos e Documentos, conforme exigido no art.129 da Lei 6015/73 (Lei de Registros Públicos); 


b) Cláusula estabelecendo prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;


c) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;


d) Cláusula de renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 da Lei nº 10.406/2002 - Novo Código Civil;


e) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com a atualização do valor contratual, previsto no item 14.6 deste Edital;
f) Cláusula com a eleição de foro da Justiça Federal, para dirimir questões entre fiadora e credora referentes à fiança bancária;

g) Declaração da instituição financeira de que a carta fiança é concedida em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, nos termos do art. 2º da Resolução CMN nº 2.325, de 1996, do Conselho Monetário Nacional; 

h) O subscritor da carta de fiança bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nas alíneas “c”, “d”, “f” e “g” acima.
14.3
A não apresentação do comprovante da garantia no ato da assinatura do contrato configura a recusa em assinar o contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a licitante às sanções administrativas cabíveis.

14.4
A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

14.5
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

14.6
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver alteração contratual que implique aumento do valor contratado, de modo que corresponda a 5% (cinco por cento) do valor global contratado.

14.7
A qualquer tempo, mediante prévia solicitação à CAIXA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.

15
DA FORMA DE PAGAMENTO

15.1
A CAIXA, após a execução dos serviços e o exato cumprimento das obrigações assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas na minuta de contrato (Anexo IV).

16
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1
Ficará impedida de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a licitante que incorrer em alguma das seguintes hipóteses:

- deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

- apresentar documentação falsa;

- ensejar o retardamento da execução do objeto;

- não mantiver a proposta;

- falhar ou fraudar na execução do contrato;

- comportar-se de modo inidôneo;

- fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;


- que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta se recusar injustificadamente a assinar o contrato ou não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato.

16.1.1
A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, aplicada pela competente autoridade da CAIXA, após a instrução do respectivo processo, no qual fica garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa da licitante, será registrada no SICAF.

16.2
Pela inexecução total ou parcial do contrato objeto desta licitação e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, nos termos estabelecidos na minuta de contrato (Anexo IV):

16.2.1
advertência;

16.2.2
multa;
16.2.3
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

16.2.4
impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

16.2.5
declaração de inidoneidade.

17
DOS ILÍCITOS PENAIS 

17.1
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

18
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

18.1
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento nº 5301 – 01 – “segurança e vigilância”, no compromisso registrado no SIPLO sob o nº 5158-CT/2013.
19
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO
19.1
A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caiba às licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

19.2
A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato, e em decorrência dessa anulação as licitantes não terão direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

20
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

20.1
O contrato a ser firmado terá duração de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado, a critério da CAIXA e com a concordância da Contratada, por períodos iguais ou inferiores, até o limite permitido na Lei nº 8.666/93.
21
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1
A participação na presente licitação implica a concordância, por parte da licitante, com todos os termos e condições deste Edital e Anexos.

21.2
As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.

21.3
Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

21.4
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

21.5
Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital.

21.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

21.7
Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de expediente na CAIXA, na localidade na qual se sedia a unidade promotora do certame – GILOG/CT, em Curitiba, no Paraná.
21.8
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

21.9
Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual constará a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

21.10
Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no endereço www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais”, selecionar a “Abrangência (OK)”, clicar no link “Edital”, na coluna “Credenciamento/Impugnação” referente a este Pregão Eletrônico, em seguida “Visualizar Retificação do Edital”.
21.10.1
No caso de retificação do Edital que não implique em sua republicação, o credenciamento e as propostas porventura encaminhadas continuam válidos.

21.10.2
Havendo republicação do edital, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s).

21.11
Os esclarecimentos acerca desta licitação serão disponibilizados no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Editais, escolher a “Abrangência (OK)”, clicar no ícone “?”, na coluna “FAQ”, referente a este Pregão Eletrônico, e em seguida “PERGUNTAR”.
21.12
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as licitantes, no endereço eletrônico mencionado no item 21.11, na opção FAQ (Ícone “?”).

21.13
É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site da CAIXA, no endereço www.caixa.gov.br, até a data de realização da sessão pública.

20.14
 É vedada à CONTRATADA a subcontratação de empresa para a prestação dos serviços objeto deste contrato.

22
DO FORO
22.1
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado do Paraná, na cidade de Curitiba.

Curitiba, 04 de Dezembro de 2013.
PEDRO RICARDO MARREDO FERREIRA
PREGOEIRO
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1
DO OBJETO


Contratação de empresa para execução de serviços de vigilância ostensiva, serviços de Pronto Atendimento, e serviços de Abertura e Fechamento de unidades com a Custódia de Chaves, no Estado do Paraná, região de Londrina e Maringá, área de abrangência das Superintendências Regionais Norte e Noroeste do Paraná, tudo em conformidade com as disposições deste Edital e de seus Anexos.

1.1
Os tipos de postos a ser cobertos são os seguintes:


- Posto tipo “A” - é o posto de vigilância ostensiva guarnecido por 8:48 (oito horas e quarenta e oito minutos) diurnas ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, ou 192 (cento e noventa e duas) horas apuradas no mês, em dias úteis, em horário ininterrupto, cuja jornada compreenda o período das 05h até as 21h59min, a critério da CAIXA.

- Posto tipo “A1” - é o posto de vigilância ostensiva guarnecido por 8:48 (oito horas e quarenta e oito minutos)  diurnas ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, ou 192 (cento e noventa e duas) horas apuradas no mês, em dias úteis, com rodízio de vigilantes no intervalo intrajornada, cuja jornada compreenda o período das 05h até as 21h59min, a critério da CAIXA.

- Posto tipo “B” - é o posto de vigilância ostensiva guarnecido por 10 (dez) horas diurnas ou 220 (duzentos e vinte) horas apuradas no mês, em dias úteis, em horário ininterrupto cuja jornada compreenda o período das 05h até as 21h59min, a critério da CAIXA.
- Posto tipo “B1” - é o posto de vigilância ostensiva guarnecido por 10 (dez) horas diurnas ou 220 (duzentos e vinte) horas apuradas no mês, em dias úteis, com rodízio de vigilantes no intervalo intrajornada, cuja jornada compreenda o período das 05h até as 21h59min, a critério da CAIXA.
- Posto tipo “C” - é o posto de vigilância ostensiva guarnecido por 12 (doze) horas diurnas ou por 264 (duzentos e sessenta e quatro) horas apuradas no mês, em dias úteis, em horário ininterrupto, cuja jornada compreenda o período das 05h até as 21h59min, a critério da CAIXA.
- Posto tipo “C1” - é o posto de vigilância ostensiva guarnecido por 12 (doze) horas diurnas ou por 264 (duzentos e sessenta e quatro) horas apuradas no mês, em dias úteis, com rodízio de vigilantes no intervalo intrajornada, cuja jornada compreenda o período das 05h até as 21h59min, a critério da CAIXA.

- Posto tipo “D” - é o de vigilância ostensiva guarnecido por 8 (oito) horas   noturnas ou por 176 (cento e setenta e seis) horas apuradas no mês, em dias úteis, em horário ininterrupto, cuja jornada tenha seu início às 22h, a critério da CAIXA; 
- Posto tipo “E” – é o posto de vigilância ostensiva guarnecido por 24 (vinte e quatro) horas ou até 720 (setecentos e vinte) horas apuradas no mês, todos os dias da semana, inclusive feriados, ininterruptamente;

- Posto tipo “I” - é o posto de vigilância ostensiva guarnecido por 06 (seis) horas diurnas ou por 132 (cento e trinta e duas) horas apuradas no mês, em dias úteis, em horário ininterrupto, cuja jornada compreenda o período das 05h até as 21h59min, a critério da CAIXA;

- Posto tipo “I1” - é o posto de vigilância ostensiva guarnecido por 6 (seis) horas diurnas ou por 132 (cento e trinta e duas) horas apuradas no mês, em dias úteis, com rodízio de vigilantes no intervalo intrajornada, cuja jornada compreenda o período das 05h até as 21h59min, a critério da CAIXA;

1.1.1 
Caso a prestação de serviço seja continuada do horário noturno para o diurno ou ao contrário, poderão ser necessários ajustes nos horários dos postos de vigilância, a critério da CAIXA, desde que respeitadas às legislações vigentes.

1.2 
Os serviços a ser prestados são os seguintes:

- Vigilância Ostensiva – é a atividade executada por Vigilante uniformizado e armado, conforme disposto na legislação indicada no item I deste ANEXO, destinada a inibir e obstar, nos horários contratados, ações criminosas, tais como roubos, furtos qualificados, furtos simples, seqüestros, respectivas tentativas, bem como outros delitos do gênero, em unidades da CAIXA (imóveis próprios e imóveis sob sua responsabilidade), garantindo a incolumidade de empregados e clientes e a preservação do patrimônio da CAIXA.


- Serviço de Pronto Atendimento – é a atividade executada por equipe motorizada, desarmada, devidamente treinada e qualificada, formada por 02 (dois) profissionais, em todos os horários e dias da semana, inclusive feriados, para serviços de pronto-atendimento e pós-sinistro. O acionamento da equipe se dará a critério da CONTRATANTE, através da Central de Monitoramento ou Área de Segurança da CAIXA e deverá ser realizado em até 30 (trinta) minutos após o acionamento. Poderá ser utilizado qualquer tipo de veículo motorizado (automóvel ou motocicleta), que possibilite o atendimento imediato e esteja legalizado. Para possibilitar a execução do serviço de pronto atendimento, a CAIXA disponibilizará as chaves e todas as instruções necessárias para identificação e acesso às unidades; sendo que após a entrega pela CAIXA, será de total responsabilidade da CONTRATADA a posse/guarda das chaves e/ou senhas. 
- Serviço de Abertura e Fechamento de unidades com a Custódia de Chaves – é a atividade executada por equipe motorizada, desarmada, composta de 02 (dois) profissionais, devidamente treinada e qualificada, destinada a promover dentro de janela horária previamente estabelecida pela CAIXA, nos dias úteis ou, sob prévia demanda, nos sábados, domingos e feriados, a abertura das Agências, Postos de Atendimento Bancário (PAB) e Unidades Administrativas da CAIXA, desativando o sistema de alarme da Unidade e possibilitando o ingresso do vigilante, de forma que este seja encontrado uniformizado e armado quando da chegada dos primeiros empregados CAIXA, sendo também realizada, antes da chegada dos empregados CAIXA, vistoria na sala de auto-atendimento e teste de detecção de metais na porta detectora de metais da unidade. Da mesma forma, deverá providenciar o fechamento das unidades, ativando o sistema de alarme contra intrusão, aguardando, antes, o vigilante retirar o uniforme e guardar o armamento em local apropriado. Poderá ser utilizado qualquer tipo de veículo motorizado (automóvel ou motocicleta), que possibilite o atendimento e esteja legalizado. A CONTRATADA irá receber envelopes individuais, devidamente identificados, um para cada Unidade da CAIXA contemplada com o serviço, contendo as chaves e todas as instruções necessárias para identificação e acesso a unidade; sendo que após a entrega pela CAIXA, será de total responsabilidade da CONTRATADA a posse/guarda das chaves e/ou senhas.

2 
DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 
Todos os prestadores alocados no contrato, conforme especificidades de cada posto ou serviço, sempre as expensas da CONTRATADA, devem estar dotados de uniforme completo, crachá de identificação, rádio para comunicação, colete a prova de balas, armamento, munição e demais equipamentos necessários à execução dos serviços, conforme descrição de cada tipo de posto ou serviço e/ou quando for obrigatório por força de determinação legislativa, Convenção ou Dissídio Coletivo da Categoria. 
2.2 
As equipes de serviços de pronto atendimento e abertura e fechamento de unidades devem estar devidamente identificadas com crachá e dotadas de uniforme diferente do fardamento da equipe de vigilantes.

2.3
O objeto deste Pregão ocorrerá à conta de dotação prevista no item orçamentário 5301 01 – Segurança e Vigilância, cujo valor estimado está apartado no SIPLO sob o compromisso de nº. 5158/2013-CT e destina-se a atendimento às unidades da CAIXA (imóveis próprios e imóveis sob sua responsabilidade), conforme PLANILHA DE POSTOS DE TRABALHO, PLANILHA DE SERVIÇOS, subitens 2.8 e 2.9 respectivamente, e PLANILHAS DE POSTOS DE TRABALHO PARA NOVAS UNIDADES E SERVIÇOS ADICIONAIS (NÃO FIXOS), subitem 2.10, 2.10.1 e 2.10.2, integrantes deste Anexo.

2.4
A PLANILHA DE POSTOS DE TRABALHO, subitem 2.8, contempla, o quantitativo de Postos a serem alocados nas correspondentes unidades.

2.5 
A PLANILHA DE SERVIÇOS, subitem 2.9, contempla às unidades que serão atendidas com os serviços de Abertura e Fechamento de unidades com a Custódia de Chaves e os serviços de Pronto Atendimento.

2.6
As PLANILHAS DE POSTOS DE TRABALHO PARA NOVAS UNIDADES E SERVIÇOS ADICIONAIS (NÃO FIXOS), subitem 2.10, 2.10.1 e 2.10.2, contemplam a estimativa de quantidade de postos e serviços não fixos. 

2.6.1 
O quantitativo de NOVAS UNIDADES a serem inauguradas no decorrer da contratação e respectivos postos de vigilância a serem alocados, referem-se às unidades com previsão de inauguração durante a vigência do contrato, devendo a licitante incluir os respectivos postos em sua planilha de custos.

2.6.1.1 
O valor unitário daqueles postos deverá corresponder aos mesmos preços estimados para os serviços fixos, e o pagamento mensal desses valores só ocorrerá a partir da sua efetiva implantação, que será informada pela CAIXA.
2.7 
O valor das HORAS E SERVIÇOS ADICIONAIS foi estimado com base no histórico apurado nos últimos 12 (doze) meses, sendo que os serviços de vigilância ostensiva adicionais serão remunerados pró-rata, por posto, conforme expresso na Minuta do contrato.
2.7.1 
O quantitativo dos serviços de PRONTO ATENDIMENTO foi estabelecido pela média mensal das ocorrências dos últimos 12 (doze) meses e deverá ser considerado para cálculo do serviço que será prestado. Durante a execução do contrato que vier a ser celebrado, caberá à CONTRATADA remuneração tão-somente pelos atendimentos efetivados. 

2.7.2 
O quantitativo referente aos ADICIONAIS DE ABERTURA E FECHAMENTO DE UNIDADES COM CUSTÓDIA DE CHAVES foi estabelecido com base nas ocorrências nos últimos 12 (doze) meses e visa a atender as unidades atendidas pelo contrato, cabendo a remuneração apenas pelos serviços efetivados (abertura e/ou fechamento de unidades com custódia de chaves) em situações excepcionais, fora da janela horária previamente estabelecida.
2.7.2.1 
O valor unitário do serviço adicional, por unidade, diariamente, corresponderá ao mesmo valor cotado para os serviços diários dentro da janela horária previamente estabelecida.

2.7.3
Os valores referentes a ADICIONAIS calculados com base no histórico de ocorrências adicionais dos últimos 12 (doze) meses, conforme demonstrado nas PLANILHAS DE POSTOS DE TRABALHO PARA NOVAS UNIDADES E SERVIÇOS ADICIONAIS (NÃO FIXOS), integrarão a contratação firmada, contudo, a correspondente remuneração poderá vir a ser inferior ou superior ao custo médio estimado, tendo em vista que serão devidos apenas os serviços que vierem a ser efetivamente prestados. 
2.8 PLANILHA DE POSTOS DE TRABALHO

	SR
	SEQ
	CNPJ
	UNIDADE
	ENDEREÇO
	MUNICÍPIO
	CEP
	TIPO DE POSTOS

	
	
	
	
	
	
	
	A
	A1
	B
	B1
	C
	C1
	D
	E
	I
	I1

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NE
	1
	2919
	Águas de Sarandi
	Av. Londrina, 693 - Centro - Sarandi/PR
	Sarandi/PR
	87111-220
	2
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	2
	3327
	Altônia
	Av. Brasil, 40 - Centro
	Altônia/PR
	87550-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	3
	1318
	Astorga
	Av. Pres. Getúlio Vargas, 7 - Centro - Astorga/PR 
	Astorga/PR
	86730-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	4
	1756
	Av. Center
	Av. São Paulo, 458 - Zona 01 - Maringá/PR 
	Maringá/PR
	87013-040
	3
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	5
	3868
	Capital da Amizade
	Av. Londrina, 3891 - Zona II
	Umuarama/PR
	87502-250
	3
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	6
	3849
	Catedral Maringá
	Av. Cerro Azul, 51 - Zona 02
	Maringá/PR
	87010-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	7
	1546
	Cidade Canção
	Av. Getúlio Vargas, 130 - Zona 01 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87013-130
	3
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	8
	4394
	Cidade de Tapejara
	Av. Rui Barbosa, 786 - Centro
	Tapejara/PR
	87430-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	9
	3170
	Cidade Gaúcha
	Av. Com. Gentil Geraldi, 3083 - Centro
	Cidade Gaúcha/PR
	87820-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	10
	1260
	Colorado
	R. Minas Gerais, 591 - Centro - Colorado/PR
	Colorado/PR
	86690-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	11
	3352
	Cruzeiro do Oeste
	R João Ormindo Resende, 557 - Centro
	Cruzeiro do Oeste/PR
	87400-000
	2
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	12
	723
	Iporã
	Av. Pres. Castelo Branco, 2046 - Centro - Iporã/PR
	Iporã/PR
	87560-000
	3
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	13
	3531
	kakogawa 
	Av. Kakogawa, 35 - Parque das Grevíleas - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87025-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	14
	967
	Loanda
	Av. Brasil, 1446 - Centro - Loanda/PR
	Loanda/PR
	87900-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	15
	1265
	MAMBORE/AG. MAMBORE
	AV MANOEL FRANCISCO DA SILVA, 384 - Centro
	Mambore/PR
	87340-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	16
	3754
	Mandacaru 
	Av. Mandacaru, 277 - Vila Santa Izabel
	Maringá/PR
	87080-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	17
	3753
	Mandaguaçu
	Av. Munhoz da Rocha, 1133 - Centro
	Mandaguaçu/PR
	87160-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	18
	0969
	MANDAGUARI PR/AG MANDAGUARI
	AV AMAZONAS, 721 - Centro
	Mandaguari/PR
	86975-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	19
	1267
	Marialva
	Av. Cristóvão Colombo, 1063 - Centro - Marialva/PR
	Marialva/PR
	86990-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	20
	395
	Maringá
	R. Santos Dumont, 2881 - Zona 01 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87013-050
	4
	 
	2
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	21
	4603
	Moreira Sales
	R Irene Marques, 736 - Centro
	Moreira Sales/PR
	87370-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	22
	865
	Nova Esperança
	Pç. Mello Palheta, 134 - Centro - Nova Esperança/PR
	Nova Esperança/PR
	87600-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	23
	1982
	Nova Londrina
	Av. Antonio Ormeneze, 989 - Centro - Nova Londrina/PR 
	Nova Londrina/PR
	87970-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	24
	3362
	Paiçandu
	Av. Curitiba, 74 - Centro - Paiçandu/PR
	Paiçandu/PR
	87140-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	25
	3755
	Paranacity
	Av. 04 de Dezembro, 730 - Centro
	Paranacity/PR
	87660-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	26
	399
	Paranavaí
	R. Getúlio Vargas, 1300 - Centro - Paranavaí/PR
	Paranavaí/PR
	87704-010
	3
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	27
	1671
	Pedro Taques
	Av. Pedro Taques, 704 - Zona 03 - Maringá/PR 
	Maringá/PR
	87030-000
	2
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	28
	3123
	Pioneiros
	Praça Rotary Internacional, 110 - Zona 05 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87015-300
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	29
	3178
	UEM
	Av. Colombo, 5790, bl. 42 - Zona 07 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87030-121
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	30
	570
	Umuarama
	Av. Pres. Castelo Branco,4140 - Zona 01 - Umuarama/PR
	Umuarama/PR
	87501-170
	3
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	31
	4474
	Terra Rica
	Av. São Paulo, 1520 - Centro
	Terra Rica/PR
	87890-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	32
	2613
	SR Noroeste do Paraná
	Av. Neo A. Martins, 2999, sl 151 (15ºa) - Maringá/PR 
	Maringá/PR
	87013-060
	0
	 
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	33
	2499
	PAB Forum Maringá
	Av. Tiradentes, 380 - Zona 01 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87013-260
	0
	 
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	34
	399
	PAB Fórum Paranavaí
	Av. Paraná, 1422, centro - Paranavaí/PR
	Paranavaí/PR
	87705-900 
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	35
	2688
	PAB Forum Umuarama
	R. Des. Antonio F. F. da Costa, s/n - Umuarama/PR 
	Umuarama/PR
	87501-200
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	36
	3177
	PAB Hospital Universitário Maringá
	Av. Mandacaru, 1590 - Pq. Das Laranjeiras - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87083-240
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	37
	3944
	PAB JF Maringá
	Av. XV de Novembro, 734, térreo - Zona 01 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87013-230
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	38
	399
	PAB JF Paranavaí
	Rua São Cristóvão, 144 - Jd. Santos Dumont - Paranavaí/PR
	Paranavaí/PR
	87706-070
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	39
	3922
	PAB JF Umuarama
	Av. Brasil, 4159, 1º and. - Zona 01 - Umuarama/PR
	Umuarama/PR
	87501-000
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	40
	1669
	PAB JT Maringá
	Av. Doutor Gastão Vidigal, 823 - Zona 08 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87050-440
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	41
	865
	PAB JT Nova Esperança
	Pça Des. Antonio F. F. da Costa, 236 - N. Esperança
	Nova Esperança/PR
	87600-000
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	42
	2709
	PAB JT Paranavaí
	R. Antonio Vendramim, 2150 - Jd. Iguaçu - Paranavaí/PR 
	Paranavaí/PR
	87705-300
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	43
	2695
	PAB JT Umuarama
	Av. Rio Branco, 3700 - Zona 01 - Umuarama/PR 
	Umuarama/PR
	87501-130
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	44
	3426
	PAB PM Paraíso do Norte
	Praça Santos Dumont, 35 - Paraíso do Norte/PR
	Paraíso do Norte/PR
	87780-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	45
	2957
	PAB PM Paranavaí
	R. Getúlio Vargas, 900 - Centro - Paranavaí/PR
	Paranavaí/PR
	87702-000
	0
	 
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	46
	3066
	PAB PM Umuarama
	Av. Rio Branco, 3717 - Zona 01 - Umuarama/PR
	Umuarama/PR
	87501-130
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	47
	3327
	PAB PM ALTONIA
	Av. Brasil, 40 - Centro
	Altônia/PR
	87550-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	48
	3170
	PAB PM CIDADE GAUCHA
	Av. Com. Gentil Geraldi, 3083 - Centro
	Cidade Gaúcha/PR
	87820-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	49
	3157
	PAB Sanepar Maringá
	Av. Pedro Taques, 1381, Zona 3 - Maringá/PR 
	Maringá/PR
	87030-000
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	50
	7733
	GIDUR Maringá
	R. Santos Dumont, 2881, 4º and. - Zona 01 - Maringá/PR 
	Maringá/PR
	87013-050
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	51
	570
	SALA PAE Umuarama
	 Av Paraná, Umuarama - PR
	Umuarama/PR
	87501-030
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	52
	386
	PAE SUPER MUFFATO CAMPO MOURÃO
	Av. Tancredo de A. Neves ,Tér., 1614, Jard. Constantino
	Campo Mourão/PR
	87303-040
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	53
	386
	PAE PARANÁ SUPERM. CAMPO MOURÃO
	AVENIDA IRMAOS PEREIRA,num. 1500, Centro
	Campo Mourão/PR
	87300-010
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	54
	386
	PAE UTFPR CAMPO MOURÃO
	Rod. BR,Km 0,5, Jardim Capricórnio
	Campo Mourão/PR
	87301-006
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	55
	395
	PAE SR NOROESTE DO PARANA
	R. Neo Alves Martins ,num. 2999, Zona 01
	Maringá/PR
	87013-060
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	56
	395
	PAE CONDOR MARINGÁ
	Av. Paraná ,esquina c/ Av. Colombo, Zona 07
	Maringá/PR
	87020-085
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	57
	395
	PAE SUPERM. SÃO FRANCISCO MARINGÁ
	Av. Tamandaré,num. 903, Zona 01
	Maringá/PR
	87013-210
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	58
	399
	PAE SUPER MUFFATO PARANAVAÍ
	Avenida Distrito Federal,,num. 1005, Jardim São Jorge
	Paranavaí/PR
	87701-310
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	59
	569
	PAE SHOPPING SÃO FRANCISCO
	Av. Edson de Lima Souto,num. 40, Centro
	Cianorte/PR
	87200-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	60
	570
	PAE FARMÁCIA PARANÁ
	Av. Ipiranga,num. 3970, Zona I
	Umuarama/PR
	87501-310
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	61
	570
	PAE SUPERM. MUSAMAR UMUARAMA
	Av. Paraná ,num. 4180, Zona III
	Umuarama/PR
	87502-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	62
	1546
	PAE AEROPORTO REG. DE MARINGÁ
	Av. Dr Vladimir Babkov,s/n, Pq Ind. Mário Bulhões
	Maringá/PR
	87065-665
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	63
	1546
	PAE SUPER MUFFATO MGA - CERRO AZUL
	Av. Cerro Azul,num. 2075, Zona 02
	Maringá/PR
	87010-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	64
	1756
	PAE TERMINAL URBANO DE MARINGÁ
	Av. Tamandaré,s/n, Zona 01
	Maringá/PR
	87013-210
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	65
	1756
	PAE TERMINAL RODOVIÁRIO DE MARINGÁ
	Av. Tuiuti ,num. 180, Vila Morangueira
	Maringá/PR
	87040-360
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	66
	1756
	PAE MARINGA PARK
	Av. São Paulo ,num. 120, Zona 01
	Maringá/PR
	87013-040
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	67
	2919
	PAE SUPERM. BOM DIA PARAÍSO SARANDI
	Av. Brasil,s/n, Jardim Independência II
	Sarandi/PR
	87113-260
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	68
	3123
	PAE CATUAÍ SHOP C. MARINGÁ 
	Av. Colombo ,num. 9161, P. Industrial Bandeirantes
	Maringá/PR
	87070-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	69
	3178
	PAE CANTINA CENTRAL UEM
	R. Agr. Nelson S. Figueiredo, Bl. Bibliot., 5790, Cid. Jardim
	Maringá/PR
	87020-800
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	70
	3178
	PAE RESTAURANTE UNIVERSITARIO UEM
	Av. Colombo, 5790, bl. 42 - Zona 07 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87020-900
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NE
	71
	3178
	PAE CANTINA F67 UEM
	Av. Colombo Bl 42, 5790 Quiosque G56, Z 07
	Maringá/PR
	87020-900
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	72
	379
	Apucarana
	Pç. Rui Barbosa, 486 - Centro - Apucarana/PR
	Apucarana/PR
	86800-700
	3
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	73
	380
	Arapongas
	Rua Uirapuru, 670, Centro - Arapongas - PR 
	Arapongas/PR
	86701-010
	3
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	74
	3733
	Av. Inglaterra 
	Av. Inglaterra, 989 - Igapó
	Londrina/PR
	86046-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	75
	910
	Assaí
	Av. Rio de Janeiro, 618 - Centro - Assaí/PR 
	Assaí/PR
	86220-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	76
	382
	Bandeirantes
	Av. Bandeirantes, 779 - Centro - Bandeirantes/PR 
	Bandeirantes/PR
	86360-000
	2
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	77
	383
	Cambará
	Av. Brasil, 1207 - Centro - Cambará/PR
	Cambará/PR
	86390-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	78
	384
	Cambé
	Av. Inglaterra, 680 - Centro - Cambé/PR 
	Cambé/PR
	86181-000
	2
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	79
	3627
	Capital do Boné
	R Rene Camargo de Azambuja, 443 - Centro
	Apucarana/PR
	86800-090
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	80
	3514
	Catuaí Shopping Londrina 
	Rod. Celso Garcia Cid, km 377, Fazenda Palhan, Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86050-901
	2
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	81
	1949
	Cidade Siqueira Campos
	R. N. Sra de Fátima, 1242 - Centro - Siqueira Campos/PR 
	Siqueira Campos/PR
	84940-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	82
	388
	Cornélio Procópio
	Av. Minas Gerais, 252 - Centro - Cornélio Procópio/PR 
	Cornélio Procópio/PR
	86300-000
	3
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	83
	3636
	Faxinal 
	Av. Brasil, 925 - Centro
	Faxinal/PR
	86840-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	84
	1127
	Ibiporã
	Av. Santos Dumont, 171 - Centro - Ibiporã/PR
	Ibiporã/PR
	86200-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	85
	1553
	Igapó
	R. Pio XII, 380 - Centro - Londrina/PR
	Londrina/PR
	86020-380
	2
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	86
	724
	Ivaiporã
	R. Rio Grande do Sul, 1395 - Centro - Ivaiporã/PR
	Ivaiporã/PR
	86870-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	87
	391
	Jacarezinho
	R. Paraná, 1180 - Centro - Jacarezinho/PR
	Jacarezinho/PR
	86400-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	88
	4417
	Jaguapitã
	Av. Paraná, 210 - Centro
	Jaguapitã/PR
	86610-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	89
	394
	Londrina
	Av. Rio de Janeiro, 339 - Centro - Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86010-919
	6
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	90
	3068
	Madre Leônia
	Av. Madre Leônia Milito, 550 - Bela Suíça - Londrina/PR
	Londrina/PR
	86050-270
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	91
	1631
	Nova Londres
	Av. Duque de Caxias, 1601 - Igapó - Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86015-000
	3
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	92
	1284
	Ouro Verde
	R. Prof. João Cândido, 70 - Centro - Londrina/PR
	Londrina/PR
	86010-000
	4
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	93
	3635
	Pé Vermelho 
	Av. Paraná, 71 - Centro
	Londrina/PR
	86020-360
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	94
	1148
	Porecatu
	R. Urbano Lunardelli, 286 - Centro - Porecatu/PR 
	Porecatu/PR
	86160-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	95
	2731
	PAB P M Londrina
	Av. Duque de Caxias, 635 - Caiçaras - Londrina/PR
	Londrina/PR
	86015-901
	2
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	96
	402
	Ribeirão Claro
	Pc. Rui Barbosa, 752 - Centro - Ribeirão Claro/PR
	Ribeirão Claro/PR
	86410-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	97
	404
	Rolândia
	Av. Expedicionários, 188 - Centro - Rolândia/PR
	Rolândia/PR
	86600-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	98
	1479
	San Remo
	Av. Maringá, 1100 - Vitória - Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86060-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	99
	405
	Santo Antônio da Platina
	R. Mal. Deodoro, 806 - Centro - S. Ant. da Platina 
	Sto Ant. da Platina/PR
	86430-000
	2
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	100
	2702
	Saul Elkind
	Av. Saul Elkind, 1510 - Conj. H. Violim - Londrina - PR 
	Londrina/PR
	86084-000
	2
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	101
	3634
	Sertanópolis
	R São Paulo, 584 - Centro
	Sertanópolis/PR
	86170-000
	1
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	102
	873
	Terra Bela
	Av. Tiradentes, 1383 - Jd. Shangri-La - Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86070-000
	3
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	103
	3076
	UEL
	Rod. Celso G. Cid, km 380 - UEL - Jd. Portal de Versalhes 1 
	Londrina/PR
	86055-900
	2
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	104
	3292
	PAB Forum Apucarana
	Tv. João Gurgel de  Macedo, 100 - Centro - Apucarana/PR
	Apucarana/PR
	86800-000
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	105
	388
	PAB Fórum Cornélio Procópio
	Avenida Santos Dumont, 881 - Centro - Cornélio Procópio PR
	Cornélio Procópio/PR
	86300-000
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	106
	2711
	PAB Forum Estadual de Londrina
	Av Duque de Caxias, 689, Caiçaras - Londrina - PR 
	Londrina/PR
	86015-902
	0
	 
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	107
	391
	PAB Fórum Jacarezinho
	Rua Dr Salomão Abdalla, 268 - N. Jacarez. - Jacarezinho/PR
	Jacarezinho/PR
	86400-000
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	108
	1148
	PAB Fórum Porecatu
	Rua Iguaçu, 65 - Centro - Porecatu/PR
	Porecatu/PR
	86160-000
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	109
	3076
	PAB HU Londrina
	Av. Robert Koch, 60 - Operária - Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86038-350
	2
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	110
	379
	PAB JF Apucarana 
	Rua Miguel Simeão, 350, Centro - Apucarana - PR 
	Apucarana/PR
	86800-700
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	111
	2999
	PAB JF Jacarezinho
	R. Paraná, 833 - Centro - Jacarezinho/PR
	Jacarezinho/PR
	86400-000
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	112
	1271
	PAB JF Londrina
	Av. do Café, 543 - Aeroporto - Londrina/PR
	Londrina/PR
	86038-000
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	113
	3981
	PAB JT Apucarana
	R. São Paulo, 95 - Vila Feliz - Apucarana/PR
	Apucarana/PR
	86808-070
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	114
	380
	PAB JT Arapongas 
	Rua Harpia , 405, Arapongas, PR
	Arapongas/PR
	86701-260
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	115
	3353
	PAB JT Cambé
	R. da Esperança, 360 - Jd. Alvorada - Cambé/PR
	Cambé/PR
	86191-010
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	116
	724
	PAB JT Ivaiporã
	Av Brasil , 345, Centro, Ivaiporã – PR
	Ivaiporã/PR
	86870-000 
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	117
	4098
	PAB JT Jacarezinho
	R. Dom Fernando Taddey, 1636 - Centro - Jacarezinho/PR
	Jacarezinho/PR
	86400-000
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	118
	4005
	PAB JT Londrina
	Av. São Paulo, 294 - Centro - Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86010-040
	0
	 
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	119
	405
	PAB JT Santo Antonio Platina
	Rua 13 de Maio, 167, Centro - Sto Ant. da Platina - PR
	Sto. Ant. da Platina/PR
	86430-000
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	120
	379
	PAB PM Apucarana
	C.Cívico José de Oliveira Rosa, 25 - Centro - Apucarana/PR
	Apucarana/PR
	86800-970
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	121
	388
	PAB JT Cornélio Procópio
	R. Paraíba, 189 - Centro - Cornélio Procópio/PR
	Cornélio Procópio/PR
	86300-000
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	122
	3069
	PAB JT Rolândia
	Av. Presidente Vargas, 2270 - Centro - Rolândia/PR
	Rolândia/PR
	86600-000
	1
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	123
	380
	PAB Fórum Arapongas
	Rua Ibis, 888 - Centro - Arapongas PR
	Arapongas/PR
	86701-270
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	124
	2612
	SR Norte do Paraná
	Av. Maringá, 1415, and 1, Vitoria, Londrina/PR
	Londrina/PR
	86060-000
	0
	1
	0
	1
	1
	1
	1
	1
	1
	1

	N
	125
	7707
	GIDUR Londrina
	Av. Maringá, 1415, and 1, Vitoria, Londrina/PR
	Londrina/PR
	86060-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	126
	6294
	REJUR Londrina
	Av. Paraná, 564 - 1º and. - Centro - Londrina/PR
	Londrina/PR
	86010-390
	0
	 
	1
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	127
	7724
	RERET Londrina
	Av. Maringá, 1415, Vitória – Londrina / PR 
	Londrina /PR
	86060-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	128
	5520
	Sala PAE Calçadão Londrina 
	Av. Paraná, Londrina PR
	Londrina/PR
	86010-390
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	129
	5520
	Sala PAE Londrina
	Praça Gabriel Martins, Londrina PR
	Londrina/PR
	86010-010
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	130
	5520
	Sala PAE Terminal Urbano Londrina
	Av São Paulo, Londrina PR
	Londrina/PR
	86010-060
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	131
	5520
	Sala PAE Cornélio Procópio
	Rua XV de Novembro, Cornélio Procópio – PR
	Cornélio Procópio/PR
	86010-060
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	132
	5520
	SAANC ARAPONGAS
	Rua Harpia, 405 - Arapongas
	Arapongas /PR
	86701-260
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	133
	394
	PAE AEROPORTO GOVERNADOR JOSE RICHA
	R. Tenente João Maurício Medeiros,300, Aeroporto
	Londrina/PR
	86039-100
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	134
	873
	PAE ARMAZÉM DA MODA
	Av. Tiradentes ,num. 1411, Jardim Shangri-la A
	Londrina/PR
	86070-545
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	135
	3514
	PAE CATUAÍ SHOPPING CENTER LONDRINA
	Av. Celso Garcia Cid ,Km 377, Vila Siam
	Londrina/PR
	86039-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	136
	3076
	PAE CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS UEL
	Rod. Celso G. Cid, km 380 – C. Univer., Jard. P. Versalhes 1
	Londrina/PR
	86055-900
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	137
	379
	PAE CENTRONORTE SHOPPING CENTER
	Pc. Interventor Manoel Ribas,num. 135, Centro
	Apucarana/PR
	86800-680
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	138
	379
	PAE CONDOR APUCARANA
	Av. Minas Gerais ,num. 881 , Jardim Apucarana
	Apucarana/PR
	86804-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	139
	1284
	PAE CONDOR LONDRINA - VILA MATARAZZO
	R. Rio Grande do Sul,num. 50, Vila Matarazzo
	Londrina/PR
	86026-080
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	140
	2711
	PAE FÓRUM DE LONDRINA
	Av. Duque de Caxias,num. 689 , Caiçaras
	Londrina/PR
	86015-901
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	141
	379
	PAE JUSTICA FEDERAL DE APUCARANA
	R. Miguel Simião,num. 350, Centro
	Apucarana/PR
	86800-260
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	142
	873
	PAE LOTERIA ALTEROSA
	Av. Tiradentes ,num. 1241, Jardim Shangri-la A
	Londrina/PR
	86070-545
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	143
	380
	PAE MOLICENTER ARAPONGAS
	R. Rouxinol ,num. 4735, Vila Aparecida
	Arapongas/PR
	86706-190
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	144
	384
	PAE POSTO BUCCIOLI
	Av. Inglaterra,num. 203, Centro
	Cambé/PR
	86181-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	145
	394
	PAE SHOPPING ROYAL PLAZA 
	R. Mato Grosso,num. 310, Centro
	Londrina/PR
	86010-180
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	146
	394
	PAE SHOW DAS FÁBRICAS
	R. Sergipe ,num. 567, Centro
	Londrina/PR
	86010-380
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	147
	384
	PAE SUPER GOLFF CAMBÉ - AV. BRASIL
	Av. Brasil ,num. 715, Centro
	Cambé/PR
	86181-010
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	148
	384
	PAE SUPER GOLFF CAMBÉ - SANTO AMARO
	Av. Gabriel F. de Miranda, 1125, Jard. Sto Amaro
	Cambé/PR
	86185-010
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	149
	379
	PAE SUPER MUFFATO APUCARANA
	Av. Minas Gerais ,num. 385, Jardim Apucarana
	Apucarana/PR
	86804-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	150
	394
	PAE SUPER MUFFATO AV CELSO GARCIA CID
	Av. Celso Garcia Cid ,num. 533, Centro
	Londrina/PR
	86010-490
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	151
	384
	PAE SUPER MUFFATO CAMBÉ
	R. Carlos Sawade,num. 408, Centro
	Cambé/PR
	86181-170
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	152
	394
	PAE SUPER MUFFATO LDA - AEROPORTO I
	Av. Robert Koch ,num. 20, Operária
	Londrina/PR
	86038-350
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	153
	3635
	PAE SUPER MUFFATO LDA - BOCAIÚVA I
	R. Quintino Bocaiúva,num. 145, Centro
	Londrina/PR
	86020-150
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	154
	1631
	PAE SUPER MUFFATO LDA - DUQUE DE CAXIAS
	Av. Duque de Caxias ,num. 1200, Igapó
	Londrina/PR
	86015-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	155
	3068
	PAE S. MUFFATO LDA - MADRE LEONIA MILITO
	Av. Madre Leônia Milito,num. 1175, Bela Suiça
	Londrina/PR
	86050-270
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	156
	873
	PAE SUPER MUFFATO LDA - TIRADENTES 
	Av. Tiradentes ,num. 2200, Rodocentro
	Londrina/PR
	86071-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	157
	1127
	PAE SUPER MUFFATTO IBIPORÃ
	Av. Ronald W Sodre,num. 300, Parque Castelo Branco
	Ibiporã/PR
	86200-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	158
	388
	PAE SUP. PLANALTO CORN. - ROCHA POMBO
	R. Rocha Pombo,num. 690, INDEPENDENCIA
	Cornélio Procópio/PR
	86300-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	159
	388
	PAE SUP. PLANALTO CORN. - TIRADENTES
	Rua Tiradentes,num. 19, Vila Independencia
	Cornélio Procópio/PR
	86300-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	160
	404
	PAE SUPERMERCADO LOCATELLI ROLÂNDIA
	R. Santos Dumont,num. 1270 , Centro
	Rolândia/PR
	86600-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	161
	380
	PAE SUPERMERCADOS VERONA ARAPONGAS
	R. Pintarroxo,Vila Cascata, Vila Cascata
	Arapongas/PR
	86701-460
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	162
	1284
	PAE TERMINAL RODOVIÁRIO DE LONDRINA
	Av. Dez de Dezembro ,num. 1830, Lago Igapó
	Londrina/PR
	86026-220
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	163
	3076
	PAE UEL - REITORIA
	Rod. Celso G. Cid - km 381, Jard. Portal Versalhes 1
	Londrina/PR
	86057-250
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	164
	3076
	PAE UEL UNIV. EST. LDA CESA
	Rod. Celso G. Cid, km 380 - C. Univ., Jd P. Versalhes 1
	Londrina/PR
	86057-250
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	N
	165
	388
	PAE UTFPR CORNÉLIO PROCÓPIO
	Av Alberto Carazzai,num. 1640, Centro
	Cornélio Procópio/PR
	86300-000
	0
	 
	0
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL DE POSTOS (QUANTIDADE)
	131
	1
	72
	1
	6
	1
	1
	1
	1
	1


2.9 PLANILHA DE SERVIÇOS 

	SR
	SEQ
	CNPJ
	UNIDADE
	ENDEREÇO
	MUNICÍPIO
	CEP
	Atend. a Disparo
	Abertura e Fechamento

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NE
	1
	2919
	Águas de Sarandi
	Av. Londrina, 693 - Centro - Sarandi/PR
	Sarandi/PR
	87111-220
	Eventual
	22

	NE
	2
	3327
	Altônia
	Av. Brasil, 40 - Centro
	Altônia/PR
	87550-000
	Eventual
	22

	NE
	3
	1318
	Astorga
	Av. Pres. Getúlio Vargas, 7 - Centro - Astorga/PR 
	Astorga/PR
	86730-000
	Eventual
	22

	NE
	4
	1756
	Av. Center
	Av. São Paulo, 458 - Zona 01 - Maringá/PR 
	Maringá/PR
	87013-040
	Eventual
	22

	NE
	5
	3868
	Capital da Amizade
	Av. Londrina, 3891 - Zona II
	Umuarama/PR
	87502-250
	Eventual
	22

	NE
	6
	3849
	Catedral Maringá
	Av. Cerro Azul, 51 - Zona 02
	Maringá/PR
	87010-000
	Eventual
	22

	NE
	7
	1546
	Cidade Canção
	Av. Getúlio Vargas, 130 - Zona 01 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87013-130
	Eventual
	22

	NE
	8
	4394
	Cidade de Tapejara
	Av. Rui Barbosa, 786 - Centro
	Tapejara/PR
	87430-000
	Eventual
	22

	NE
	9
	3170
	Cidade Gaúcha
	Av. Com. Gentil Geraldi, 3083 - Centro
	Cidade Gaúcha/PR
	87820-000
	Eventual
	22

	NE
	10
	1260
	Colorado
	R. Minas Gerais, 591 - Centro - Colorado/PR
	Colorado/PR
	86690-000
	Eventual
	22

	NE
	11
	3352
	Cruzeiro do Oeste
	R João Ormindo Resende, 557 - Centro
	Cruzeiro do Oeste/PR
	87400-000
	Eventual
	22

	NE
	12
	723
	Iporã
	Av. Pres. Castelo Branco, 2046 - Centro - Iporã/PR
	Iporã/PR
	87560-000
	Eventual
	22

	NE
	13
	3531
	kakogawa 
	Av. Kakogawa, 35 - Parque das Grevíleas - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87025-000
	Eventual
	22

	NE
	14
	967
	Loanda
	Av. Brasil, 1446 - Centro - Loanda/PR
	Loanda/PR
	87900-000
	Eventual
	22

	NE
	15
	1265
	MAMBORE/AG. MAMBORE
	AV MANOEL FRANCISCO DA SILVA, 384 - Centro
	Mambore/PR
	87340-000
	Eventual
	22

	NE
	16
	3754
	Mandacaru 
	Av. Mandacaru, 277 - Vila Santa Izabel
	Maringá/PR
	87080-000
	Eventual
	22

	NE
	17
	3753
	Mandaguaçu
	Av. Munhoz da Rocha, 1133 - Centro
	Mandaguaçu/PR
	87160-000
	Eventual
	22

	NE
	18
	0969
	MANDAGUARI PR/AG MANDAGUARI
	AV AMAZONAS, 721 - Centro
	Mandaguari/PR
	86975-000
	Eventual
	22

	NE
	19
	1267
	Marialva
	Av. Cristóvão Colombo, 1063 - Centro - Marialva/PR
	Marialva/PR
	86990-000
	Eventual
	22

	NE
	20
	395
	Maringá
	R. Santos Dumont, 2881 - Zona 01 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87013-050
	Eventual
	22

	NE
	21
	4603
	Moreira Sales
	R Irene Marques, 736 - Centro
	Moreira Sales/PR
	87370-000
	Eventual
	22

	NE
	22
	865
	Nova Esperança
	Pç. Mello Palheta, 134 - Centro - Nova Esperança/PR
	Nova Esperança/PR
	87600-000
	Eventual
	22

	NE
	23
	1982
	Nova Londrina
	Av. Antonio Ormeneze, 989 - Centro - Nova Londrina/PR 
	Nova Londrina/PR
	87970-000
	Eventual
	22

	NE
	24
	3362
	Paiçandu
	Av. Curitiba, 74 - Centro - Paiçandu/PR
	Paiçandu/PR
	87140-000
	Eventual
	22

	NE
	25
	3755
	Paranacity
	Av. 04 de Dezembro, 730 - Centro
	Paranacity/PR
	87660-000
	Eventual
	22

	NE
	26
	399
	Paranavaí
	R. Getúlio Vargas, 1300 - Centro - Paranavaí/PR
	Paranavaí/PR
	87704-010
	Eventual
	22

	NE
	27
	1671
	Pedro Taques
	Av. Pedro Taques, 704 - Zona 03 - Maringá/PR 
	Maringá/PR
	87030-000
	Eventual
	22

	NE
	28
	3123
	Pioneiros
	Praça Rotary Internacional, 110 - Zona 05 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87015-300
	Eventual
	22

	NE
	29
	3178
	UEM
	Av. Colombo, 5790, bl. 42 - Zona 07 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87030-121
	Eventual
	22

	NE
	30
	570
	Umuarama
	Av. Pres. Castelo Branco,4140 - Zona 01 - Umuarama/PR
	Umuarama/PR
	87501-170
	Eventual
	22

	NE
	31
	4474
	Terra Rica
	Av. São Paulo, 1520 - Centro
	Terra Rica/PR
	87890-000
	Eventual
	22

	NE
	32
	2613
	SR Noroeste do Paraná
	Av. Neo A. Martins, 2999, sl 151 (15ºa) - Maringá/PR 
	Maringá/PR
	87013-060
	Eventual
	22

	NE
	33
	2499
	PAB Forum Maringá
	Av. Tiradentes, 380 - Zona 01 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87013-260
	Eventual
	22

	NE
	34
	399
	PAB Fórum Paranavaí
	Av. Paraná, 1422, centro - Paranavaí/PR
	Paranavaí/PR
	87705-900 
	Eventual
	22

	NE
	35
	2688
	PAB Forum Umuarama
	R. Des. Antonio F. F. da Costa, s/n - Umuarama/PR 
	Umuarama/PR
	87501-200
	Eventual
	22

	NE
	36
	3177
	PAB Hospital Universitário Maringá
	Av. Mandacaru, 1590 - Pq. Das Laranjeiras - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87083-240
	Eventual
	22

	NE
	37
	3944
	PAB JF Maringá
	Av. XV de Novembro, 734, térreo - Zona 01 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87013-230
	Eventual
	22

	NE
	38
	399
	PAB JF Paranavaí
	Rua São Cristóvão, 144 - Jd. Santos Dumont - Paranavaí/PR
	Paranavaí/PR
	87706-070
	Eventual
	22

	NE
	39
	3922
	PAB JF Umuarama
	Av. Brasil, 4159, 1º and. - Zona 01 - Umuarama/PR
	Umuarama/PR
	87501-000
	Eventual
	22

	NE
	40
	1669
	PAB JT Maringá
	Av. Doutor Gastão Vidigal, 823 - Zona 08 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87050-440
	Eventual
	22

	NE
	41
	865
	PAB JT Nova Esperança
	Pça Des. Antonio F. F. da Costa, 236 - N. Esperança
	Nova Esperança/PR
	87600-000
	Eventual
	22

	NE
	42
	2709
	PAB JT Paranavaí
	R. Antonio Vendramim, 2150 - Jd. Iguaçu - Paranavaí/PR 
	Paranavaí/PR
	87705-300
	Eventual
	22

	NE
	43
	2695
	PAB JT Umuarama
	Av. Rio Branco, 3700 - Zona 01 - Umuarama/PR 
	Umuarama/PR
	87501-130
	Eventual
	22

	NE
	44
	3426
	PAB PM Paraíso do Norte
	Praça Santos Dumont, 35 - Paraíso do Norte/PR
	Paraíso do Norte/PR
	87780-000
	Eventual
	22

	NE
	45
	2957
	PAB PM Paranavaí
	R. Getúlio Vargas, 900 - Centro - Paranavaí/PR
	Paranavaí/PR
	87702-000
	Eventual
	22

	NE
	46
	3066
	PAB PM Umuarama
	Av. Rio Branco, 3717 - Zona 01 - Umuarama/PR
	Umuarama/PR
	87501-130
	Eventual
	22

	NE
	47
	3327
	PAB PM ALTONIA
	Av. Brasil, 40 - Centro
	Altônia/PR
	87550-000
	Eventual
	22

	NE
	48
	3170
	PAB PM CIDADE GAUCHA
	Av. Com. Gentil Geraldi, 3083 - Centro
	Cidade Gaúcha/PR
	87820-000
	Eventual
	22

	NE
	49
	3157
	PAB Sanepar Maringá
	Av. Pedro Taques, 1381, Zona 3 - Maringá/PR 
	Maringá/PR
	87030-000
	Eventual
	22

	NE
	50
	7733
	GIDUR Maringá
	R. Santos Dumont, 2881, 4º and. - Zona 01 - Maringá/PR 
	Maringá/PR
	87013-050
	Eventual
	Não

	NE
	51
	570
	SALA PAE Umuarama
	 Av Paraná, Umuarama - PR
	Umuarama/PR
	87501-030
	Eventual
	Não

	NE
	52
	386
	PAE SUPER MUFFATO CAMPO MOURÃO
	Av. Tancredo de A. Neves ,Tér., 1614, Jard. Constantino
	Campo Mourão/PR
	87303-040
	Eventual
	Não

	NE
	53
	386
	PAE PARANÁ SUPERM. CAMPO MOURÃO
	AVENIDA IRMAOS PEREIRA,num. 1500, Centro
	Campo Mourão/PR
	87300-010
	Eventual
	Não

	NE
	54
	386
	PAE UTFPR CAMPO MOURÃO
	Rod. BR,Km 0,5, Jardim Capricórnio
	Campo Mourão/PR
	87301-006
	Eventual
	Não

	NE
	55
	395
	PAE SR NOROESTE DO PARANA
	R. Neo Alves Martins ,num. 2999, Zona 01
	Maringá/PR
	87013-060
	Eventual
	Não

	NE
	56
	395
	PAE CONDOR MARINGÁ
	Av. Paraná ,esquina c/ Av. Colombo, Zona 07
	Maringá/PR
	87020-085
	Eventual
	Não

	NE
	57
	395
	PAE SUPERM. SÃO FRANCISCO MARINGÁ
	Av. Tamandaré,num. 903, Zona 01
	Maringá/PR
	87013-210
	Eventual
	Não

	NE
	58
	399
	PAE SUPER MUFFATO PARANAVAÍ
	Avenida Distrito Federal,,num. 1005, Jardim São Jorge
	Paranavaí/PR
	87701-310
	Eventual
	Não

	NE
	59
	569
	PAE SHOPPING SÃO FRANCISCO
	Av. Edson de Lima Souto,num. 40, Centro
	Cianorte/PR
	87200-000
	Eventual
	Não

	NE
	60
	570
	PAE FARMÁCIA PARANÁ
	Av. Ipiranga,num. 3970, Zona I
	Umuarama/PR
	87501-310
	Eventual
	Não

	NE
	61
	570
	PAE SUPERM. MUSAMAR UMUARAMA
	Av. Paraná ,num. 4180, Zona III
	Umuarama/PR
	87502-000
	Eventual
	Não

	NE
	62
	1546
	PAE AEROPORTO REG. DE MARINGÁ
	Av. Dr Vladimir Babkov,s/n, Pq Ind. Mário Bulhões
	Maringá/PR
	87065-665
	Eventual
	Não

	NE
	63
	1546
	PAE SUPER MUFFATO MGA - CERRO AZUL
	Av. Cerro Azul,num. 2075, Zona 02
	Maringá/PR
	87010-000
	Eventual
	Não

	NE
	64
	1756
	PAE TERMINAL URBANO DE MARINGÁ
	Av. Tamandaré,s/n, Zona 01
	Maringá/PR
	87013-210
	Eventual
	Não

	NE
	65
	1756
	PAE TERMINAL RODOVIÁRIO DE MARINGÁ
	Av. Tuiuti ,num. 180, Vila Morangueira
	Maringá/PR
	87040-360
	Eventual
	Não

	NE
	66
	1756
	PAE MARINGA PARK
	Av. São Paulo ,num. 120, Zona 01
	Maringá/PR
	87013-040
	Eventual
	Não

	NE
	67
	2919
	PAE SUPERM. BOM DIA PARAÍSO SARANDI
	Av. Brasil,s/n, Jardim Independência II
	Sarandi/PR
	87113-260
	Eventual
	Não

	NE
	68
	3123
	PAE CATUAÍ SHOP C. MARINGÁ 
	Av. Colombo ,num. 9161, P. Industrial Bandeirantes
	Maringá/PR
	87070-000
	Eventual
	Não

	NE
	69
	3178
	PAE CANTINA CENTRAL UEM
	R. Agr. Nelson S. Figueiredo, Bl. Bibliot., 5790, Cid. Jardim
	Maringá/PR
	87020-800
	Eventual
	Não

	NE
	70
	3178
	PAE RESTAURANTE UNIVERSITARIO UEM
	Av. Colombo, 5790, bl. 42 - Zona 07 - Maringá/PR
	Maringá/PR
	87020-900
	Eventual
	Não

	NE
	71
	3178
	PAE CANTINA F67 UEM
	Av. Colombo Bl 42, 5790 Quiosque G56, Z 07
	Maringá/PR
	87020-900
	Eventual
	Não

	N
	72
	379
	Apucarana
	Pç. Rui Barbosa, 486 - Centro - Apucarana/PR
	Apucarana/PR
	86800-700
	Eventual
	22

	N
	73
	380
	Arapongas
	Rua Uirapuru, 670, Centro - Arapongas - PR 
	Arapongas/PR
	86701-010
	Eventual
	22

	N
	74
	3733
	Av. Inglaterra 
	Av. Inglaterra, 989 - Igapó
	Londrina/PR
	86046-000
	Eventual
	22

	N
	75
	910
	Assaí
	Av. Rio de Janeiro, 618 - Centro - Assaí/PR 
	Assaí/PR
	86220-000
	Eventual
	22

	N
	76
	382
	Bandeirantes
	Av. Bandeirantes, 779 - Centro - Bandeirantes/PR 
	Bandeirantes/PR
	86360-000
	Eventual
	22

	N
	77
	383
	Cambará
	Av. Brasil, 1207 - Centro - Cambará/PR
	Cambará/PR
	86390-000
	Eventual
	22

	N
	78
	384
	Cambé
	Av. Inglaterra, 680 - Centro - Cambé/PR 
	Cambé/PR
	86181-000
	Eventual
	22

	N
	79
	3627
	Capital do Boné
	R Rene Camargo de Azambuja, 443 - Centro
	Apucarana/PR
	86800-090
	Eventual
	22

	N
	80
	3514
	Catuaí Shopping Londrina 
	Rod. Celso Garcia Cid, km 377, Fazenda Palhan, Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86050-901
	Eventual
	22

	N
	81
	1949
	Cidade Siqueira Campos
	R. N. Sra de Fátima, 1242 - Centro - Siqueira Campos/PR 
	Siqueira Campos/PR
	84940-000
	Eventual
	22

	N
	82
	388
	Cornélio Procópio
	Av. Minas Gerais, 252 - Centro - Cornélio Procópio/PR 
	Cornélio Procópio/PR
	86300-000
	Eventual
	22

	N
	83
	3636
	Faxinal 
	Av. Brasil, 925 - Centro
	Faxinal/PR
	86840-000
	Eventual
	22

	N
	84
	1127
	Ibiporã
	Av. Santos Dumont, 171 - Centro - Ibiporã/PR
	Ibiporã/PR
	86200-000
	Eventual
	22

	N
	85
	1553
	Igapó
	R. Pio XII, 380 - Centro - Londrina/PR
	Londrina/PR
	86020-380
	Eventual
	22

	N
	86
	724
	Ivaiporã
	R. Rio Grande do Sul, 1395 - Centro - Ivaiporã/PR
	Ivaiporã/PR
	86870-000
	Eventual
	22

	N
	87
	391
	Jacarezinho
	R. Paraná, 1180 - Centro - Jacarezinho/PR
	Jacarezinho/PR
	86400-000
	Eventual
	22

	N
	88
	4417
	Jaguapitã
	Av. Paraná, 210 - Centro
	Jaguapitã/PR
	86610-000
	Eventual
	22

	N
	89
	394
	Londrina
	Av. Rio de Janeiro, 339 - Centro - Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86010-919
	Eventual
	22

	N
	90
	3068
	Madre Leônia
	Av. Madre Leônia Milito, 550 - Bela Suíça - Londrina/PR
	Londrina/PR
	86050-270
	Eventual
	22

	N
	91
	1631
	Nova Londres
	Av. Duque de Caxias, 1601 - Igapó - Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86015-000
	Eventual
	22

	N
	92
	1284
	Ouro Verde
	R. Prof. João Cândido, 70 - Centro - Londrina/PR
	Londrina/PR
	86010-000
	Eventual
	22

	N
	93
	3635
	Pé Vermelho 
	Av. Paraná, 71 - Centro
	Londrina/PR
	86020-360
	Eventual
	22

	N
	94
	1148
	Porecatu
	R. Urbano Lunardelli, 286 - Centro - Porecatu/PR 
	Porecatu/PR
	86160-000
	Eventual
	22

	N
	95
	2731
	PAB P M Londrina
	Av. Duque de Caxias, 635 - Caiçaras - Londrina/PR
	Londrina/PR
	86015-901
	Eventual
	22

	N
	96
	402
	Ribeirão Claro
	Pc. Rui Barbosa, 752 - Centro - Ribeirão Claro/PR
	Ribeirão Claro/PR
	86410-000
	Eventual
	22

	N
	97
	404
	Rolândia
	Av. Expedicionários, 188 - Centro - Rolândia/PR
	Rolândia/PR
	86600-000
	Eventual
	22

	N
	98
	1479
	San Remo
	Av. Maringá, 1100 - Vitória - Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86060-000
	Eventual
	22

	N
	99
	405
	Santo Antônio da Platina
	R. Mal. Deodoro, 806 - Centro - S. Ant. da Platina 
	Sto Ant. da Platina/PR
	86430-000
	Eventual
	22

	N
	100
	2702
	Saul Elkind
	Av. Saul Elkind, 1510 - Conj. H. Violim - Londrina - PR 
	Londrina/PR
	86084-000
	Eventual
	22

	N
	101
	3634
	Sertanópolis
	R São Paulo, 584 - Centro
	Sertanópolis/PR
	86170-000
	Eventual
	22

	N
	102
	873
	Terra Bela
	Av. Tiradentes, 1383 - Jd. Shangri-La - Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86070-000
	Eventual
	22

	N
	103
	3076
	UEL
	Rod. Celso G. Cid, km 380 - UEL - Jd. Portal de Versalhes 1 
	Londrina/PR
	86055-900
	Eventual
	22

	N
	104
	3292
	PAB Forum Apucarana
	Tv. João Gurgel de  Macedo, 100 - Centro - Apucarana/PR
	Apucarana/PR
	86800-000
	Eventual
	22

	N
	105
	388
	PAB Fórum Cornélio Procópio
	Avenida Santos Dumont, 881 - Centro - Cornélio Procópio PR
	Cornélio Procópio/PR
	86300-000
	Eventual
	22

	N
	106
	2711
	PAB Forum Estadual de Londrina
	Av Duque de Caxias, 689, Caiçaras - Londrina - PR 
	Londrina/PR
	86015-902
	Eventual
	22

	N
	107
	391
	PAB Fórum Jacarezinho
	Rua Dr Salomão Abdalla, 268 - N. Jacarez. - Jacarezinho/PR
	Jacarezinho/PR
	86400-000
	Eventual
	22

	N
	108
	1148
	PAB Fórum Porecatu
	Rua Iguaçu, 65 - Centro - Porecatu/PR
	Porecatu/PR
	86160-000
	Eventual
	22

	N
	109
	3076
	PAB HU Londrina
	Av. Robert Koch, 60 - Operária - Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86038-350
	Eventual
	22

	N
	110
	379
	PAB JF Apucarana 
	Rua Miguel Simeão, 350, Centro - Apucarana - PR 
	Apucarana/PR
	86800-700
	Eventual
	22

	N
	111
	2999
	PAB JF Jacarezinho
	R. Paraná, 833 - Centro - Jacarezinho/PR
	Jacarezinho/PR
	86400-000
	Eventual
	22

	N
	112
	1271
	PAB JF Londrina
	Av. do Café, 543 - Aeroporto - Londrina/PR
	Londrina/PR
	86038-000
	Eventual
	22

	N
	113
	3981
	PAB JT Apucarana
	R. São Paulo, 95 - Vila Feliz - Apucarana/PR
	Apucarana/PR
	86808-070
	Eventual
	22

	N
	114
	380
	PAB JT Arapongas 
	Rua Harpia , 405, Arapongas, PR
	Arapongas/PR
	86701-260
	Eventual
	22

	N
	115
	3353
	PAB JT Cambé
	R. da Esperança, 360 - Jd. Alvorada - Cambé/PR
	Cambé/PR
	86191-010
	Eventual
	22

	N
	116
	724
	PAB JT Ivaiporã
	Av Brasil , 345, Centro, Ivaiporã – PR
	Ivaiporã/PR
	86870-000 
	Eventual
	22

	N
	117
	4098
	PAB JT Jacarezinho
	R. Dom Fernando Taddey, 1636 - Centro - Jacarezinho/PR
	Jacarezinho/PR
	86400-000
	Eventual
	22

	N
	118
	4005
	PAB JT Londrina
	Av. São Paulo, 294 - Centro - Londrina/PR 
	Londrina/PR
	86010-040
	Eventual
	22

	N
	119
	405
	PAB JT Santo Antonio Platina
	Rua 13 de Maio, 167, Centro - Sto Ant. da Platina - PR
	Sto. Ant. da Platina/PR
	86430-000
	Eventual
	22

	N
	120
	379
	PAB PM Apucarana
	C.Cívico José de Oliveira Rosa, 25 - Centro - Apucarana/PR
	Apucarana/PR
	86800-970
	Eventual
	22

	N
	121
	388
	PAB JT Cornélio Procópio
	R. Paraíba, 189 - Centro - Cornélio Procópio/PR
	Cornélio Procópio/PR
	86300-000
	Eventual
	Não

	N
	122
	3069
	PAB JT Rolândia
	Av. Presidente Vargas, 2270 - Centro - Rolândia/PR
	Rolândia/PR
	86600-000
	Eventual
	22

	N
	123
	380
	PAB Fórum Arapongas
	Rua Ibis, 888 - Centro - Arapongas PR
	Arapongas/PR
	86701-270
	Eventual
	22

	N
	124
	2612
	SR Norte do Paraná
	Av. Maringá, 1415, and 1, Vitoria, Londrina/PR
	Londrina/PR
	86060-000
	Eventual
	22

	N
	125
	7707
	GIDUR Londrina
	Av. Maringá, 1415, and 1, Vitoria, Londrina/PR
	Londrina/PR
	86060-000
	Eventual
	Não

	N
	126
	6294
	REJUR Londrina
	Av. Paraná, 564 - 1º and. - Centro - Londrina/PR
	Londrina/PR
	86010-390
	Eventual
	Não

	N
	127
	7724
	RERET Londrina
	Av. Maringá, 1415, Vitória – Londrina / PR 
	Londrina /PR
	86060-000
	Eventual
	Não

	N
	128
	5520
	Sala PAE Calçadão Londrina 
	Av. Paraná, Londrina PR
	Londrina/PR
	86010-390
	Eventual
	Não

	N
	129
	5520
	Sala PAE Londrina
	Praça Gabriel Martins, Londrina PR
	Londrina/PR
	86010-010
	Eventual
	Não

	N
	130
	5520
	Sala PAE Terminal Urbano Londrina
	Av São Paulo, Londrina PR
	Londrina/PR
	86010-060
	Eventual
	Não

	N
	131
	5520
	Sala PAE Cornélio Procópio
	Rua XV de Novembro, Cornélio Procópio – PR
	Cornélio Procópio/PR
	86010-060
	Eventual
	Não

	N
	132
	5520
	SAANC ARAPONGAS
	Rua Harpia, 405 - Arapongas
	Arapongas /PR
	86701-260
	Eventual
	Não

	N
	133
	394
	PAE AEROPORTO GOVERNADOR JOSE RICHA
	R. Tenente João Maurício Medeiros,300, Aeroporto
	Londrina/PR
	86039-100
	Eventual
	Não

	N
	134
	873
	PAE ARMAZÉM DA MODA
	Av. Tiradentes ,num. 1411, Jardim Shangri-la A
	Londrina/PR
	86070-545
	Eventual
	Não

	N
	135
	3514
	PAE CATUAÍ SHOPPING CENTER LONDRINA
	Av. Celso Garcia Cid ,Km 377, Vila Siam
	Londrina/PR
	86039-000
	Eventual
	Não

	N
	136
	3076
	PAE CENTRO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS UEL
	Rod. Celso G. Cid, km 380 – C. Univer., Jard. P. Versalhes 1
	Londrina/PR
	86055-900
	Eventual
	Não

	N
	137
	379
	PAE CENTRONORTE SHOPPING CENTER
	Pc. Interventor Manoel Ribas,num. 135, Centro
	Apucarana/PR
	86800-680
	Eventual
	Não

	N
	138
	379
	PAE CONDOR APUCARANA
	Av. Minas Gerais ,num. 881 , Jardim Apucarana
	Apucarana/PR
	86804-000
	Eventual
	Não

	N
	139
	1284
	PAE CONDOR LONDRINA - VILA MATARAZZO
	R. Rio Grande do Sul,num. 50, Vila Matarazzo
	Londrina/PR
	86026-080
	Eventual
	Não

	N
	140
	2711
	PAE FÓRUM DE LONDRINA
	Av. Duque de Caxias,num. 689 , Caiçaras
	Londrina/PR
	86015-901
	Eventual
	Não

	N
	141
	379
	PAE JUSTICA FEDERAL DE APUCARANA
	R. Miguel Simião,num. 350, Centro
	Apucarana/PR
	86800-260
	Eventual
	Não

	N
	142
	873
	PAE LOTERIA ALTEROSA
	Av. Tiradentes ,num. 1241, Jardim Shangri-la A
	Londrina/PR
	86070-545
	Eventual
	Não

	N
	143
	380
	PAE MOLICENTER ARAPONGAS
	R. Rouxinol ,num. 4735, Vila Aparecida
	Arapongas/PR
	86706-190
	Eventual
	Não

	N
	144
	384
	PAE POSTO BUCCIOLI
	Av. Inglaterra,num. 203, Centro
	Cambé/PR
	86181-000
	Eventual
	Não

	N
	145
	394
	PAE SHOPPING ROYAL PLAZA 
	R. Mato Grosso,num. 310, Centro
	Londrina/PR
	86010-180
	Eventual
	Não

	N
	146
	394
	PAE SHOW DAS FÁBRICAS
	R. Sergipe ,num. 567, Centro
	Londrina/PR
	86010-380
	Eventual
	Não

	N
	147
	384
	PAE SUPER GOLFF CAMBÉ - AV. BRASIL
	Av. Brasil ,num. 715, Centro
	Cambé/PR
	86181-010
	Eventual
	Não

	N
	148
	384
	PAE SUPER GOLFF CAMBÉ - SANTO AMARO
	Av. Gabriel F. de Miranda, 1125, Jard. Sto Amaro
	Cambé/PR
	86185-010
	Eventual
	Não

	N
	149
	379
	PAE SUPER MUFFATO APUCARANA
	Av. Minas Gerais ,num. 385, Jardim Apucarana
	Apucarana/PR
	86804-000
	Eventual
	Não

	N
	150
	394
	PAE SUPER MUFFATO AV CELSO GARCIA CID
	Av. Celso Garcia Cid ,num. 533, Centro
	Londrina/PR
	86010-490
	Eventual
	Não

	N
	151
	384
	PAE SUPER MUFFATO CAMBÉ
	R. Carlos Sawade,num. 408, Centro
	Cambé/PR
	86181-170
	Eventual
	Não

	N
	152
	394
	PAE SUPER MUFFATO LDA - AEROPORTO I
	Av. Robert Koch ,num. 20, Operária
	Londrina/PR
	86038-350
	Eventual
	Não

	N
	153
	3635
	PAE SUPER MUFFATO LDA - BOCAIÚVA I
	R. Quintino Bocaiúva,num. 145, Centro
	Londrina/PR
	86020-150
	Eventual
	Não

	N
	154
	1631
	PAE SUPER MUFFATO LDA - DUQUE DE CAXIAS
	Av. Duque de Caxias ,num. 1200, Igapó
	Londrina/PR
	86015-000
	Eventual
	Não

	N
	155
	3068
	PAE S. MUFFATO LDA - MADRE LEONIA MILITO
	Av. Madre Leônia Milito,num. 1175, Bela Suiça
	Londrina/PR
	86050-270
	Eventual
	Não

	N
	156
	873
	PAE SUPER MUFFATO LDA - TIRADENTES 
	Av. Tiradentes ,num. 2200, Rodocentro
	Londrina/PR
	86071-000
	Eventual
	Não

	N
	157
	1127
	PAE SUPER MUFFATTO IBIPORÃ
	Av. Ronald W Sodre,num. 300, Parque Castelo Branco
	Ibiporã/PR
	86200-000
	Eventual
	Não

	N
	158
	388
	PAE SUP. PLANALTO CORN. - ROCHA POMBO
	R. Rocha Pombo,num. 690, INDEPENDENCIA
	Cornélio Procópio/PR
	86300-000
	Eventual
	Não

	N
	159
	388
	PAE SUP. PLANALTO CORN. - TIRADENTES
	Rua Tiradentes,num. 19, Vila Independencia
	Cornélio Procópio/PR
	86300-000
	Eventual
	Não

	N
	160
	404
	PAE SUPERMERCADO LOCATELLI ROLÂNDIA
	R. Santos Dumont,num. 1270 , Centro
	Rolândia/PR
	86600-000
	Eventual
	Não

	N
	161
	380
	PAE SUPERMERCADOS VERONA ARAPONGAS
	R. Pintarroxo,Vila Cascata, Vila Cascata
	Arapongas/PR
	86701-460
	Eventual
	Não

	N
	162
	1284
	PAE TERMINAL RODOVIÁRIO DE LONDRINA
	Av. Dez de Dezembro ,num. 1830, Lago Igapó
	Londrina/PR
	86026-220
	Eventual
	Não

	N
	163
	3076
	PAE UEL - REITORIA
	Rod. Celso G. Cid - km 381, Jard. Portal Versalhes 1
	Londrina/PR
	86057-250
	Eventual
	Não

	N
	164
	3076
	PAE UEL UNIV. EST. LDA CESA
	Rod. Celso G. Cid, km 380 - C. Univ., Jd P. Versalhes 1
	Londrina/PR
	86057-250
	Eventual
	Não

	N
	165
	388
	PAE UTFPR CORNÉLIO PROCÓPIO
	Av Alberto Carazzai,num. 1640, Centro
	Cornélio Procópio/PR
	86300-000
	Eventual
	Não

	TOTAL DE SERVIÇOS
	165
	101


(*) Unidades contempladas com o serviço de abertura e fechamento de unidades com custódia de chaves, assinaladas com “22” caso haja o serviço e “Não” caso não haja. O somatório da coluna abertura e fechamento de unidades com custódia de chaves irá integrar o faturamento mensal deste serviço (incluso na FATURA A), cujo preço mensal será estimado pelo preço dia x quantidade de agências x 22 dias úteis para obtenção da ESTIMATIVA MENSAL. A apuração do faturamento será definida mensalmente de acordo com os dias úteis, sendo descontados os serviços não executados. Caso não seja realizada a abertura ou o fechamento de unidade, será considerado o valor de 50% (cinqüenta por cento) do preço dia para efeitos de pagamento. 


(**) Unidades contempladas com o serviço de pronto atendimento, assinaladas com “Eventual” caso haja o serviço e “0” caso não haja. O somatório da coluna pronto atendimento irá integrar o faturamento mensal deste serviço (incluso na FATURA B). Durante a execução do contrato que vier a ser celebrado, caberá à CONTRATADA remuneração tão-somente pelos atendimentos efetivados. 

Obs. 1 - Considerar que os serviços de Abertura e Fechamento de Unidades com Custódia de Chaves serão extintos gradualmente, conforme Cláusula Décima Nona - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS da Minuta de Contrato.
2.10
PLANILHAS DE POSTOS DE TRABALHO PARA NOVAS UNIDADES E SERVIÇOS ADICIONAIS (NÃO FIXOS)

2.10.1
POSTOS DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA PARA NOVAS UNIDADES

	POSTOS PARA NOVAS UNIDADES
	QUANTIDADE

	A
	12

	B
	12


2.10.2 
HORAS E SERVIÇOS ADICIONAIS

	POSTOS/SERVIÇOS ADICIONAIS
	MÉDIA DE HORAS/SERVIÇOS

	POSTO "A" (*)
	411

	POSTO “E” (*)
	103

	PRONTO ATENDIMENTO (**)
	171

	ABERTURA E FECHAMENTO DE UNIDADES COM CUSTÓDIA DE CHAVES ADICIONAL (***)
	19


(*) Quantidade estimada conforme subitem 2.7 deste Termo de Referência, ANEXO I, sendo o valor definido pró-rata, por posto, conforme expresso na Minuta do contrato.
(**) Quantidade estimada conforme subitem 2.7.1 deste Termo de Referência, ANEXO I, sendo o valor definido pelo preço unitário x quantidade média de atendimentos prevista no mês.

(***) Quantidade estimada conforme subitem 2.7.2 deste Termo de Referência, ANEXO I, sendo o valor definido pelo preço unitário x quantidade média de atendimentos prevista no mês. 

Obs. 1 – As quantidades dispostas nas linhas da PLANILHA DE POSTOS DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA PARA NOVAS UNIDADES foram estimadas conforme subitens 2.7.3 e referem-se às Unidades com previsão de inauguração durante a vigência do contrato, devendo a Licitante incluir os respectivos postos e serviços em sua planilha de custos, sendo que a efetiva remuneração pelos serviços só será devida quando da implantação efetiva desses postos.

Obs. 2 – A Licitante deverá incluir em sua Proposta Comercial os valores referentes aos postos/serviços conforme o quantitativo indicado na planilha acima, sendo que o pagamento só será devido quando da efetiva realização dos serviços, podendo ocorrer em valor inferior ou superior ao valor mensal estimado no contrato.

Obs. 3 - Considerar que os serviços de abertura e fechamento de unidades com custódia de chaves serão extintos gradualmente, conforme CLÁUSULA DÉCIMA OITADA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS da Minuta de Contrato.

2.10.3 ESTIMATIVAS DE CUSTO
	POSTOS DE TRABALHO/SERVIÇOS
	Quantidade de Postos/Serviços/Horas
	PREÇO

	
	
	

	
	
	Preço Unitário
	Preço Mensal (R$)
	PreçoTotal

	
	
	Mensal (R$)
	
	Global  (R$)

	
	(X)
	(Y)
	(X xY)
	(X x Y) x 24 meses

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo A (FIXO)
	131
	4.084,05
	535.010,55
	12.840.253,20

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo A1 (FIXO)
	1
	3.611,29
	3.611,29
	86.670,96

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo B (FIXO)
	72
	4.987,57
	359.105,04
	8.618.520,96

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo B1 (FIXO)
	1
	4.451,73
	4.451,73
	106.841,52

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo C (FIXO)
	6
	6.289,61
	37.737,66
	905.703,84

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo C1 (FIXO)
	1
	5.679,64
	5.679,64
	136.311,36

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo D (FIXO)
	1
	7.280,53
	7.280,53
	174.732,72

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo E (FIXO)
	1
	14.024,17
	14.024,17
	336.580,08

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo I (FIXO)
	1
	3.707,36
	3.707,36
	88.976,64

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo I1 (FIXO)
	1
	3.327,15
	3.327,15
	79.851,60

	Abertura, fechamento e Custódia de Chaves (FIXO) (*)
	101
	217,20
	482.618,40
	3.860.947,20

	SERVIÇOS NÃO FIXOS

	Vigilância Ostensiva - Novas Unidades (NÃO FIXO)–Posto Tipo “A”
	12
	4.084,05
	49.008,60
	1.176.206,40

	Vigilância Ostensiva - Novas Unidades (NÃO FIXO)–Posto Tipo “B”
	12
	4.987,57
	59.850,84
	1.436.420,16

	Abertura, Fechamento e Custódia de Chaves Adicionais (NÃO FIXO)
	19
	217,20
	4.126,80
	99.043,20

	Atendimento de Disparo de Alarme (NÃO FIXO) (**)
	171
	224,42
	38.375,82
	921.019,68

	Vigilância Ostensiva – Horas Adicionais (NÃO FIXO) (***)– Posto Tipo “A”
	411
	21,27
	8.741,97
	209.807,28

	Vigilância Ostensiva – Horas Adicionais (NÃO FIXO) (***) – Posto Tipo “E”
	103
	19,48
	2.006,44
	48.154,56

	 
	PREÇO TOTAL MÁXIMO ADMISSÍVEL DA CONTRATAÇÃO R$
	31.126.041,36


(*) Preço unitário X quantidade de agências X 22 dias úteis (estimados) = valor médio mensal.

Obs. 2 - Considerar que os serviços de Abertura e Fechamento de Unidades e Custódia de Chave serão extintos gradualmente, conforme CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS da Minuta de Contrato.

(**) Preço unitário X quantidade média de atendimentos prevista no mês = valor médio mensal.

(***) A estimativa referente ao cálculo do valor da hora dos serviços adicionais de vigilância ostensiva tomou por base o histórico apurado nos últimos 12 (doze) meses e os critérios definidos no subitem 2.7 do Termo de Referência (ANEXO I); 

	VIGILÂNCIA OSTENSIVA – HORAS ADICIONAIS
	VALOR REFERENCIAL PARA O CÁLCULO PRÓ-RATA

	
	

	POSTO "A"
	21,27

	POSTO “E”
	19,48


- à razão de 1/192 do valor do posto A, por hora trabalhada.

- à razão de 1/720 do valor do posto E, por hora trabalhada. 

a) se a prestação dos serviços ocorrer em dias úteis cuja jornada compreenda o período das 05h até as 21:59h, o cálculo corresponderá ao valor pró-rata do posto “A”; 
b) se a prestação dos serviços ocorrer nos finais de semana e feriados em qualquer horário e/ou em dias úteis, cuja jornada tenha início às 22h, o cálculo corresponderá ao valor pró-rata do posto “E”.

2.10.4
DO REGIME DE EXECUÇÃO

1)
a CONTRATADA se obriga a iniciar a prestação dos serviços objeto deste contrato no prazo de até 90 (noventa) dias corridos a contar de sua assinatura, seguindo todas as exigências e normas presentes neste instrumento contratual, sendo acordado o cronograma com a Área de Segurança da CAIXA.

2)
Para a prestação dos serviços de vigilância ostensiva, a CONTRATADA deverá designar, naquelas Unidades contempladas com 02 (dois) ou mais postos, um dos Vigilantes para servir como intermediador entre a sua empresa, os demais membros da equipe e empregado CAIXA, a fim de repassar as orientações pertinentes recebidas e promover a guarda e distribuição do armamento/coletes balísticos aos demais vigilantes.

I
Nos casos de Unidades contempladas com apenas um posto de vigilância, a intermediação entre a empresa e o empregado CAIXA deverá ser executada pelo vigilante alocado.

3)
a CONTRATADA se obriga a cumprir, nos Postos de Vigilância, as atribuições e providências abaixo listadas:

I
Gerais 



a) Assumir diariamente o posto, com uniforme em boas condições, barbeado, cabelos aparados, limpo, com sapatos engraxados e aparência pessoal adequada.



b)
No caso de vigilantes femininos, sem prejuízo no que couber a orientação anterior, deverão se apresentar com cabelos presos, maquiagem e jóias discretas.



c)
Caso haja sistema de alarme instalado, desativar o setor específico, determinado pela Área de Segurança da CAIXA, para que possa ter acesso ao armário de guarda do uniforme e armamento ao início do expediente do posto e ativar o alarme quando do fechamento da Unidade e/ou imóveis/ empreendimentos.



d)
Estar atento e adotar medidas de proteção contra ações ou acidentes que possam atrapalhar, interromper ou paralisar os serviços, ainda que temporariamente.



e)
Intervir de imediato, para garantir a segurança patrimonial e a segurança física dos empregados CAIXA e terceirizados em casos de tumulto, correria, discussões, ofensas ou agressões.


f) Proibir o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela CAIXA.



g) Em caso de ocorrências de qualquer natureza, anotar os dados dos envolvidos no Livro de Ocorrências e manter contato com a base da CONTRATADA, com a Área de Segurança da CAIXA e, caso necessário, com os Órgãos Policiais, para a adoção das medidas/orientações necessárias.



h) Comunicar tempestivamente ao empregado CAIXA indicado, registrando no Livro de Ocorrências, qualquer tipo de falha nos equipamentos/sistemas de segurança instalados.



i) Observar as pessoas que transitam pelo local e/ou nas proximidades, identificando qualquer atitude suspeita com a imediata comunicação à Gerência da unidade, a base da CONTRATADA e a Central de Monitoramento CAIXA, registrando os fatos no Livro de Ocorrências. 


j)
Manter ordem e silêncio durante a execução dos serviços, sendo as comunicações realizadas somente referente a temas pertinentes ao trabalho desenvolvido.



k) Realizar a troca de turno e/ou rendição para o horário de refeição de forma tempestiva e discreta, não deixando o posto descoberto.



l) Repassar para o Vigilante que está assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anormalidade observada nas instalações e/ou equipamento.



m) Promover vistorias diárias no início e final de expediente, conforme orientação recebida da Área de Segurança da CAIXA, verificando se todas as dependências das instalações e/ou imóveis/empreendimentos, portas e janelas estão devidamente trancadas e a existência de pessoas em seu interior.


n) Executar rondas durante o expediente, conforme a orientação recebida da Área de Segurança da CAIXA, verificando as dependências das instalações das unidades e/ou imóveis/empreendimentos, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranqüilidade.



o) Acompanhar a execução de serviços e obras por parte de contratados, dentro ou fora do horário de expediente, quando necessário e solicitado pela Área de Segurança da CAIXA.



p)
Adotar postura preventiva, não permitindo a aproximação de pessoas estranhas, evitando que seja surpreendido e rendido, orientando-as a procurar empregado CAIXA para os esclarecimentos pretendidos.



q)
Proibir a utilização do posto para a guarda de objetos estranhos ao local, de bens do empregado CAIXA, de terceirizados ou clientes.



r) Não se manifestar a respeito de ocorrências criminosas e demais ocorrências que aconteceram durante o turno do seu posto, exceto quando instado por autoridade policial ou por empregado da Área de Segurança da CAIXA.



s) Zelar por suas senhas de identificação pessoal, sendo proibido o compartilhamento de senhas.



t)
Sempre que necessário, direcionar para empregado CAIXA o atendimento adequado e prioritário às pessoas com deficiência, aos idosos com idade superior a 60 (sessenta) anos, às gestantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo.



u) Todos os prestadores, obrigatoriamente, deverão iniciar seu turno de trabalho no horário definido, devendo ser repostos imediatamente pela CONTRATADA, caso se atrasem e/ou faltem.



v) Solicitar a abertura e fechamento da unidade, junto a Central de Monitoramento CAIXA, através de identificação biométrica, de senha ou troca de senha, ou outra definida pela CAIXA.



VI) Realizar outros procedimentos necessários ao desempenho da função em razão de mudanças tecnológicas do parque de equipamentos da CONTRATANTE.

II
Das proibições gerais



a) fumar nas dependências da CAIXA.



b) portar celular, pen drive ou outro equipamento eletrônico no posto de trabalho.



c) atender a telefonemas e balcão de forma geral.



d) atender a telefonemas pessoais.



e) efetuar o expurgo/fragmentação de papéis.



f) selecionar e preparar documentos.



g) confeccionar cadastro.



h) efetuar abertura de contas.



i) acondicionar materiais.



j) efetuar serviços de limpeza e copa.



k) ingerir comida e/ou bebida no posto de trabalho.



l) manusear e conferir valores.



m) manobrar veículos.



n) orientar a formação de filas, distribuir senhas, fornecer informações e orientações diversas.



o) orientar quanto ao uso de terminais informatizados.



p) acompanhar o transporte de valores, salvo quando contratado para tal fim.



q) executar serviços externos ao ambiente vigiado, ainda que no interesse da CAIXA.



r) manter conversas com clientes, empregados, prestadores de serviço e demais pessoas, inclusive com os outros vigilantes, salvo se necessário ao desempenho de suas funções.



s) executar quaisquer outras atividades que possam caracterizar desvio de função e comprometer a segurança.



t) registrar imagens e/ou sons dentro dos ambientes vigiados.


u) acessar os locais de prestação de serviço fora do seu turno de trabalho, salvo quando expressamente autorizado pela Área de Segurança da CAIXA.



v) divulgar dados e/ou informações pessoais e/ou referentes às atividades desenvolvidas por prestadores e/ou empregados CAIXA, assim como do local de prestação de serviço e demais unidades CAIXA, salvo quando questionado pela Área de Segurança da CAIXA e/ou autoridades policiais.

III
Nos Pontos de Atendimento e Sedes Administrativas



a)
Manter-se atento a toda movimentação na unidade e manter no seu campo de visualização, quando possível, a cobertura dos demais vigilantes.



b) Adotar postura preventiva evitando que seja surpreendido e rendido.



c)
Acompanhar a entrada e saída de visitantes, empregados, prestadores,  inclusive acompanhantes de empregados.



d) Ao início e no final do expediente, realizar vistoria em todas as dependências da unidade, inclusive nas salas de auto-atendimento, se for o caso.



e)
Os Vigilantes alocados na unidade, ao chegarem devem utilizar sistema de reconhecimento a ser definido pela Área de Segurança da CAIXA com a equipe de abertura (quando houver o serviço), demais vigilantes, os empregados CAIXA que estejam no local durante realização da abertura e/ou com a Central de Monitoramento da CAIXA.



f)
O procedimento também deve ser realizado com os demais empregados CAIXA e Vigilantes conforme forem ingressando na unidade.



g)
 Caso haja o equipamento na unidade, testar, diariamente, a porta de segurança com detector de metal, conforme manual de operação do equipamento e/ou orientação da Área de Segurança da CAIXA.



h) Caso haja o equipamento na unidade, testar diariamente o equipamento detector de metais portátil e, diante de qualquer irregularidade no seu funcionamento, informar tempestivamente ao empregado CAIXA indicado na unidade, ao Supervisor da CONTRATADA para que este comunique a Área de Segurança da CAIXA e realizar o devido registro no Livro de Ocorrências.



i)
Identificada falha na operação da porta e/ou demais equipamentos, o vigilante deve comunicá-la ao empregado CAIXA indicado  na Unidade para a adoção das medidas pertinentes e registrá-la no Livro de Ocorrências.



j) Caso haja o equipamento na unidade, observar os movimentos de depósito e retirada de objetos na caixa coletora, impedindo a passagem de volumes fechados (bolsas, sacolas, envelopes e similares) que impossibilitem a visão do seu conteúdo.



k)
Impedir o acesso de pessoas não autorizadas, fora do horário de expediente, inclusive de empregado da CAIXA que não seja lotado na unidade e/ou demais prestadores fora de seu horário de trabalho, sem prévia autorização da Gerência.



l) Impedir a entrada de pessoas portando armas, excetuando-se autoridades Policiais e outras autorizadas pela legislação vigente que deverão ser identificadas através de identidade funcional para ter o acesso liberado.



m) Impedir o acesso de pessoas não autorizadas às áreas restritas da unidade.



n)
Permanecer em constante observação do movimento de pessoas no local vigiado, inclusive no ambiente de auto-atendimento, se for o caso, durante todo o horário do posto, identificando ação suspeita e alertando empregado CAIXA.



o)
Manter corrente de comunicação entre os vigilantes através do rádio utilizando código “Q”, para alerta, esclarecimentos e outras informações necessárias para o bom desempenho da vigilância.



p) Caso disponha do equipamento, zelar e utilizar corretamente, os controles do sistema de alarme.



q)
Manter a ordem e impedir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao vigilante responsável pela intermediação entre a CONTRATADA e o responsável pela unidade, no caso de desobediência.



r)
Não permitir o registro de imagens e/ou sons dentro do ambiente vigiado.



s) Permitir a saída de material, volumes fechados e/ou equipamentos nas agências, postos de atendimento bancário e sedes administrativas, somente com autorização escrita da Área de Segurança da CAIXA e/ou Gerente da unidade vigiada.

IV
Serviços de fiscalização e supervisão



a)
Visitar as Unidades da CAIXA e/ou imóveis/empreendimentos onde haja a prestação de serviço, no mínimo 01 (uma) vez por semana ou sempre que solicitado pela CAIXA, em horários alternados, devendo permanecer pelo menos 01(uma) hora no local para observação e orientação dos postos de vigilância.


b) Deslocar-se prontamente para o local vigiado e/ou sede administrativa da Área de Segurança da CAIXA sempre que necessário e/ou solicitado pela CAIXA, para solução de problemas pontuais.



c)
Ao assumir o contrato, o Fiscal/Supervisor deverá realizar reunião em todas as unidades, apresentando aos empregados CAIXA responsáveis pela Unidade os vigilantes, o vigilante intermediador na comunicação entre a CAIXA e a CONTRATADA e demais membros da equipe de segurança da unidade, elencando suas atribuições e proibições.



d)
As visitas devem ser comprovadas através de mapa de visitas e registros no Livro de Ocorrências que poderá constar apontamentos do gerente da Unidade ou outro empregado CAIXA indicado, com eventuais irregularidades verificadas no período e avaliação acerca dos serviços de vigilância no local vigiado, com o visto do empregado CAIXA e do Supervisor da CONTRATADA, sendo que o mapa de visitas deverá ser apresentado à Área de Segurança da CAIXA juntamente com a fatura mensal.



e) Ao assumir o contrato, o Fiscal/Supervisor deve realizar reunião pontual com os prestadores alocados no contrato para reforçar suas atribuições e proibições, sendo que tal reunião deverá ser repetida sempre que solicitado pela CAIXA.



f)
Observar o fiel cumprimento das atribuições, postura e da apresentação dos Vigilantes.



g)
Observar os registros no Livro de Ocorrências e adotar as providências para atendê-los, apontando no Livro as providências adotadas.



h)
Observar os equipamentos/materiais/uniformes utilizados pelos Vigilantes, providenciando a imediata substituição dos itens sempre que necessário.


i)
Acompanhar novo Vigilante para início de suas atividades, realizando sua apresentação ao empregado CAIXA responsável pelo local vigiado, em caso de implantação de posto e/ou substituição de Vigilante, devendo orientar o prestador quanto aos procedimentos a serem adotados.



j)
Acompanhar o Vigilante no período de ambientação, durante 03 (três) dias após a assunção do posto, com visitas diárias a Unidade neste período, em horários alternados de modo a acompanhar todos os procedimentos da rotina do posto.



k)
Participar de reunião, no mínimo quinzenal com o seu gerente de Operações e a Área de Segurança da CAIXA, devendo a primeira reunião ocorrer antes do início da prestação dos serviços.



l)
Comunicar imediatamente à Área de Segurança da CAIXA, as ocorrências operacionais verificadas nas unidades.



m) Apresentar à Área de Segurança da CAIXA, sempre que solicitado, os documentos comprobatórios dos treinamentos previstos neste contrato, assim como demais documentações obrigatórias quanto aos prestadores de serviço e equipamentos/insumos.



n)
Providenciar transporte, espaço, infra-estrutura adequada e convocação de todos os prestadores de serviços do contrato  para as palestras sobre Segurança Bancária, acertados com a Área de Segurança da CAIXA. 



o)
Apresentar à Área de Segurança da CAIXA relação nominal dos Vigilantes indicados para intermediar a comunicação na unidade com os demais Vigilantes da equipe e empregados CAIXA e para a guarda e distribuição do armamento, na forma estabelecida no presente contrato.


p) Em casos de ocorrências, comparecer à Delegacia de Polícia para esclarecimentos e lavrar o Boletim de Ocorrência.


q) Consultar a Área de Segurança da CAIXA, sempre que qualquer assunto fuja da rotina diária.


r) Atender as solicitações da Área de Segurança da CAIXA, treinando os Vigilantes sempre que solicitado pela CAIXA, inclusive no caso de novos procedimentos operacionais ou novos recursos tecnológicos.


s) Cuidar para que os procedimentos operacionais sejam realizados conforme orientações da Área de Segurança da CAIXA.


t) Manter atualizada relação com dados e telefones da CONTRATADA, Órgãos Policiais e Central de Monitoramento da CAIXA, para uso pelos Vigilantes, caso seja necessário. 


u) Fornecer informações referentes às unidades monitoradas e/ou atividades da prestação de serviço solicitadas pela Área de Segurança da CAIXA.

V
Nos imóveis e empreendimentos sob responsabilidade da CAIXA



a)
Realizar vistorias em todas as dependências antes da implantação dos postos de vigilância e antes do término da prestação de serviço, apresentando em relatório para a Área de Segurança da CAIXA os itens observados, inclusive com características físicas do imóvel/empreendimento, áreas limítrofes e lista dos  materiais/equipamentos deixados no local e/ou danos encontrados no imóvel/empreendimento, com registro fotográfico.



b) Os relatórios deverão ser encaminhados para a Área de Segurança da CAIXA em até 24 (vinte e quatro) horas após a vistoria.



c) Relatar imediatamente para a base da CONTRATADA, comunicando também a Área de Segurança da CAIXA, qualquer anormalidade; e, caso necessário, acionar os Órgãos Policiais. 



d)
Realizar rondas em toda área do imóvel/empreendimento durante todo o horário de trabalho do posto de vigilância.



e)
A vigilância deverá estar atenta a toda movimentação no local, mantendo no seu campo de visualização, sempre que possível, a cobertura dos demais membros da equipe (quando houver).



f) Não permitir a entrada e/ou saída de materiais/equipamentos do local sem a expressa autorização da CAIXA, registrando no livro de ocorrências relação dos itens retirados, nome e função do empregado CAIXA que autorizou a entrada/ saída, com assinatura deste.



g) Não permitir a entrada de pessoas não autorizadas pela CAIXA nos ambientes vigiados, salvo autoridades policiais e demais autoridades pela legislação vigente.



h) Preservar as instalações e materiais/equipamentos no local vigiado.



i) Fornecer prontamente informações sobre o local vigiado e as atividades de vigilância sempre que solicitado pela Área de Segurança da CAIXA, inclusive com emissão de relatório, caso solicitado.



i.1) Os relatórios deverão ser encaminhados para a Área de Segurança da CAIXA em até 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas após solicitação.

5)
Para a prestação dos serviços de PRONTO ATENDIMENTO a CONTRATADA deve observar o que segue:

I
A equipe de pronto atendimento será composta por 02 (dois) integrantes, devidamente identificados, com uniforme diferente da equipe de vigilância da unidade, sendo que cada um deles deverá portar aparelho de telefone móvel, de forma a possibilitar a rápida comunicação entre ambos, com o plantão 24 (vinte e quatro) horas da CONTRATADA, a Central de Monitoramento CAIXA, a Área de Segurança da CAIXA, bem como para acionar os Órgãos Policiais.

II
Comunicar a Área de Segurança da CAIXA, com prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, qualquer alteração na equipe de pronto atendimento, para que possa ser liberado o acesso às Unidades atendidas.

III
O serviço deverá ser realizado utilizando-se de veículos em perfeitas condições de uso, identificados com adesivos contendo a logomarca da empresa, colados e visualizáveis para fácil leitura e identificação em ambas as laterais, pelo menos.

IV
A CONTRATADA deverá atender prontamente todos os acionamentos da Central de Monitoramento CAIXA e/ou Área de Segurança da CAIXA no tempo máximo de 30 (trinta) minutos, a contar da recepção da demanda de atendimento.

V
A equipe de pronto atendimento poderá ser acionada pela Central de Monitoramento ou Área de Segurança da CAIXA sempre que for identificada anormalidade em suas unidades, independentemente da fonte ou causa que gerou a necessidade de verificação.

VI
A equipe deve estar em condições de realizar os procedimentos necessários para implantar 01 (um) posto de vigilância armada até a chegada do primeiro vigilante efetivo da Unidade, conforme procedimentos orientados pela Área de Segurança da CAIXA e/ou solicitação da Central de Monitoramento CAIXA.

VII
Quando da implantação de posto de vigilância, informar a Central de Monitoramento CAIXA a qualificação completa do vigilante designado, promovendo, sempre que possível, a ativação setorizada do sistema de alarme devendo permanecer ativados os sensores que protegem o interior e acesso de todas as caixas-fortes, área de todos os cofres-fortes e corredores de abastecimento dos equipamentos do auto-atendimento.
VIII 
Acionar tempestivamente a Central de Monitoramento CAIXA, na constatação de efetiva intrusão na Unidade e/ou violação de equipamentos, relatando sobre o ocorrido, bem como seguir as orientações quanto às providências de registro do boletim de ocorrência na Delegacia da área, realizando os procedimentos necessários para implantar, da mesma forma anterior, vigilante armado na unidade vitimada.

IX
A abertura da Unidade e conseqüente vistoria interna com vistas a identificar possível invasão, deverão acontecer após identificação da equipe de pronto atendimento junto à Central de Monitoramento CAIXA e com a presença das Autoridades Policiais.

X
Manter registro completo, identificando corretamente a dupla atendente e número da viatura policial, se for o caso, de todas as ocorrências de pronto atendimento em Unidades da CAIXA, descrevendo os procedimentos adotados na vistoria em forma de relatório individualizado, encaminhando cópia para a Área de Segurança da CAIXA até o primeiro dia útil após o atendimento da ocorrência.

XI
A equipe de pronto atendimento deverá permanecer na unidade atendida até a regularização da ocorrência motivo do deslocamento, implantação de posto de vigilância ou normalização do sistema de alarme. 

XII
Em caso de sinistro, a equipe de pronto atendimento deverá preservar o ambiente para realização de eventual perícia, se possível isolando a área do sinistro, não permitindo o acesso de pessoas não autorizadas ao interior da Unidade, salvo disposição em contrário pela Área de Segurança da CAIXA.

XIII
Não sendo verificada nenhuma anormalidade na vistoria realizada, deverá restabelecer o sistema de alarme, solicitar o fechamento da Unidade para a Central de Monitoramento da CAIXA e/ou trancar a porta da Unidade com a chave, informando a Central de Monitoramento da CAIXA detalhes do atendimento, logo a seguir.

XIV
A CONTRATADA deverá estabelecer entre seus prestadores e com a Central de Monitoramento CAIXA, senha e contra-senha para uso exclusivo nos casos de acionamento do serviço de pronto atendimento, sendo que as senhas devem ser alteradas a cada, pelo menos, 06 (seis) meses.

XV
Cada equipe de pronto atendimento deve ser dotada de equipamento capaz de registrar imagens com boa definição, imediatamente e sem alterações ou modificações, quando da constatação da efetiva ou tentativa de intrusão nas unidades e violação dos locais, ambientes e/ou equipamentos, disponibilizando os registros das imagens à Área de Segurança da CAIXA, em meio magnético, até o primeiro dia útil após o atendimento da ocorrência.

XVI
Quaisquer inovações que venham alterar a rotina descrita acima serão demandas pela Área de Segurança da CAIXA e/ou deverão ser submetidas previamente à análise desta. 

XVII
Alertar seus prepostos de que todo e qualquer atendimento e/ou desativação do sistema de alarme das Unidades da CAIXA sem que tenha havido o devido acionamento pela Central de Monitoramento CAIXA, será entendida como intrusão/violação e será tratada como ocorrência em andamento com a tempestiva comunicação aos Órgãos Policiais para a devida intervenção. 

6)
Para a prestação dos serviços de ABERTURA E FECHAMENTO DE UNIDADES E CUSTÓDIA DE CHAVES, a CONTRATADA deve observar o que segue:

I
A equipe de abertura e fechamento será composta por 02 (dois) integrantes, devidamente identificados, com uniforme diferente da equipe de vigilância da unidade, sendo que cada um deles deverá portar aparelho de telefone móvel, de forma a possibilitar a rápida comunicação entre ambos, com o plantão 24 (vinte e quatro) horas da CONTRATADA, a Central de Monitoramento CAIXA a Área de Segurança da CAIXA, bem como para acionar os Órgãos Policiais.

II
Zelar pelas chaves, senhas e leiautes das unidades, mantendo-os em local seguro e de acesso restrito.

III
Comunicar a Área de Segurança da CAIXA, com prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, qualquer alteração na equipe de abertura e fechamento de unidades, para que possa ser liberado o acesso às unidades atendidas.

IV
O serviço deverá ser realizado utilizando-se de veículos em perfeitas condições de uso, identificados com adesivos contendo a logomarca da empresa, colados e visualizáveis para fácil leitura e identificação em ambas as laterais, pelo menos.

V
A abertura da Unidade deverá obedecer à janela horária estabelecida para cada unidade, de forma que a unidade esteja aberta em horário definido pela CAIXA, devendo a equipe da CONTRATADA confirmar a identificação do vigilante, vistoriar a sala de auto-atendimento, proceder à abertura da porta, desativar o sistema de alarme apenas nas áreas de acesso permitidas à equipe de vigilância, acender as luzes e aguardar o vigilante do posto vestir o fardamento, pegar a arma e os acionadores do alarme e da porta de segurança, realizar a vistoria interna e acompanhar a realização do teste da porta de segurança.


a) As demais áreas/partições do alarme deverão permanecer ativadas.  

VI
O fechamento da Unidade deverá também obedecer a janela horária estabelecida, devendo a equipe, em companhia do vigilante ainda armado, vistoriar o local para evitar pessoas em seu interior e garantir que todos os acessos a unidade estão trancados, aguardar o vigilante travar a PSDM (porta giratória detectora de metais), retirar sua farda, guardar a arma em local específico, apagar as luzes, ativar o sistema de alarme e fechar a porta da Unidade, inclusive travando a porta de acesso ao auto-atendimento, caso o horário de encerramento de funcionamento da sala coincida com o horário de encerramento de funcionamento do Ponto de Atendimento.
VII
A CONTRATADA deve ajustar o horário e roteiro das equipes de abertura e fechamento conforme os horários de abertura e fechamento de cada unidade, definido pela CAIXA. 

VIII
A CONTRATADA deverá estabelecer entre seus prestadores, Vigilantes dos postos fixos da unidade e com a Central de Monitoramento CAIXA, senha e contra-senha para uso exclusivo durante os procedimentos de abertura e fechamento das unidades, sendo que as senhas devem ser alteradas a cada, pelo menos, 06 (seis) meses.

VIX
Manter registro completo, identificando corretamente os prestadores de serviço e, ainda, todas as anormalidades encontradas no desempenho da atividade, descrevendo os procedimentos adotados, mantendo a Área de Segurança da CAIXA informada.

X
A execução adicional de serviços, ou seja, aqueles executados fora dos dias e horários previamente estabelecidos, somente poderão ocorrer após autorização expressa da Área de Segurança da CAIXA e/ou Central de Monitoramento CAIXA.

XI
Quaisquer inovações que venham alterar a rotina descrita acima serão demandas pela Área de Segurança da CAIXA e/ou deverão ser submetidas previamente à análise desta. 

XII
Alertar seus prepostos de que todo e qualquer atendimento e/ou desativação do sistema de alarme das Unidades da CAIXA sem que tenha havido o devido acionamento pela Central de Monitoramento CAIXA, será entendida como intrusão/violação e será tratada como ocorrência em andamento com a tempestiva comunicação aos Órgãos Policiais para a devida intervenção.

7)
a CONTRATADA se obriga a realizar a implementação de novas rotinas que venham a ser solicitadas pela Área de Segurança da CAIXA, por alterações de natureza tecnológica ou legal nos procedimentos dos serviços contratados, obrigando-se a providenciar o treinamento de sua equipe, conforme orientações da CAIXA, tudo as suas expensas.
2.10.5
MODELO DE DECLARAÇÃO – AUTORIZAÇÃO PARA ACESSO A INFORMAÇÃO
A Empresa ................................, (informar a qualificação completa da empresa), por este instrumento público, confere poderes à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, para acessar informações relativas a tributos, contribuições sociais, previdenciárias, FGTS, e outros encargos devidos, podendo solicitar certidões e declarações, junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil, ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e ao Agente Operador do FGTS, de toda e qualquer informação relativa à verbas trabalhistas/previdenciárias referentes ao quadro de empregados alocados no contrato n.º ......................... É permitido o substabelecimento dos poderes aqui conferidos a outros empregados da outorgante, que estejam no exercício de cargo ou função compatível com o exercício dos poderes que lhes serão substabelecidos. 

Localidade, ______ de __________________ de ____

........................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF

2.10.6
MODELO DE TERMO DE ENTREGA – DETECTOR DE METAL PORTÁTIL
	TERMO DE ENTREGA - DETECTOR DE METAL PORTÁTIL

	 
	
	 

	DATA DE ENTREGA
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	
	 

	Declaramos que recebemos os equipamentos listados acima em perfeito estado de uso. Declaramos ainda, ciência de que a partir da data de entrega, a CONTRATADA se responsabilizará pelo equipamento, sendo que eventuais custos gerados pelo mau uso ou extravio do equipamento/partes do equipamento, serão glosados da CONTRATADA. Os valores de glosa serão os praticados no mercado para manutenção ou substituição do equipamento/partes do equipamento, de acordo com cada caso.

	

	

	 
	
	 

	Local, XX de XX de XXXX

	 
	
	 

	Assinatura

	RESPONSÁVEL DA EMPRESA CONTRATADA/NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO

	 
	 
	 


ANEXO II

PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/____- ______ 

NOME DA PROPONENTE: ________________
CNPJ: ________________
ENDEREÇO: _______________
TELEFONE/FAX: ______________
E-MAIL: _______________
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA, SERVIÇOS DE PRONTO ATENDIMENTO, E SERVIÇOS DE ABERTURA E FECHAMENTO DE UNIDADES COM A CUSTÓDIA DE CHAVES, NO ESTADO DO PARANÁ, REGIÃO DE LONDRINA E MARINGÁ, ÁREA DE ABRANGÊNCIA DAS SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS NORTE E NOROESTE DO PARANÁ, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONSTANTES DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 165/7068-2013 E SEUS ANEXOS. 

	POSTOS DE TRABALHO/SERVIÇOS
	Quantidade de Postos/Serviços/
Horas
	PREÇO

	
	
	

	
	
	Preço Unitário
	Preço Mensal (R$)
	PreçoTotal

	
	
	Mensal (R$)
	
	Global  (R$)

	
	(X)
	(Y)
	(X xY)
	(X x Y) x 24 meses

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo A (FIXO)
	131
	
	
	

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo A1 (FIXO)
	1
	
	
	

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo B (FIXO)
	72
	
	
	

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo B1 (FIXO)
	1
	
	
	

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo C (FIXO)
	6
	
	
	

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo C1 (FIXO)
	1
	
	
	

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo D (FIXO)
	1
	
	
	

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo E (FIXO)
	1
	
	
	

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo I (FIXO)
	1
	
	
	

	Vigilância Ostensiva Posto Tipo I1 (FIXO)
	1
	
	
	

	Abertura, fechamento e Custódia de Chaves (FIXO) (*)
	101
	
	
	

	SERVIÇOS NÃO FIXOS

	Vigilância Ostensiva - Novas Unidades (NÃO FIXO)–Posto Tipo “A”
	12
	
	
	

	Vigilância Ostensiva - Novas Unidades (NÃO FIXO)–Posto Tipo “B”
	12
	
	
	

	Abertura, Fechamento e Custódia de Chaves Adicionais (NÃO FIXO)
	19
	
	
	

	Atendimento de Disparo de Alarme (NÃO FIXO) (**)
	171
	
	
	

	Vigilância Ostensiva – Horas Adicionais (NÃO FIXO) (***)– Posto Tipo “A”
	411
	
	
	

	Vigilância Ostensiva – Horas Adicionais (NÃO FIXO) (***) – Posto Tipo “E”
	103
	
	
	

	 
	VALOR GLOBAL (24 MESES)
	R$


(*) Preço unitário X quantidade de agências X 22 dias úteis (estimados) = valor médio mensal.

Obs. 2 - Considerar que os serviços de Abertura e Fechamento de Unidades e Custódia de Chave serão extintos gradualmente, conforme CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS da Minuta de Contrato.

(**) Preço unitário X quantidade média de atendimentos prevista no mês = valor médio mensal.

(***) A estimativa referente ao cálculo do valor da hora dos serviços adicionais de vigilância ostensiva tomou por base o histórico apurado nos últimos 12 (doze) meses e os critérios definidos no subitem 2.7 do Termo de Referência (ANEXO I);
	VIGILÂNCIA OSTENSIVA – HORAS ADICIONAIS
	VALOR REFERENCIAL PARA O CÁLCULO PRÓ-RATA

	
	

	POSTO "A"
	

	POSTO “E”
	


- à razão de 1/192 do valor do posto A, por hora trabalhada.

- à razão de 1/720 do valor do posto E, por hora trabalhada. 

a) se a prestação dos serviços ocorrer em dias úteis cuja jornada compreenda o período das 05h até as 21:59h, o cálculo corresponderá ao valor pró-rata do posto “A”; 
b) se a prestação dos serviços ocorrer nos finais de semana e feriados em qualquer horário e/ou em dias úteis, cuja jornada tenha início às 22h, o cálculo corresponderá ao valor pró-rata do posto “E”.

Prazo de validade da proposta (mínimo de 90 dias) = ............ (............) dias, contados da data limite para recebimento das propostas.

Prazo de execução do serviço: 24 (vinte e quatro) meses.

Identificar o SINDICATO considerado para formulação da proposta, bem como a DATA (DIA/MÊS/ANO) DA CONVENÇÃO COLETIVA tomada por base para efeito salarial: _______________________________

A empresa, por intermédio de seu representante legal abaixo identificado, para todos os efeitos legais e administrativos, sob as penas da lei, DECLARA:

1. Que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2. Que seu(s) sócio(s), dirigente(s) ou administrador(es) não é(são) empregado(s) ou dirigente(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supra-mencionadas.

3. Que não tem e que não contratará prestador(es) para a execução de serviço objeto desta licitação com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com empregado(s) CAIXA que exerça(m) cargo em comissão ou função de confiança ou com dirigente(s) CAIXA:

- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação e/ou contrato;

- na área demandante da licitação;

- na área que realiza a licitação.

Local e data

_______________________________________

Assinatura e identificação do representante legal
INSTRUÇÕES:

1. A PROPOSTA DE PREÇO corresponde ao VALOR GLOBAL, o qual deve ser digitado, obrigatoriamente, após a anexação desta Proposta Comercial, e que representa o valor que será considerado para o julgamento da proposta.

2. A PROPOSTA COMERCIAL deve ser preenchida conforme modelo acima, em arquivo único, sem caracteres tais como figuras e com tamanho limitado a 8mg (megabytes), e anexada no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no quadro “SOBRE A CAIXA”, localizado no canto inferior esquerdo, clicar em “Compras CAIXA”, no quadro “Compras da CAIXA”, escolher a opção “Pregão Eletrônico”, no link “Propostas”, escolher a “Abrangência (OK)” e enviar a proposta por meio do ícone “$”, na coluna “Enviar Proposta” referente a este Pregão Eletrônico.
3 – Não será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo(s) que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se, sumariamente, a fração remanescente.

ANEXO III

MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS
POSTO TIPO __________________________ 
 QUANTIDADE______

(vide observações ao final da planilha)

	INSUMOS
	VALOR UNITÁRIO MENSAL (R$)
	COMPOSIÇÃO PERCENTUAL DO PREÇO UNITÁRIO (%)
	VALOR GLOBAL MENSAL (R$)

	I – MÃO DE OBRA

	 
	Salário base do(s) Profissional (is) (*)
	 
	 
	 

	 
	Hora Extra 
	 
	 
	 

	 
	Hora Extra Noturna 
	 
	 
	 

	 
	Hora Extra em Feriado 
	 
	 
	 

	 
	Adicional Noturno 
	 
	 
	 

	 
	DSR S/ Adicional Noturno
	 
	 
	 

	 
	Adicional de Risco de Vida 
	 
	 
	 

	 
	Intervalo intrajornada (**)
	 
	 
	 

	 
	DSR S/ Hora Extra
	 
	 
	 

	 
	DSR S/ Salário e Intervalo intrajornada
	 
	 
	 

	 
	Outros (especificar)
	 
	 
	 

	 
	Total da Remuneração
	 
	 
	 

	II - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO

	A - ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS E FGTS

	 
	INSS 
	 
	 
	 

	 
	SESI ou SESC
	 
	 
	 

	 
	SENAI ou SENAC
	 
	 
	 

	 
	INCRA
	 
	 
	 

	 
	SEBRAE
	 
	 
	 

	 
	Salário Educação
	 
	 
	 

	 
	Risco Ambiental de Trabalho (antigo SAT
	 
	 
	 

	 
	FGTS
	 
	 
	 

	 
	Total
	 
	 
	 

	B - 13º SALÁRIO E ADICIONAL DE FÉRIAS

	 
	13º salário
	 
	 
	 

	 
	Adicional de férias
	 
	 
	 

	 
	Subtotal
	 
	 
	 

	 
	Incidência do módulo A sobre 13º salário e Adicional de férias
	 
	 
	 

	 
	Total
	 
	 
	 

	C - AFASTAMENTO MATERNIDADE

	 
	Afastamento maternidade
	 
	 
	 

	 
	Incidência do módulo A sobre Afastamento maternidade
	 
	 
	 

	 
	Incidência do módulo A sobre a remuneração e 13º salário do substituto nos 120 dias de licença maternidade
	 
	 
	 

	 
	Total
	 
	 
	 

	D - PROVISÃO PARA RESCISÃO

	 
	Aviso prévio indenizado
	 
	 
	 

	 
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 
	 
	 

	 
	Multa do FGTS e CS sobre aviso prévio indenizado
	 
	 
	 

	 
	Aviso prévio trabalhado
	 
	 
	 

	 
	Incidência do módulo A sobre o aviso prévio trabalhado
	 
	 
	 

	 
	Multa do FGTS e CS do aviso prévio trabalhado
	 
	 
	 

	 
	Total
	 
	 
	 

	E - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

	 
	Férias
	 
	 
	 

	 
	Ausência por doença
	 
	 
	 

	 
	Licença paternidade
	 
	 
	 

	 
	Ausências legais
	 
	 
	 

	 
	Ausência por acidente de trabalho
	 
	 
	 

	 
	Outros (especificar)
	 
	 
	 

	 
	Subtotal
	 
	 
	 

	 
	Incidência do módulo A sobre o custo de reposição
	 
	 
	 

	 
	Total
	 
	 
	 

	TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

	TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS

	III - BENEFÍCIOS MENSAIS

	 
	Vale transporte (***)
	 
	 
	 

	 
	Auxílio alimentação (***)
	 
	 
	 

	 
	Assistência médica e familiar
	 
	 
	 

	 
	Auxílio creche
	 
	 
	 

	 
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 
	 
	 

	 
	Outros (especificar)
	 
	 
	 

	 
	Total
	 
	 
	 

	IV - INSUMOS DIVERSOS

	 
	Uniformes 
	 
	 
	 

	 
	Armas e munições
	 
	 
	 

	 
	Equipamentos
	 
	 
	 

	 
	Manutenção e Depreciação de Equipamentos
	 
	 
	 

	 
	Treinamento e/ou Reciclagem de Pessoal
	 
	 
	 

	 
	Outros (especificar)
	 
	 
	 

	 
	Total
	 
	 
	 

	V - CUSTOS INDIRETOS E LUCRO

	 
	Despesas administrativas e operacionais
	 
	 
	 

	 
	Lucro
	 
	 
	 

	 
	Total
	 
	 
	 

	VI – TRIBUTOS

	 
	ISSQN
	 
	 
	 

	 
	PIS
	 
	 
	 

	 
	COFINS
	 
	 
	 

	 
	Total
	 
	 
	 

	PREÇO TOTAL 


(*) Salário-base, ou somatório dos salários-base, conforme seja o posto guarnecido por 01 ou por mais de 01 vigilante, de acordo com a escala de trabalho. Os adicionais ao salário-base deverão ser compatíveis com a escala de trabalho utilizada no posto, e atender às peculiaridades de lei e/ou acordo, convenção ou dissídio coletivo vigente no mês da proposta;

(**) Para os postos com rodízio de vigilantes no intervalo intrajornada, não deverá ser considerado o item “intervalo intrajornada”. 

(***) Nos casos de vale-transporte e auxílio alimentação, tendo em vista não poderem ser considerados como custo os benefícios fiscais relativos à sua concessão, apresentar a seguinte composição:

	1 – Alimentação (considerando 22 dias úteis/mês): (1)

Valor do tíquete-refeição: R$ ............

(=) Valor indicado na planilha: R$ ............
	2 – Transporte (considerando 22 dias úteis/mês): (1)

Valor do vale-transporte: R$ ............

(-) Participação do empregado:  R$ ............

(=)  Valor indicado na  planilha: R$ ............


__________, __ de ____________ de 2013.
___________________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa
Nome
RG
CPF

Obs. 1: Não pode constar os custos relativos ao IRPJ e à CSLL nos preços propostos de bens e serviços, seja na composição do Benefício e Despesas Indiretas (BDI), seja como item específico da planilha de composição do preço.

Obs. 2: Para as empresas optantes do Simples Nacional os percentuais relativos ao IRPJ e à CSLL devem ser excluídos da alíquota definida nos anexos da LC 123/06. 

Obs. 3: As Planilhas de Composição de Preço deverão ser encaminhadas somente pela licitante vencedora., e individualizadas por Posto de Serviço.
Obs. 4: A Planilha de Composição de Preço deverá ser emitida para cada tipo de posto A, A1, B, B1, C, C1, D, E, I, I1. 

ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º ______, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA OSTENSIVA, SERVIÇOS DE PRONTO ATENDIMENTO, E SERVIÇOS DE ABERTURA E FECHAMENTO DE UNIDADES COM A CUSTÓDIA DE CHAVES, NO ESTADO DO PARANÁ, REGIÃO DE LONDRINA E MARINGÁ, ÁREA DE ABRANGÊNCIA DAS SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS NORTE E NOROESTE DO PARANÁ, QUE ENTRE SI FIRMAM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E, DE OUTRO, A EMPRESA __________________.

Pelo presente instrumento, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, instituição financeira sob a forma de empresa pública, criada e constituída nos termos do Decreto-Lei nº 759, de 12.8.69, e Decreto nº 66.303, de 6.3.70, regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.132, de 22 de junho de 2007, inscrita no CNPJ sob o nº 00.360.305/2669-96, com sede no SBS, Quadra 4, Lote 3/4, em Brasília/DF, neste ato representada pela GERÊNCIA DE FILIAL DE LOGÍSTICA EM CURITIBA no Estado do PARANÁ – GILOG/CT, daqui por diante designada simplesmente CAIXA, ou CONTRATANTE, de um lado, e, de outro, a empresa ............................., com sede na cidade de ........, no Estado de ..........................., inscrita no CNPJ sob o n.º...................., neste ato representada por seu ......................................., portador da cédula de identidade RG n.º.................., e inscrito no CPF sob o nº.........................., doravante designada simplesmente CONTRATADA, em face da autorização da GILOG/CT, de --/--/2013, constante do Processo Administrativo nº 7068.01.5955.0/2013 – pregão eletrônico 165/7068-2013 – GILOG/CT, têm justo e contratada a prestação dos serviços objeto deste instrumento, vinculada ao respectivo edital e seus anexos e à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e Decreto nº 5.450, de 31/05/2005 e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a execução de serviços de vigilância ostensiva, serviços de Pronto Atendimento, e serviços de Abertura e Fechamento de unidades com a Custódia de Chaves, no Estado do Paraná, região de Londrina e Maringá, área de abrangência das Superintendências Regionais Norte e Noroeste do Paraná
Parágrafo Único - A caracterização pormenorizada do objeto contratado, os requisitos técnicos e as condições de prestação dos serviços, bem como as obrigações e responsabilidades específicas estão indicadas no Anexo I - Termo de Referência, Anexo II – Proposta comercial, e Anexo III - Planilha de composição de custos, que integram e complementam este contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA, além das previstas neste contrato e anexos:

I
executar perfeita e integralmente os serviços contratados, mantendo a cobertura integral dos postos de trabalho e serviços nas unidades constantes do Termo de Referência (ANEXO I), devendo qualquer ausência ser suprida por outro prestador, de forma que todos os postos permaneçam com cobertura conforme descrição do posto, nos horários estabelecidos pela CAIXA, por meio de pessoas idôneas, sem quaisquer antecedentes criminais, tecnicamente capacitadas nos termos da legislação específica, obrigando-se a indenizar a CAIXA, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá aos danos causados a empregados, prestadores ou terceiros durante a execução dos serviços.


a) efetuar imediatamente a reposição de mão-de-obra necessária aos serviços contratados em caso de falta, atraso ou demais ausências, não sendo permitida duplicação de jornada de trabalho (dobra de serviço) em qualquer caso; 


b) arregimentar recursos para em caso de greve de seus empregados, paralisação dos transportes públicos ou demais manifestações populares, não deixar desguarnecidos os postos, provendo todos os meios necessários à garantia da prestação dos serviços contratados.

II
substituir os empregados cuja conduta seja considerada inconveniente pela CAIXA, mantendo os postos de serviços permanentemente cobertos, conforme descrição do posto, nos horários estabelecidos.


a) 
o empregado da CONTRATADA que apresentar conduta inconveniente deverá ser substituído imediatamente após solicitação da Área de Segurança da CAIXA e ficará impedido de prestar serviço em qualquer Unidade da CAIXA.


b) em ato contínuo à substituição do empregado, deverão ser alteradas todas as senhas de reconhecimento e identificação pessoal e segredos de fechaduras das chaves que o prestador teve acesso, devendo a Área de Segurança da CAIXA receber cópia das novas chaves, tudo a expensas da CONTRATADA.

III
recrutar e contratar os prestadores e demais empregados em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade ou vínculo empregatício com a CAIXA, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda, com relação ao contingente alocado, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica, controle de freqüência, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções e demais itens correlatos.


a)
 tendo em vista dispositivos inscritos na Constituição Federal de 1988 visando à promoção da igualdade entre mulheres e homens, o recrutamento, seleção e treinamento de empregados da CONTRATADA deverá prever compromisso com a eqüidade de gênero, considerando sobretudo estabelecer mecanismos de combate às práticas de discriminação (sexo, raça, estado gestacional e orientação sexual) e à ocorrência de assédio moral e sexual. 


b) diligenciar para que seus empregados, quando em serviço na CAIXA, apresentem-se em condições adequadas de descanso, de alimentação, de estado de alerta, entre outras físicas e mentais.


c) diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade os empregados CAIXA e demais prestadores.


d) reiterando disciplina objeto dos cursos de formação e reciclagem previstos na Portaria 3.233/2012 – DPF e atualizações, observado o sistema de segurança previsto na legislação e regulamentação em vigor, a CONTRATADA obriga a capacitar seu efetivo de profissionais para atender adequada e prioritariamente as pessoas com deficiência física ou com mobilidade reduzida, temporária ou definitiva, para que lhes seja efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos sociais e individuais.


e) respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho previstas na legislação pertinente, inclusive quanto à necessidade de constituição de CIPA, se for o caso, nos termos da “Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego”.

f) assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com o contrato.

IV
obedecer às normas e rotinas da CAIXA, bem como a legislação aplicável, em especial as que disserem respeito à segurança e saúde no trabalho, assumindo todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços, ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências da CAIXA.

V 
agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por empregados seus que estejam, ou que em algum momento estiveram envolvidos na prestação de serviços para a CAIXA, comparecendo a todas as audiências designadas, apresentando as necessárias contestações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com esta Empresa Pública.


a) 
a omissão da prestadora de serviços nas demandas dessa natureza, será considerada falta grave, sujeitando-a a aplicação das penalidades previstas na CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA deste contrato, em especial, a de suspensão temporária de licitar e contratar com a CAIXA, assegurada a prévia defesa.


b) indenizar todas as despesas e custos financeiros porventura decorrentes de força de sentença judicial decidida em desaproveito da CAIXA, que reconheça a responsabilidade subsidiária ou solidária por créditos devidos aos empregados da CONTRATADA, ainda que extinta a relação contratual entre as partes.

VI
diligenciar para que seus empregados cumpram aviso-prévio fora das dependências da CAIXA, salvo quando do término ou rescisão amigável do contrato.

VII
pagar com pontualidade aos seus empregados o salário e benefícios indicados na sua proposta e apresentar à CAIXA, juntamente com a fatura mensal, cópias dos documentos relacionados na CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE PAGAMENTO do presente contrato, referentes ao mês de competência da nota fiscal/fatura. 

VIII
os empregados da CONTRATADA prestadores de serviços neste contrato, deverão ter conta na Caixa Econômica Federal para recebimento dos salários pagos pela CONTRATADA.

IX
apresentar também à CAIXA mensalmente, em meio magnético, juntamente com as faturas referentes aos pagamentos, arquivo na forma de planilha, com o que segue, em relação aos empregados alocados na execução dos serviços contratados:


a)
dados cadastrais dos empregados agrupados de acordo com sua lotação física de prestação de serviço.


b) caso o empregado componha equipe de abertura e/ou fechamento de unidades com custódia de chaves ou pronto atendimento, deverão ser especificadas as duplas de atendimento por unidade atendida.


c)
nome, RG, CPF e matrícula de cada empregado.


d) dados dos empregados designados pela CONTRATADA para exercer atribuições de supervisão, coordenação e controle operacional em relação ao contingente alocado.


e)
dados identificadores dos veículos utilizados na prestação dos serviços de pronto atendimento e abertura e/ou fechamento das unidades com custódia de chaves.


f) relação dos vencimentos das carteiras nacionais de vigilante e das reciclagens de cursos legais necessários.

X
fornecer à CAIXA sempre que solicitado, em meio magnético, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ininterruptos, planilha detalhada dos insumos que compõem o preço contratado.

XI
apresentar à CAIXA em meio magnético, em até 45 (quarenta e cinco) dias ininterruptos após a assinatura do contrato, junto com a nota fiscal de pagamento e sempre que houver alteração no quadro de prestadores, conforme demais cláusulas contratuais, relação com os dados dos profissionais alocados no contrato, de acordo com modelo de planilha a ser disponibilizado pela Área de Segurança da CAIXA.

XII
apresentar à CAIXA em meio magnético, em até 45 (quarenta e cinco) dias ininterruptos após a assinatura do contrato, e a cada 12 (doze) meses, cópia dos comprovantes da Carteira Nacional de Vigilante, cópia do Certificado de Conclusão do Curso de Formação de Vigilante e Certificado de Reciclagem, comprovante do exame de saúde física e mental e comprovante de inexistência de antecedentes criminais, de todos os prestadores que executam o serviço no local.


a) a CONTRATADA deve manter atualizada planilha com relação do local de atuação de cada Vigilante e armamento utilizado e fornecer os dados a CAIXA, sempre que solicitado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas. 


b) a CAIXA poderá a qualquer momento solicitar, em meio magnético ou documentos originais, informações relativas aos Registros das Armas e/ou demais documentações obrigatórias pelas legislações vigentes referentes a prestação do serviço, tendo a CONTRATADA até 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas para envio das informações.

XIII
manter nos locais de prestação dos serviços “Pasta de Segurança” contendo cópia autenticada dos Registros das Armas, cópia simples dos comprovantes da Carteira Nacional de Vigilante, cópia do Certificado de Conclusão do Curso de Formação de Vigilante e Certificado de Reciclagem, comprovante do exame de saúde física e mental e comprovante de inexistência de antecedentes criminais.


a) A CONTRATADA deverá apresentar os documentos descritos no item XII de todos os prestadores fixos que executam o serviço no local, sendo que estes deverão estar dentro do prazo de validade. 

XIV
manter, no local de prestação dos serviços, livro de ocorrências permanentemente disponível para exame pelos prepostos da CAIXA.

XV
registrar e controlar diariamente a freqüência e a pontualidade da mão-de-obra necessária aos serviços contratados, bem como as ocorrências nos locais de serviço, independente da fiscalização exercida pela CAIXA, de modo a informar à CAIXA os dados registrados sempre que solicitado.

XVI
promover rodízio dos Vigilantes lotados nas Unidades da CAIXA localizadas nas Capitais, Regiões Metropolitanas e nas cidades onde a CAIXA tenha mais de uma Unidade no máximo, sempre que solicitado pela CAIXA, sendo que o Vigilante somente poderá retornar a uma Unidade na qual já tenha prestado serviço decorrido o prazo de 12 (doze) meses.


a) após solicitação da CAIXA, a CONTRATADA terá até 01 (um) mês para efetivar o rodízio de local de lotação dos vigilantes.

XVII
dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE no que tange à prestação dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato, inclusive obrigando-se a dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.

XVIII
manter um escritório de representação na cidade da sede administrativa da Área de Segurança da CAIXA vinculada ao contrato, o qual deverá dispor de instalações físicas adequadas, com preposto para atendimento das demandas da CAIXA e com disponibilização de meios de comunicação de forma a viabilizar o pronto atendimento às solicitações da CONTRATANTE, devendo comprovar essa condição em até 30 (trinta) dias ininterruptos a partir da data de assinatura deste contrato.  


a) encaminhar para Área de Segurança da CAIXA, pelo endereço eletrônico gisegct@caixa.gov.br , em até 01 (um) dia útil após a assinatura do contrato, nome, telefone e endereço eletrônico dos prestadores responsáveis pelo contrato.


b) manter atualizado junto a Área de Segurança da CAIXA, durante a vigência do contrato, seu endereço comercial completo (logradouro, cidade, UF, CEP), endereço eletrônico, telefone e nome dos seus representantes, para fins de comunicação e encaminhamento de informações e documentos.

XIX
independente da fiscalização que será exercida pela CAIXA, a CONTRATADA, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes, deverá manter preposto para fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou visando a orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens aos prestadores de serviços e resolver quaisquer questões pertinentes à execução do contrato.


a) 
a CONTRATADA deverá fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes.


b) o preposto deverá estar na base da empresa ou em outro ambiente, disponível durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, inclusive feriado.


c) o preposto deverá atender prontamente as convocações de comparecimento às unidades de atendimento e/ou sedes administrativas da CAIXA, sempre que solicitado pela Área de Segurança da CAIXA.

XX
fornecer informações referentes às unidades atendidas e/ou procedimentos executados pelos prestadores de serviço e/ou demais informações relacionadas, solicitadas pela Área de Segurança da CAIXA imediatamente após serem demandadas; caso seja pedido o envio dos dados impressos ou via mensagem eletrônica, a CONTRATADA terá até 24 (vinte quatro) horas ininterruptas, desde a solicitação pela Área de Segurança da CAIXA, para envio das informações.

XXI
assumir total responsabilidade sobre os equipamentos, móveis e utensílios, que porventura sejam colocados à disposição para a prestação dos serviços, garantindo-lhes a integridade e ressarcindo a CAIXA das despesas com manutenção corretiva decorrente de má utilização ou restituindo seu correspondente valor, no caso de perda/inservibilidade.


a) O valor será glosado diretamente da fatura de pagamento, conforme preço atual de mercado do equipamento e/ou manutenção.

XXII
após a entrega dos equipamentos detectores de metais portáteis pela Área de Segurança da CAIXA através da assinatura do Termo de Entrega (relacionando a quantidade, unidade e data de entrega dos equipamentos em perfeitas condições de uso), a CONTRATADA se responsabilizará pelo equipamento, sendo que eventuais custos gerados pelo mau uso ou extravio do equipamento/partes do equipamento, serão glosados diretamente da fatura da CONTRATADA. Os valores de glosa serão os praticados no mercado para manutenção ou substituição do equipamento/partes do equipamento, de acordo com cada caso.

XXIII
a CONTRATADA será responsável pela posse das senhas e chaves utilizadas para a prestação de serviço, tendo que realizar imediata troca de segredos das fechaduras e confecção de novas chaves das portas e janelas de acesso aos locais de prestação de serviço no caso de dano e/ou extravio das mesmas por responsabilidade, ação ou omissão de seus empregados, devendo comunicar tempestivamente e entregar cópia das novas chaves para a Área de Segurança da CAIXA, tudo as expensas da CONTRATADA.

XXIV
a CONTRATADA responderá por quaisquer prejuízos causados pelo uso indevido, roubo, perda ou extravio das chaves e/ou senhas utilizadas pela CONTRATADA na prestação dos serviços. 

XXV
cumprir, rigorosamente, toda e qualquer instrução da CAIXA que vise resguardar a segurança das dependências vigiadas, inclusive quanto ao controle de acesso às Unidades, quando houver, e dar sempre como conferidos e perfeitos os serviços prestados, cumprindo com rigor os prazos estabelecidos pela CAIXA, responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham a causar à CAIXA ou a terceiros, de modo direto ou indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus para a CAIXA.

XXVI
a liberação de acesso às unidades CAIXA é realizada de forma individualizada, sendo que cada prestador deverá ser identificado com uso de senha e/ou identificação pessoal.

XXVII
informar por e-mail a Área de Segurança da CAIXA, também para efeito de controle de acesso às suas dependências, todas as ocorrências de afastamento definitivo, substituições e novas contratações de empregados, devendo estas serem comunicadas até as 15 horas do dia anterior a data de início do trabalho, sendo que o novo empregado obrigatoriamente deve se apresentar ao empregado CAIXA, acompanhado do Supervisor/Fiscal e munido de documento de apresentação, em papel timbrado da CONTRATADA, devidamente assinado pelo Supervisor/Fiscal e Preposto/Responsável pela CONTRATADA.


a)
para os casos de afastamento definitivo e novas contratações atualizar as Pastas de Segurança das Unidades com as cópias de toda a documentação dos prestadores para fins de controle da CAIXA.

XXVIII
diligenciar para que seus empregados não executem serviços que não os previstos no objeto deste contrato.

XXIX
orientar os seus empregados, treinando-os e reciclando-os periodicamente, tanto no aspecto técnico - procedimentos e operação dos sistemas e equipamentos de segurança instalados nas dependências da CAIXA - como no relacionamento humano, visando a mantê-los plenamente aptos ao perfeito desenvolvimento de suas funções, observadas as exigências e necessidades da CAIXA.

XXX
para a perfeita execução dos serviços contratados, considerando as disposições legais relativas ao profissional de vigilância estabelecidas na Portaria nº 3.233/2012 – DPF e atualizações, a CONTRATADA deverá observar o rigoroso cumprimento das seguintes disposições:


a) sem prejuízo dos cursos de formação e reciclagem previstos na Portaria nº 3.233/2012 - DPF, a CONTRATADA se obriga a viabilizar, as suas expensas, no mínimo a cada 06 (seis) meses, transporte e local apropriado para reunião de todo o contingente alocado, para que a CONTRATADA possa repassar orientações e instruções referentes à correta atuação do vigilante numa agência bancária, com ênfase nos procedimentos rotineiros como teste de porta, guarda de armamento, uso da porta auxiliar, dentre outros, conforme instruções recebidas da Área de Segurança da CAIXA, ressaltando o atendimento adequado e prioritário às pessoas com deficiência, aos idosos com idade superior a 60 (sessenta) anos, às gestantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo, para que seja efetivamente ensejado o pleno exercício dos direitos sociais e individuais daquelas pessoas, situações de crise e atuação preventiva, dentre outros assuntos pertinentes e atuais.


b) os encontros acima serão realizados fora do horário de serviço do vigilante, preferencialmente aos sábados, em turmas de no máximo 100 integrantes, devendo ser comunicada a Área de Segurança da CAIXA a data/horário e local do evento, para que a mesma, a seu critério, possa participar do encontro.



c) o encontro terá a duração média de 03 (três) horas e o local do evento deverá dispor de infraestrutura necessária para projeção de imagens.


d) a empresa encaminhará à Área de Segurança da CAIXA, no primeiro dia útil posterior ao evento, lista de todos os participantes para acompanhamento e controle.



e) deverá ser realizado um primeiro encontro adicional, nos moldes acima, em data anterior ao inicio da prestação dos serviços, não sendo este computado na contagem mínima de 01 (um) encontro a cada 06 (seis) meses. 

XXXI
manter em cada unidade CAIXA sob sua responsabilidade, um Manual de Segurança, fazendo constar e cumprir, expressamente, as determinações nele contidas;


a) o Manual de Segurança deve ser elaborado pela CONTRATADA e ser encaminhado para aprovação da Área de Segurança da CAIXA em até 30 (trinta) dias após o início do contrato.


b) o Manual deve conter todos os procedimentos a serem realizados pelos prestadores de serviço alocados no contrato, bem como instruções gerais de comportamento e postura.

XXXII 
manter em local de fácil acesso aos prestadores, os números de telefone dos Órgãos de Segurança Pública, base da CONTRATADA, Central de Monitoramento da CAIXA e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades.

XXXIII
ao iniciar o contrato e/ou no início da prestação de serviço em imóveis/empreendimentos, fornecer aos empregados alocados na prestação dos serviços 02 (dois) uniformes completos, inclusive com jaqueta de frio e capa de chuva, quando necessário e outros equipamentos previstos na legislação em vigor e demais itens determinados e aprovados pelos Órgãos competentes, sendo que, a cada semestre ou sempre que solicitado pela CAIXA, 01 (um) uniforme completo deverá ser substituído, bem como o crachá de identificação, tudo a expensas da CONTRATADA.


a) fornecer aos Vigilantes lotados nos prédios administrativos, uniformes sociais constando emblema da Empresa compostos, no mínimo, de ternos formais escuros na cor preta, camisas modelo social, manga longa na cor branca, gravatas de cor escura lisa e sapatos pretos.


a.1) para as mulheres alocadas na prestação de serviços não é obrigatório o uso de gravata.


b) para os demais Vigilantes, fornecer uniforme constando emblema da Empresa composto, no mínimo, de calça, camisa de manga comprida, cinto de nylon, sapatos, quepe com emblema da empresa e demais vestimentas e acessórios, inclusive apito com cordão.

c) as equipes de Pronto Atendimento e Abertura e Fechamento de unidades deverão receber uniforme diferente da equipe de vigilantes.


d)
todos os itens do uniforme, incluindo as capas de colete, quando for o caso, deverão estar sempre em boas condições, não podendo se apresentar puídos, manchados, desbotados, com furos ou rasgos, situações essas que, se detectadas, a CONTRATADA deverá providenciar a imediata substituição.

XXXIV
manter seus empregados, quando em serviço na CAIXA, portando a Carteira Nacional de Vigilante e crachá dentro dos prazos de validade.


a) no crachá subscrito pela CONTRATADA deverá constar, obrigatoriamente, sua razão social, nome completo do empregado, função, data de admissão, horário de trabalho, número do PIS/PASEP, fotografia 3x4 e registro na DRT, conforme Decreto nº. 89.056/83 – Art. 33 §2º, com renovação a cada 06 (seis) meses.

XXXV 
para os postos de vigilância alocados em Agências, Postos de Atendimento Bancário e demais unidades com circulação ou guarda de valores e/ou jóias, é obrigatório o fornecimento pela CONTRATADA, as suas expensas, de colete à prova de bala, armamento, munição e demais itens previstos por legislação específica.


a) o colete à prova de bala deverá ser do modelo e características autorizadas pelos órgãos competentes, para todos os postos.


b) deverão portar revólver de calibre 32 ou 38 de propriedade da empresa CONTRATADA, devendo cada arma estar permanentemente em condições adequadas de uso e municiadas.


c) a CONTRATADA responsabilizar-se-á pela limpeza e manutenção periódica do armamento e conservação da munição.


d) a munição deverá ser substituída por uma nova munição a cada 12 (doze) meses, no máximo.


e) oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido em hipótese alguma o uso de munições recarregadas.


f) o manuseio e guarda do armamento e munição é de total responsabilidade da CONTRATADA.

XXXVI
a guarda das armas, munições e coletes balísticos utilizados pelos postos de vigilância nas dependências da CAIXA e/ou imóveis/empreendimentos, deverá ser de acordo com a Portaria 3.233/2012 do Departamento de Policia Federal e legislação pertinente, sendo de total responsabilidade da CONTRATADA, inclusive com o fornecimento e instalação de armário/cofre para guarda dos itens.

XXXVII
a CONTRATADA deverá fornecer/instalar armário para a guarda dos pertences pessoais de seus prestadores de serviço nas unidades/locais de lotação física dos mesmos.

XXXVIII
em unidades e/ou imóveis/empreendimentos com 02 (dois) ou mais postos de vigilância ostensiva ou quando obrigatório por força legal, deverá ser fornecido pela CONTRATADA, as suas expensas, aparelhos portáteis de rádio-comunicação com fone de ouvido e microfone, que possibilitem a transmissão simultânea entre todos os usuários na mesma Unidade de prestação de serviço, durante todo o horário de expediente do posto, permitindo, com as mãos livres, a comunicação local e discreta entre os membros da equipe de segurança de forma clara e sem interferências externas, em condições suficientes para utilização em todos os ambientes da Unidade ou local vigiado.

XXXIX
nos locais de prestação de serviço a CONTRATADA deverá disponibilizar, para a comunicação externa da vigilância alocada com a sua base, Central de Monitoramento CAIXA, Órgãos Policiais ou contato com a Área de Segurança da CAIXA ou por ela indicado, sem custo adicional para a CONTRATANTE, 01 (um) aparelho de telefone móvel.

XL

para cada unidade e/ou imóveis/empreendimentos de prestação de serviço deverá ser disponibilizada 01 (uma) lanterna e no mínimo, 02 (dois) elementos (pilhas) grandes, que devem ser repostos sempre que necessário, as expensas da CONTRATADA, possibilitando sua utilização sempre que houver necessidade.

XLI
os intervalistas ou prestadores responsáveis pela rendição para horário de repouso/alimentação deverão se apresentar munidos dos mesmos uniformes e equipamentos/insumos dos postos fixos de trabalho.

XLII
fornecer aos seus empregados todos os equipamentos, recursos materiais e condições necessárias para o desenvolvimento de suas funções, exigidas por contrato, legislação ou norma do trabalho específica, inclusive, quando for o caso, disponibilizar “e-mail”, sendo vedada a utilização da conta de “e-mail” da CAIXA.

XLIII 
atender as solicitações da CAIXA para realização de serviços adicionais fora e durante o horário de expediente das unidades onde a CAIXA estiver representada, cabendo à CONTRATADA a adoção das providências pertinentes junto às Delegacias Regionais do Trabalho competente.

XLIV
a CONTRATADA deverá dispor em até 30 (trinta) dias ininterruptos após a assinatura do contrato e durante toda a vigência contratual, software para atender os chamados de serviços adicionais de vigilância gerados pela CAIXA, transmitidos via Internet através da sistemática de troca de arquivos por e-mail protocolado, webservice ou outra solução que venha a ser adotada pela CAIXA. 


a) 
a CAIXA se reserva o direito de efetuar alteração no leiaute do e-mail protocolado a qualquer tempo, mediante prévia comunicação à CONTRATADA.


b) O sistema de comunicação com a CAIXA deverá estar disponível para o recebimento de demandas 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, inclusive feriados. 


c) A CONTRATADA deverá implantar, sem ônus adicionais ao contrato, aplicativo para comunicação por e-mail protocolado ou webservice, conforme leiaute definido pela CAIXA, para estabelecer de forma segura e adequada a comunicação eletrônica, necessário para o registro, gerenciamento e controle das demandas de atendimento técnico entre as partes contratantes.


d) A integração via software com o sistema de atendimento CAIXA deve contemplar as atualizações do status e o acompanhamento de todas as etapas de atendimento do chamado, desde a abertura/recebimento até a sua finalização, onde deverão estar descritos os procedimentos adotados até a solução da ocorrência.


e) A CONTRATADA se obriga a acompanhar o recebimento dos chamados e providenciar o respectivo atendimento dos mesmos, nos prazos estabelecidos.


f) É de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção contínua do software bem como a sua atualização, sempre que requerido pela Área de Segurança da CAIXA.

g) após o atendimento da demanda a CONTRATADA terá 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas para o encerramento da mesma no sistema, confirmando o horário e quantitativo de postos alocados na prestação dos serviços adicionais, a prestação ou não dos serviços de abertura e fechamento na unidade e os valores correspondentes para pagamento referente ao chamado, sob pena de multa e demais penalidades pelo não cumprimento do prazo estabelecido.


h) os chamados para alocação de vigilância adicional deverão ser encaminhados para a CONTRATADA em até 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas do início da prestação de serviço.


i) problemas técnicos pontuais deverão comunicados por mensagem eletrônica para a Área de Segurança da CAIXA, imediatamente após verificação da falha.


j) após demandada pela Área de Segurança da CAIXA e/ou Central de Monitoramento CAIXA, a CONTRATADA se obriga a realizar atendimento ao chamado conforme solicitação. 


k) é proibida a alocação de vigilância ou prestação dos demais serviços contratados sem expressa solicitação da Área de Segurança da CAIXA e/ou Central de Monitoramento CAIXA.

XLV
em caso de extrema necessidade, julgada pela CAIXA como tal, a CONTRATANTE poderá requisitar à CONTRATADA a disponibilização de postos de vigilância ou demais serviços objeto deste Contrato, em caráter de urgência, inclusive por telefone, devendo ser observado o padrão de atendimento descrito no item XLIV acima. 

XLVI
ocorrendo mudança no endereço da unidade CAIXA, ficará a CONTRATADA obrigada a executar a prestação de serviço no novo endereço, sendo este na região de abrangência do contrato.

XLVII
manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais da CAIXA, de que venha a tomar conhecimento, ter acesso ou que lhe tenham sido confiados, sejam relacionados ou não com o objeto deste contrato.

XLVIII
indenizar a CAIXA dos prejuízos decorrentes de ações criminosas elencadas na CLÁUSULA PRIMEIRA deste contrato, quando a concretização do ato criminoso decorrer de comprovada falha na execução dos serviços objeto deste contrato, seja por ausência no posto de serviço, falha na prestação de serviço, por ação ou omissão, imprudência, negligência ou imperícia por parte de seus empregados, prepostos ou mandatários, assegurada prévia defesa.


a)
a indenização a que se refere este inciso compreenderá os bens e valores subtraídos, os danos verificados nas instalações, móveis e equipamentos, os gastos suportados pela CAIXA com a assistência médica e apoio a seus empregados, clientes, prestadores e/ou outras pessoas vitimadas, em conseqüência da ação criminosa e outros prejuízos decorrentes do fato verificado, exceto lucro cessante.

XLIX 
aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato, ressalvado o disposto no art. 65, § 2º, Inciso II, da Lei nº. 8.666/93.

L
manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de licitação, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93;

LI 
 manter atualizados, durante a vigência do contrato, o cadastro e a habilitação em cada nível do SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

LII
a CONTRATADA se compromete a manter em conformidade, durante todo o período de vigência do contrato, autorização para funcionamento, em nome da empresa, emitida pelo Departamento de Polícia Federal, bem como todos os atestados, certidões e declarações de renovação de funcionamento e exercício da atividade. 

LIII
no caso de eventual rescisão contratual, compromete-se a manter a prestação de serviço em todos os termos dispostos neste instrumento, em ato contínuo, até a assunção de outra empresa, observado o prazo de vigência disciplinado na CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA.

LIV
ao final da vigência que trata a CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA, no caso de processo de contratação de nova empresa, a pedido da CAIXA, desde que seja possível a formalização de Termo Aditivo de prorrogação de prazo contratual, compromete-se a manter a prestação de serviço em todos os termos dispostos neste instrumento, em ato contínuo, até a assunção da nova CONTRATADA.

LV
honrar com todas as obrigações trabalhistas, assim como impostos, contribuições e outros tributos incidentes sobre esses serviços, observando-se, no tocante aos recolhimentos de INSS e FGTS, relativos aos empregados alocados na execução dos serviços contratados, em decorrência de final de Contrato, quando do interesse da CONTRATADA em promover rescisões de relação de trabalho.

LVI
estruturar-se de modo compatível e prover toda a infra-estrutura necessária à prestação dos serviços previstos neste contrato, com a qualidade e rigor exigidos, garantindo a sua supervisão desde a implantação.
LVII 
não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos;

LVIII
assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão, bem como a não utilização de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, orientação sexual, partido político, classe social, nacionalidade;

LVIV
No caso de incidências fiscais, encargos, seguros, demais impostos / taxas, correrão por conta exclusiva da CONTRATADAS:

- todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, inclusive os devidos ao DENTEL e/ou ANATEL, relativamente ao uso dos rádios de que trata o Anexo I – Termo de Referência, bem como quaisquer obrigações acessórias deles decorrentes.

- as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São também responsabilidades da CONTRATADA:

I.
todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II.
qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação dos serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de regresso, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

III.
quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à CAIXA.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA autoriza à CAIXA descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das notas fiscais/faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos em relação a este contrato, da garantia contratual e/ou das notas fiscais/faturas de quaisquer outros contratos que porventura a CONTRATADA mantenha com a CAIXA, independentemente de qualquer procedimento judicial, depois de assegurada a prévia defesa em processo administrativo para apuração dos fatos.

Parágrafo Segundo - O valor a ser ressarcido à CAIXA, nos casos de danos ou prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada, será atualizado pelo índice de variação do IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = valor atualizado 

VIN = valor inicial

IDI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)

IDF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)

Parágrafo Terceiro - A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.
Parágrafo Quarto - A inexistência de determinado(s) equipamento(s) de proteção em Unidade da CAIXA, ainda que prevista sua instalação no respectivo plano de segurança, não configura isenção de responsabilidade da CONTRATADA por eventuais danos causados à CAIXA em decorrência de investidas criminosas praticadas contra a dependência vigiada, sendo que sob eventual apuração dos fatos ficará assegurado à CONTRATADA o contraditório e ampla defesa em processo administrativo.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I
indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os serviços, permitindo, quando for o caso, o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CAIXA;

II
notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços;

III
efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

IV
indicar o representante da CAIXA responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.

V
exercer a fiscalização e acompanhamento do contrato por meio do representante especialmente designado.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E SUA REPACTUAÇÃO
Pela perfeita prestação dos serviços, objeto deste contrato, obedecidas as demais condições estipuladas neste instrumento, a CAIXA pagará à CONTRATADA os preços unitários dos postos conforme discriminados abaixo, perfazendo o valor mensal de R$ __________,_____ (.......) e valor global de R$ _________,_____ (.......), pelo período de vigência do contrato.

	POSTOS
	PREÇO UNITÁRIO MENSAL (R$)

	...
	

	...
	

	...
	


	VIGILÂNCIA OSTENSIVA – HORAS ADICIONAIS
	VALOR REFERENCIAL PARA O CÁLCULO PRÓ-RATA

	
	

	POSTO "A"
	

	POSTO “E”
	


I) 
A remuneração para os serviços de Abertura e fechamento de unidades será de R$ ________,____ (____________), conforme a média apurada das quantidades de serviços efetivamente prestados.

II) 
A remuneração pelo serviço de atendimento de disparo de alarme será de R$ ________,____ (________) por atendimento.

Parágrafo Primeiro - É admitida a repactuação deste Contrato, com base na variação dos componentes dos custos do contrato devidamente comprovada e observados os preços vigentes no mercado para a prestação dos serviços, desde que respeitado o intervalo mínimo de 1 (um) ano.

Parágrafo Segundo - O intervalo mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, caso em que o termo inicial é a data-base do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta.

a) Caso o contrato abarque mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, a data-base para a contagem da anualidade será a data-base da categoria profissional que represente a maior parcela do custo de mão-de-obra da contratação.

Parágrafo Terceiro – Nas repactuações subsequentes à primeira, o intervalo mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

Parágrafo Quarto – Caso a CONTRATADA não efetue o pedido de repactuação dos preços do contrato até a data da assinatura do aditamento de prorrogação contratual, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação no que se refere ao Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente firmado no período imediatamente anterior à data da assinatura do aditamento de prorrogação.

I - Não ocorrendo o registro do Acordo ou Convenção Coletiva na DRT antes da data da assinatura do aditamento de prorrogação do contrato, é assegurado à Contratada o direito ao pedido a partir da efetivação do registro, com efeitos a partir da data-base, desde que, a pedido da CONTRATADA, haja ressalva no termo de prorrogação.

Parágrafo Quinto - Ocorrerá a preclusão do direito a repactuação caso o contrato seja extinto sem que tenha sido formalizado pedido de repactuação durante a sua vigência. 

Parágrafo Sexto - Quando da solicitação de repactuação, a CONTRATADA deve apresentar fundamentação, de forma clara e pormenorizada, acompanhada da planilha de composição de custos e formação dos preços e documentos que comprovem, analiticamente, a alteração de seus custos, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de insumos e benefícios existentes na data da formulação da proposta, e necessários para a execução dos serviços, mas não previstos originariamente.

CLÁUSULA SEXTA – DO APROVISIONAMENTO DE VALORES PARA PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS

Os valores informados na planilha de composição de custos a título de provisão para pagamento de encargos trabalhistas, conforme as alíneas constantes nesta cláusula, serão glosados do faturamento mensal e depositados em conta caução, de titularidade da Contratada, aberta em agência da CAIXA, exclusivamente para essa finalidade, devendo o correspondente comprovante de abertura ser apresentado pela CONTRATADA no ato de assinatura do contrato:

a) férias e correspondente abono;

b) 13º salário;

c) adicional do FGTS nas rescisões sem justa causa;

d) impactos sobre férias e 13º salário.

Parágrafo primeiro – A conta caução, cujos saldos serão remunerados de acordo com as regras próprias desse tipo de operação, somente será movimentada mediante autorização expressa da CAIXA.

Parágrafo segundo - os pagamentos dos encargos referidos nas alíneas do caput desta cláusula devem ser efetuados pela CONTRATADA nas datas e condições legalmente exigíveis.

I – Efetuados os pagamentos, a CONTRATADA poderá solicitar à CAIXA a liberação dos valores referentes aos pagamentos dos correspondentes encargos, encaminhando, obrigatoriamente, os documentos comprobatórios das despesas (planilha de cálculo, comprovante de pagamento e outros julgados necessários), para conferência pela CAIXA.

II - Após a confirmação da ocorrência e conferência dos cálculos, a CAIXA autorizará a transferência do valor devido da conta caução para a conta corrente da contratada, mantida em agência da CAIXA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da solicitação da CONTRATADA, nos termos do inciso I deste parágrafo. 

a) em caso de necessidade de complementação ou esclarecimentos acerca dos documentos comprobatórios das aludidas despesas, a contagem do prazo para liberação será prorrogada na mesma proporção daquele utilizado pela CONTRATADA para o atendimento da solicitação da CAIXA.

III – O saldo remanescente na conta caução, se houver, será liberado à CONTRATADA após comprovação do pagamento de todas as verbas trabalhistas relativas a este contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA DE PAGAMENTO
A CAIXA, após a aceitação dos serviços e verificação do cumprimento de todas as cláusulas contratuais, efetuará o pagamento à CONTRATADA, mensalmente, no 15º (décimo quinto) dia útil do mês subseqüente ao da efetiva prestação dos serviços, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente, em agência da CAIXA.

Parágrafo Primeiro - A correspondente nota fiscal/fatura deve ser emitida a partir do 1º (primeiro) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços e apresentada à CAIXA até o dia 8 (oito) do mês de emissão, prorrogando-se o prazo de pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido na entrega da nota fiscal/fatura.

a) quando o dia 08 (oito) coincidir com dia não útil a nota fiscal/fatura deverá ser apresentada no 1º dia útil subseqüente.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deve apresentar à CAIXA, juntamente com a nota fiscal/fatura, os seguintes documentos referentes ao mês da efetiva prestação dos serviços faturados:

a) cópias das folhas de pagamento e de comprovante de pagamento de salários e demais obrigações trabalhistas e sociais, tais como contracheques com recibo do empregado, comprovante de depósito, referentes aos empregados alocados na prestação dos serviços objeto deste contrato;

b) cópia das Guias de Recolhimento do FGTS e informações à Previdência Social - GRF, gerada e impressa pelo Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - SEFIP, com autenticação ou acompanhadas do comprovante do recolhimento bancário ou do comprovante emitido quando o recolhimento for feito pela internet;

c) Relação dos Trabalhadores - RET do arquivo SEFIP, constando, no campo tomador/obra, a CAIXA e o número do processo/contrato a que se referem os prestadores relacionados. 

Parágrafo Terceiro A não apresentação dos documentos citados no parágrafo anterior, no prazo indicado, assegura à CAIXA o direito de suspender o pagamento dos serviços, sem que isso implique a atualização ou correção do valor da nota fiscal/fatura, ficando ainda a Contratada sujeita ao pagamento de multas por eventuais atrasos nos repasses de tributos pela CAIXA.

Parágrafo Quarto - A nota fiscal/fatura deve conter todos os elementos exigidos na legislação aplicável, cabendo à CONTRATADA a sua correta emissão, em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo, ainda, constar no seu corpo:

a) a identificação completa da CAIXA, na qualidade de contratante, bem como o número do processo administrativo que originou a contratação e número do contrato;

b) descrição de todos os serviços/itens que compõem a respectiva nota fiscal/fatura de forma clara, indicando, inclusive, os valores unitários e totais, o período a que se refere, bem como, a(s) unidade(s) da CAIXA contemplada(s) com os serviços e o Município, com respectiva Unidade Federativa – UF, onde é prestado o serviço.

c) identificação completa da CONTRATADA: CNPJ (o mesmo constante no preâmbulo do contrato, exceto se for emitida por filial/matriz que contém o mesmo CNPJ base, com seqüencial específico da filial/matriz) da CONTRATADA, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.;

d) número da autorização para confecção e CNPJ da gráfica, impressos no rodapé da nota fiscal/fatura;

e) indicação da Unidade da CAIXA ou a quantidade de unidade(s) beneficiária(s) dos serviços e o município com respectiva UF onde é executado o serviço a que se refere a nota fiscal/fatura;

f) quantidade de postos e tipos.

Parágrafo Quinto - A nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA, em hipótese alguma, autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

Parágrafo Sexto – A CAIXA fará as retenções dos tributos e contribuições sociais/previdenciárias, quando exigidas legalmente, em conformidade com a legislação vigente, além das glosas referentes à provisão para pagamento dos encargos trabalhistas de que trata a cláusula sexta deste contrato.

I – As retenções dos tributos e contribuições sociais/previdenciárias não serão efetuadas caso a CONTRATADA se enquadre em hipótese excludente prevista em legislação, devendo, para tanto, apresentar a documentação pertinente ou declaração que comprove essa condição. Também não ocorrerá tais retenções caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determine a suspensão do pagamento dos referidos tributos e/ou das contribuições previdenciárias, devendo apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a documentação que comprove essa situação.

Parágrafo Sétimo - Quando houver a prestação de serviço em município, cuja Lei Municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISSQN na fonte e, por conseguinte, o respectivo repasse, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços, separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais/faturas forem necessárias, independentemente de a CONTRATADA estar ou não nele estabelecida e da sua situação cadastral na localidade onde os serviços estão sendo prestados.

Parágrafo Oitavo - Os encargos sofridos pela CAIXA por atraso no repasse de obrigações tributárias de qualquer natureza, bem como das contribuições à Previdência, quando for o caso, decorrentes do atraso na entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, serão cobrados diretamente da CONTRATADA.

Parágrafo Nono - Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para verificação da regularidade fiscal da Contratada, no âmbito Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal e trabalhista, bem como da regularidade com a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), exigidas no procedimento de contratação.
Parágrafo Décimo - Constatada a situação de irregularidade, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa, no mesmo prazo, sob pena das sanções cabíveis e, não havendo regularização, rescisão contratual. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.
Parágrafo Décimo Segundo – O não pagamento da nota fiscal/fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, enseja a atualização do respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = valor atualizado 

VIN = valor inicial 

IDI = IGP-M/FGV na data inicial

IDF = IGP-M/FGV na data final

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O presente contrato terá a duração de 24 (vinte quatro) meses, a contar de --/--/2013, podendo ser prorrogado, a critério da CAIXA e com a concordância da CONTRATADA, por períodos iguais ou inferiores, até o limite permitido na Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

No curso da execução deste contrato caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições deste instrumento.

Parágrafo Primeiro - Para os fins previstos nesta Cláusula, a CAIXA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I.
todos os tributos que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato, bem como as obrigações acessórias deles decorrentes;

II.
as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

A CONTRATADA presta garantia contratual no valor de R$ __________ (valor por extenso), que corresponde a 5% (cinco por cento) do valor global contratado, apresentando à CAIXA, no ato da assinatura do contrato, o correspondente comprovante, em uma das modalidades a seguir:

I
Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II
Seguro-garantia

III
Fiança bancária

Parágrafo Primeiro – A caução em títulos da dívida pública consiste na entrega à Administração de título da dívida pública, que fica sob a tutela e guarda desta, vinculado, exclusivamente, a este contrato, não podendo ser utilizada para nenhum outro fim.
Parágrafo Segundo – Os títulos da dívida pública devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

Parágrafo Terceiro - A caução em dinheiro consiste em depósito em conta bancária remunerada específica, com o fim especial de se garantir o integral cumprimento do contrato, devendo ser efetuado em uma Agência da CAIXA, utilizando-se a operação 008, tendo como beneficiário a CAIXA;

a) Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento;

Parágrafo Quarto – O Seguro-garantia é um tipo de seguro com o objetivo de garantir o fiel cumprimento das obrigações contratuais estipuladas, conforme descrito na apólice.

Parágrafo Quinto – A apólice do seguro-garantia deve conter prazo de validade igual ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;
a) O seguro deve efetuar a cobertura de todo o prazo contratual, contemplando a cobertura dos riscos de inadimplemento pela contratada dos encargos tributários, trabalhistas e sociais e ressarcimento das multas impostas à contratada, até o limite da garantia, devendo constar nas condições especiais;

b) Não será aceita a apólice de seguro que contenha ressalvas quanto à cobertura dos riscos mencionados; 

c) A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram;

Parágrafo Sexto – A Seguradora, ao emitir a apólice, obriga-se a arcar com eventuais prejuízos que possam ser impostos à CAIXA em decorrência da má execução do contrato.

Parágrafo Sétimo – A Fiança bancária consiste na prestação de garantia, mediante a expedição da respectiva carta, emitida por instituição financeira idônea, devidamente autorizada a funcionar no Brasil, que, em nome da contratada, garante a plena execução do contrato e responde diretamente por eventuais danos que possam ser causados na execução contratual.

Parágrafo Oitavo – Somente é aceita Fiança Bancária na via original e que apresente todos os requisitos a seguir:

a) Registro no Cartório de Títulos e Documentos, conforme exigido no art. 129 da Lei 6015/73 (Lei de Registros Públicos); 

b) Cláusula estabelecendo prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência, sempre se mantendo os 30 dias após a última data de vencimento do contrato;

c) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

d) Cláusula de renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 da Lei nº 10.406/2002 – Novo Código Civil;

e) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com a atualização do valor contratual, previsto no Parágrafo Décimo Primeiro desta cláusula;

f) Cláusula com a eleição de foro da Justiça Federal, para dirimir questões entre fiadora e credora referentes à fiança bancária;

g) Declaração da instituição financeira de que a carta fiança é concedida em conformidade com o disposto no art. 34 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, nos termos do art. 2º da Resolução CMN nº 2.325, de 1996, do Conselho Monetário Nacional; 

h) O subscritor da carta de fiança bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências contidas nas alíneas “c”, “d”, “f” e “g” acima.

Parágrafo Nono - A garantia será liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do seu vencimento, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

Parágrafo Décimo - A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato.

Parágrafo Décimo Primeiro - A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração contratual que implique em aumento do valor contratado, de modo que corresponda sempre ao percentual pactuado.

Parágrafo Décimo Segundo - A qualquer tempo, mediante negociação prévia com a CAIXA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas nos incisos I, II e III do caput desta cláusula.

a) a substituição da garantia, após aceitação pela CAIXA, será registrada no processo administrativo por simples apostilamento, dispensando-se aditamento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo atraso injustificado na sua execução, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I.
advertência;

II.
multa;

III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

IV. impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

V.
declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro - A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo para a CAIXA e que não comprometam a continuação da prestação dos serviços.

Parágrafo Segundo – A multa será aplicada nas situações, condições e percentuais indicados a seguir: 
a) Pelo atraso no pagamento de salários e demais verbas trabalhistas e sociais, referentes aos empregados alocados na prestação dos serviços objeto deste contrato: multa de 1% ao dia, incidente sobre o valor da fatura do mês referente à ocorrência, limitada a 10% do valor mensal;
b) Pelo atraso de até 15 (quinze) minutos no comparecimento do vigilante ao pertinente posto de trabalho, no horário estabelecido, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 3% (três por cento) do valor mensal do posto que se verificou a ocorrência.

c) Se o atraso no comparecimento do profissional for superior a 15 (quinze) minutos ou se não houver a cobertura do posto de trabalho em determinado dia, a multa aplicável será de 10% (dez por cento) do valor mensal do posto.

d) Pelo não atendimento de ocorrência de disparo do sistema de alarme contra intrusão, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos após o acionamento por parte da Central de Monitoramento CAIXA, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 10% (dez por cento) do valor unitário do serviço.

e) Pelo atraso na abertura ou fechamento da Unidade, superior a 30 (trinta) minutos a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 3% (três por cento) do valor mensal referente ao serviço pertinente à Unidade onde se verificou a ocorrência:

f) As multas previstas nos parágrafos acima são aplicáveis simultaneamente ao desconto objeto do parágrafo primeiro da cláusula terceira, sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste contrato.

g) Pela permanência do vigilante e outros empregados da CONTRATADA, quando no exercício de suas atividades para a CAIXA, usando uniforme incompleto, em mau estado de conservação e limpeza, e/ou sonolento, com indícios de ter ingerido bebida alcoólica, e/ou portando-se de modo julgado inconveniente ou incompatível com o serviço, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal do posto em que se verificou a ocorrência.

h) Quando configuradas as situações abaixo descritas a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 10% (dez por cento) do valor total mensal pertinente à Unidade onde se verificou a ocorrência, além da pena de advertência:

I)
pela alocação de vigilante com antecedentes criminais, ou sem a qualificação técnica estabelecida na legislação pertinente;

II)
o vigilante for desviado de suas funções;

III)
os vigilantes não forem treinados quanto à operação do sistema de segurança instalado na dependência vigiada;

IV)
não houver a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATADA, conforme disposto nas OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA;

V)
a ausência de cobertura do posto de vigilância para os casos dispostos nas OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

i) Quando não houver rodízio dos vigilantes, conforme estabelecido no item XV da cláusula segunda deste contrato, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total mensal da fatura correspondente ao mês em que se verificar a ocorrência:

j) As multas previstas nos parágrafos acima são aplicáveis simultaneamente ao desconto objeto do parágrafo primeiro da cláusula terceira, sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste contrato, limitadas a 10% (dez por cento) do valor mensal da fatura.
Parágrafo Terceiro - As multas serão descontadas do valor da nota fiscal/fatura, da garantia contratual, e, se não for suficiente, será cobrada da CONTRATADA administrativa ou judicialmente.

Parágrafo Quarto - A penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA pelo prazo de até 2 (dois) anos poderá ser aplicada:

I) em casos de reincidências;

II) em descumprimento de prazo contratual, descumprimento parcial ou total de obrigação contratual;

Parágrafo Quinto - A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos poderá ser aplicada nos casos que a CONTRATADA:

I) não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato;

II) comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

III) em caso de atraso no pagamento de salários e demais verbas trabalhistas e sociais, referentes aos empregados alocados na prestação dos serviços objeto deste contrato, caso a CONTRATADA não comprove a devida regularização no prazo estabelecido pela CAIXA;

a) nessa hipótese, a CAIXA fará a retenção de eventuais valores devidos à Contratada até o montante necessário para quitação dessas verbas e rescindirá o contrato.

Parágrafo Sexto – A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA, e, ainda, sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais.

Parágrafo Sétimo - As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

Parágrafo Oitavo – A aplicação das penalidades indicadas nesta cláusula será lançada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas na legislação aplicável, garantida a defesa prévia.

Parágrafo Primeiro - Constituem motivo de rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial:

a) o descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) a transferência total ou parcial do presente contrato;

c) o cometimento reiterado de faltas ou falhas na prestação dos serviços;

d) a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

e) a dissolução da sociedade;

f) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do contrato;

g) a lentidão no seu cumprimento, levando a CAIXA a presumir a não execução da prestação dos serviços contratados; e 

h) demais motivos especificados no Art.º 78 da Lei n.º 8.666/93.

Parágrafo Segundo - Havendo a rescisão do contrato, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente a prestação dos serviços contratados, os quais serão entregues à CAIXA, que os executará por si ou por terceiros.

Parágrafo Terceiro - Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir este contrato, ao seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das notas fiscais/faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA reconhece os direitos da CAIXA, no caso de rescisão administrativa, prevista no Art.º 77 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento n.º 5301-01 – “Segurança e vigilância”, compromisso nº 5158/2013 – CT.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

É vedada à CONTRATADA a subcontratação de empresa para a prestação dos serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – AUTORIZAÇÃO PARA ACESSO A INFORMAÇÕES

A Contratada autoriza a Secretaria da Receita Federal do Brasil, o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e o Agente Operador do FGTS a fornecer à CAIXA todas as informações e comprovantes referentes aos recolhimentos de FGTS e contribuições previdenciárias relativas aos empregados da Contratada, efetuados em decorrência do presente contrato, conforme procuração que consta como Anexo deste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I 

é facultada a alocação de empregados portadores de deficiência nos locais de prestação dos serviços, cabendo à CONTRATADA avaliar a compatibilidade entre a deficiência apresentada e a atividade a ser desempenhada.

II
a CAIXA, para atender às necessidades do serviço, poderá, a seu exclusivo critério, alterar, definitiva ou provisoriamente, o horário de execução dos serviços, mediante prévia comunicação à CONTRATADA, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

III 
em razão de eventuais alterações estruturais na CAIXA, poderá haver modificações nos locais de prestação dos serviços e de procedimentos, caso em que a CAIXA notificará a CONTRATADA para promover as mudanças necessárias.

IV
conforme Portaria nº. 3.233/2012 – DPF poderá ser implantado rodízio de Vigilantes no intervalo intrajornada, por critério da CAIXA e mediante aprovação do Departamento de Polícia Federal.

V
é vedado à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do presente contrato.

VI
a CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida divulgação e descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa.

VII
a CAIXA, em razão da alteração do seu parque tecnológico, suspenderá em definitivo a prestação dos serviços de Abertura e Fechamento de Unidades com a Custódia de Chaves durante a vigência do presente contrato.


a) fica assegurada a prestação do serviço no primeiro mês de vigência do presente contrato.


b) a partir do segundo mês de vigência contratual o serviço será suspenso gradativamente, na proporção de menos 20 (vinte) por cento das Unidades inicialmente contempladas com o serviço no primeiro mês, menos 30 (trinta) por cento do saldo de Unidades no segundo mês e menos 50 (cinqüenta) por cento das unidades remanescentes no terceiro mês; finalizando, portanto, a prestação do serviço de Abertura e Fechamento de Unidades com a Custódia de Chaves no quinto mês de vigência contratual.


c) a Área de Segurança da CAIXA encaminhará a CONTRATADA, com 30 (trinta) dias de antecedência, relação das Unidades que terão o serviço suspenso e data para a efetiva suspensão.


d) após a data estipulada pela CAIXA para a suspensão do serviço, nenhum valor será pago a CONTRATADA referente à Abertura e Fechamento de Unidades.


e) a CONTRATADA se compromete a seguir o cronograma de suspensão do serviço de Abertura e Fechamento de Unidades com a Custódia de Chaves que será fornecido pela CAIXA, aceitando alterações no cronograma, desde comunicada pela Área de Segurança da CAIXA com até 15 (quinze) dias úteis de antecedência.


f) o descontinuamento dos serviços poderá sofrer prorrogação em até o dobro do prazo previsto, ou seja, até o oitavo mês de vigência contratual, desde que comunicado previamente pela CAIXA.


g) a extinção do serviço deverá ser prevista na composição dos custos contratuais, sem que tal suspensão repercuta no que trata o inciso XLIX da CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

VIII
Os valores proporcionais ao ajuste do índice de 30% referente ao adicional de periculosidade previsto na Lei 12.740/2012 somente serão devidos e pagos pela CONTRATANTE a CONTRATADA após a publicação da regulamentação aprovada pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal do Estado do Paraná, na cidade de Curitiba.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes firmam o presente, em 02(duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Local/data

	
	
	

	
	
	

	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
	
	DENOMINAÇÃO DA CONTRATADA

	Nome: ______________

CPF(MF): ______________
	
	Nome: ______________

CPF(MF): ______________


Testemunhas

	
	
	

	Nome: ______________
	
	Nome: ______________

	CPF(MF): ______________
	
	CPF(MF): ______________


ANEXO DO CONTRATO Nº ...........

DECLARAÇÃO - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

A Contratada/Credenciada DECLARA, sob as penas da Lei, que:

1. Seus sócio(s), dirigente(s), administrador(es) não é(são) empregado(s) ou dirigente(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com:
- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente contrato/credenciamento;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da contratação/licitação/credenciamento;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza o credenciamento/licitação/contratação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

2. Não tem e que não contratará prestadores para a execução de serviço objeto deste contrato/credenciamento, com vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau, nos termos dos artigos 1.591 a 1.595 da Lei nº 10.406/2002 – Código Civil) com empregado(s) CAIXA que exerça(m) cargo em comissão ou função de confiança ou com dirigente(s) CAIXA: 

- em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente credenciamento/contrato;
- na área demandante do credenciamento/contratação/licitação;

- na área que realiza o credenciamento/licitação/contratação.

Localidade, ______ de  __________________ de ____

........................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante

Nome do representante legal da empresa ou Pessoa Física licitante:

(_________________________________________________________)

Nome/RG/CPF

ANEXO V

DECLARAÇÃO

A empresa ............................................., inscrita no CNPJ/MF...................................., DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico n( 165/7068-2013 que:

- se enquadra na condição de __________________ (a licitante deve informar se é microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do Art. 3º da LC 123, de 14 de dezembro de 2006, e não está inserida em nenhuma das excludentes hipóteses do § 4º do mesmo Artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido em licitações, previsto na referida Lei Complementar.

Localidade, ______ de __________________ de ____

........................................................................................

Assinatura do representante legal da empresa

Nome/RG/CPF

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante.
ANEXO VI

TERMO DE COMPROMISSO DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES E DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL

[NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., por meio do seu representante devidamente constituído, [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], doravante denominado [Licitante], para atendimento ao Edital de Pregão Eletrônico n.º 165/7068-2013. 
- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios; 

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas; 

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos; 

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis; 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 8.666/93, se compromete a:

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a CAIXA; 

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário CAIXA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios; 

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários CAIXA; 

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

6. Apoiar e colaborar com a CAIXA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente; 

E, ainda, declara que:

7. A proposta apresentada nesta licitação foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo.

___________, __ de ________________ de ______

----------------------------------------------------------

[REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE, 

COM IDENTIFICAÇÃO COMPLETA]
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